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LEIS 

LEI N• 0142 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993 

Institui a Política Pesqueira no âmbito de todo o território do Es­
tado do Amapá, e dá outras providências. 

timo • ~ • JIIWft'Dc;lo da poluic;'o meio ambieate. 
' TI - utilizar, na peeca, somente procesaoe, equipamento. e aparelhoe de 

acordo com a Legislação Pesqueira vigente. . 

Art. 12- As embarcações de pesca artesanal poderão transportar as faml­
lias doa pescadores e produtos de pequena lavoura ou indústria domêatica, obser­
vadas à lotação máxima e a estabilidade da mesma. 

Art. 13 - O armador de ambarcação de pesca poderâ associar-se com pes­
cadores profissionais mediante contrato de parceiria de pesca, para extração de re­
cursos pesqueiros. 

Parágrafo Único - O parceiro armador seja ou não pro~rietário serA. reves­
tido exclusivamente responsável pela embarcação perante terce1ros, bem ass1m, pe­
la legalização de conformidade com a legislação marítima e da pesca. 

Art. 14 - Considera-se armador de pesca à pessoa f!sica ou jurídica 'lue em 
seu nome ou sob sua responsabilidade apresenta a embarcação para ser utilizada 

O Governaaor do Estado do Amapá na pesca. 

FACO SABER ~UE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU Art. 15 _Os armadores poderão designar o patrão de pesca e os demais tri-
SANCIONO A SEGUIN E LEI: pulantes da embarcação. 

Art. 1• - Esta Lei em consonância com a Legislação Federal pertinente à 
matéria regula a atividade pesqueira no âmbito de todo o território do Estado do 
Amapá. 

Art. ZO - Para efeitos desta Lei define-se por atividade pesqueira todo ato 
tendente a capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água 
seu normal ou mais frequente meio de vida. 

§ 1°- A atividade pesqueira tem por finalidade o aproveitamento de recur-
1soe pesqueiros nos limites das suas potencialidades naturais ou induzidas, visando 
interesse social e econômico, sem prejuízo do meio ambiente. 

Art. a•-Quanto as águas em que é exercida, a pesca compreende: 

I - pesca marítima; 
li - pesca interior . 

Art. 4° - A pesca marítima compreende: 

I ·pesca litorânea; 
11 - pesca costeira; 
m -pesca de alto mar. 
a) pesca litorânea é a exercida nas praias, costas, balas, braços de mar, es­

tuários, la~nas e canais em comunicação franca e contínua com o mar aberto, em 
consonAnc1a com as disposições dos tratados e convenções internacionais ratifica­
das pelo Brasil. 

b) pesca costeira é a exercida entre o limite das faixas reservadas à pesca 
litorânea até a distância estabelecida pela Legislação Federal em vigor, e, aplicável 
à matéria objeto da presente Lei. 

c) pesca de alto mar é a exercida além do limite externo destinado à pesca 
costeira. 

Art. 16 - São obrigações dos armadores: 

I - prover a embarcação dos equipamentos, aparelhos, utensOios e material 
de reparação necessária a pescaria; 

11 - prover a embarcação dos materiais e peças de reposição necessárias ao 
funcionamento normal da embarcação; 

Ill - prover a embarcação de materiais necessários à segurança do tra­
balho a bordo; 

IV - responder perante os órgAos competentes pelas infrações à legislação 
pesqueira cometida(s) pelo patrão de pesca ou responsável pela embarcação. 

Art. 17 - Para fins desta Lei, empresa de pesca é a organização econômica 
que tenha por fim a criação, extração, conservaçAo, beneficiamento ou a transfor­
mação de recursos ou produtos pesqueiros a nível estadual. 

Art. 18 - A pesquisa científica pesqueira, tecnológica ou econômica têm por 
finalidade: 

I - proporcionar a exploração, administração e utilizaçAo ádequadas dos re­
cursoe pesqueiros. 

Art. 19- É obrigatória a apresentação de dados básicos, estágios e resulta­
dos de pesquisa ao órgAo estadual competente sobre a pesca que se realizarem no 
âmbito estadual. 

Art. 20 - Considera-se como aquicultura o cultivo e a criação de seres hi­
dróbios com ou sem finalidade econômica. 

J\rt. 21 - O Poder Público Estadual promoverá a criação de esteçôes de bio­
logia, aquicultura e de _unidade demonstrativa do cul tivo de. seres hidróbios nos 
Municlp1os com potenCial econômico, como também, mcentlvará e prestará as­
sistênCIB técnica à atividade pesqueira. 

Art. 5° - Pesca interior é a exercida nos rios, paranás, lagos, balas de água 
doce, nos canais que não tenham nenhuma lifl!'ção com o mar, e nos açudes ou Parágrafo Único - O Poder Público Estadual incentivará também a aqui-
qualquer depósito de água doce, naturais ou artificiais. cultura de seres hidróhios, bem como a pesquisa científica relacionada aos seres hi­

Art. 6° - A pesca no âmbito do território do Estado do Amapá, pode reali­
zar-se como atividade científica, econômica, amadorista e de subsisténcia. 

§ 1 • - Pesca cientfflca é a exercida unicamente com fins de pesquisa por 
instituições ou ~oas devidamente habilitadas para esse· fim. 

I - a cntério do órgão competente, poderá ser permitida a comercialização 
de produto de pesca cient!Íica, em beneficio da instituição que a realize. 

§ 2° - Pesca econômica, quando exercida de forma industrial ou artesanal, 
com fiDB lucrativos. 

I - A pesca econômica é considerada industrial quando desenvolvida com 
características de especialização, voltada para exploração de populações pesqueiras 
de grande abundância e/ou elevado valor comercial, utilizando mão-de-obra com 
vínculo empregatício e que detenha todas ou parte do processo produtivo em níveis 
industriais; 

11 - entende-se por pesca artesanal, um setor de produção e um modo de 
vida, no qual, os pescadores são autônomos e participam da captura, sozinhos ou 
em parceria, são detentores de seus meios de produção, utilizam tecnologia não 
predatória que permite a pesca racional e seletiva, retiram da pesca a maior parte 
de sua renda, ainda que, aazonalmente, possam exercer atividades complemente· 
res. 

§ ao -Pesca amadorista ou esportiva é a exercida com a finalidade de lazer 
ou desporto. 

I - pescador amador ou esportivo é aquele que pratica a pe!lCB com finali ­
dade de lazer ou desporto; 

li - oa menores de dezoito e maiores de catorze anos ~erão obter autori· 
~ação anual para a prática de pesca amadorística ou esport1va mediante autori-
zação doa pais, responsáveis ou autoridade judicié.ria competente; 

III • o produto decorrente da pesca amadorista nAo poderá ser comerciali­
zada· 

' IV • oa clubee e associações de pescadores amadores ou eeportivo sera._o ins­
critoe no registro garal de peeca ou órgAo estadual competente. 

a) é livre a associação de pescadores profiSSionais em colônias de pescado­
res e cooperativas de pesca. 

Art. 7" - Pesca de subeisténcla, quando exercida com finalidade de com­
plementar o suprimento alimentar de quem a pratica. 

Art. 8" - Consideram-se embarcações de pesca as que sejam empregadas na 
extração, processamento, transfonnação ou pesquisa de recursos pesqueiroe. 

Partgrafo Único - Na pesca amadorista seni permitido apenas a utilização 
de embarcaçOes vinculadas a utilização de embarcaç6ee arroladas nas cl8881l8 de 
eeporta e recreio. 

Art. 9" - Para l prática da pesca as embarcaç6ee deverão eetar legalmente 
•lnacritaa e resgistradas nos órgAos competentes. 

Parágrafo Único - O nAo cumprimento das exigênciae eetabélecidas no ca· 
put do artigo anterior implicará na interdição da embarcação, até que ~ejam cum· 
prldas, ditai aigênciae, aplicando-se também, no que couber, u disposições legais 
éla LegislaçAo Federal em vigor. 

Art. 10 . Nenhuma embarcação de pesca podeni ~er collltt'u1da ou adquiri­
da no aterior 18m autorização do(e) órgâo(e) competente(s), exceto embarcaçõee 
~uelru com menos de quatro toneladas brutas, atendidas as exigências da ad· 
mlnl8traçlo doe recunoe pesqueiros. 

Art. 11 • PatrOee de pesca ou responÃveis pela embarcação deveráo obri· 
·p~ente: 

l · ~ e_rwpeitar u !Ala ~w. relativu eo ~ ~ 

dróbioa e do seu meio ambiente. 

Art. 22 - Denomina-se produtos pesqueiros, as espécies animais e vegetais, 
provenientes do meio aquático através da extração. 

Art. 23 • Os produtos pesqueiros classificam-se: 

I - frescos, os que não sáo submetidos a qualquer processo de conservação, 
salvo o gelo cristalizado; 

li - resfriados, os preservados através do gelo em caixas ou urnas isotérmi­
cas· 

' III - congelado, os preservados pela redução de temperatura até o ponto de 
congelamento tecnicamente recomendável; 

IV - curados, os preservados pela ação do sal e processos especiais compre-
endidos dentre oa tipos principais: salgados, prensado, defumado e dessecado. · 

Art. 24 - O método de preservação é o procedimento tecnológico que tem 
por finalidade manter a qualidade dos produtos pesqueiros durante determinado 
tempo. 

Art. 25 - A fiscalização higiênica sanitária e da qualidade doa produtos pes­
queiros será exercida pelos órgAoa públicos, atribuídas às competenciais estabeleci­
das por Lei Regulamentar. 

Art. 26 - A administração dos seres hidróbioa de domínio público será <_>r­
denada à obtenção em cada at ividade, de melhor rendimento social a longo prazo, 
com ênfase à produção de alimentos básicos, a criação de empregos e a distribuição 
da renda, tendo por referência o rendimento sustentável doa recursos pesqueiros. 

Art. 27 - os afluentes das redes de esgotos e oa resíduos das indústrias so­
mente poderão ser lançados às águas quando nAo as se tomarem poluídas. 

Parágrafo Único - Considera-se tx>luiçãot para efeitos desta Lei, qualquer 
altera~o nas propriedades fTsicas, qu1tnJcas ou 010lógicas das águas que possam 
prejud1car, direta ou indiretamete, a fauna e flora aquática de imediato ou a longo 
prazo. 

Art. 28 • Aos responsáveis pela derivação represamento ou na modificação 
de cursos d'água quando autorizado, caberá obrlgação de adotar medidas de res­
tauração do equilíbrio e, ainda, providenciar de confonnidade com projetos aprova­
doe pelos órgAoa competentes: 

I • a preservação da fauna aquática e o repovoamento das represas; 
11 - a preparação do leito de é.reas a inundar de modo a permitir futura~~ 

operaçOes de pesca; 
III • a promoção da pesca da aquicultura como a atividade alternativa para 

as populaçOes. • 

Art. 29 . Obeervadas as características peculiares de cada caso
1 

as empre­
au proprietmas ou conceesionáriu de represamento de outras obras Jé. conatru1-
das adaptarão oe seus projetos às exigências desta Lei, na fonna e nos prazos pre­
viatoe em regulamento. 
1 p~~ Único - O órglo competente, de acordo cqn oe critérios nortea­
doree da adtnJnistraçAo doa recursos pesqueiros, poderá estabelecer úeaa ...erva­
das para a pesca proflaaional. 

Art. 80 - O Poder Executivo dÔ Eetado, através do órgAo competente, 
cr1art reeervv utrativiataa de pescadores, com objetivo de garantir o uso auto­
lllllanU.val du úeu ocupadu tradicionalmente pelos pescadores ou 11\W famf­
llu. 

Pariplo Úllico. A cri8Çio de-~ DO ceput .... arti­
go, deveni eer ~de leftntaa.nto eôcio econômico e ecol6pxl, com a parti­
cipação das comunidad1111envolvidu. 

Art. 31 - A fiscalização de pesca nas águas de domlnio público será uercida 
pelo órgão público competente do Estado, obeervados as disposições desta Lei eLe­
gislação Federal em vigor. 

Art. 32 - Para efeito desta Lei, interdição administrativa é o ato que impe-
de, em caráter geográfico ou temporal, o exercício da atividade pesqueira: . 

I - reserva natural, a área geográfica demarcada em que não se perm1te o 
exercfcio da pesca, exceto, para a realização de pesquisas autonzadas. 

Art. 33 - Proibição é o ato administrativo que veda em caráter temporário 
ou definitivo: 

I • o emprego de meios de produção e aparelhos de pesca da atividade pes­
queira; 

II - a extração de espécies em tamanhos estabelecidos ou de determinados 
gêneros; 

Art. 34 - Ao Poder Executivo Estadual, em harmonia com a Legislação Fe· 
dera! em vigor, compete baixar os atos administrativos necessários à: 

I- estabelecer zonas e épocas em que é interditada a atividade pesqueira; 
I! - demarcar, para pesca exclusivas P_Or associados d~ col~nias ou coopera-

tivas de pesca artesanal, faixas ou zonas costeiras e de é.guas mtenores; . 
III - estabelecer controle de esfon;o de pesca sobre estoques determmados, 

através da limitação de frotas, pescadores e quotas de extração; . 
IV - proibir a extração, ~mercialização, estocagem. e posse de espéc•es em 

tamanhos inferiores aos estabeloodos ou de gêneros dete~mados; . 
V - proibir o emprego, geral ou em zona determmada, de modal1dade e 

aparelhos de pesca; 
Parágrafo Único - Todos os atos administrat ivos de interdição, impedi· 

mentos em caráter (f80gráfiC:O. ou temporal! e proibitivo em carát~r temporán o ou 
definitivo do exercíciO àa atiVIdade ~ue1ra antes de serem baixados, terão que 
ser discutidos com as comumdades atmg~das. 

Art. 35 - É proibido extrair recursoe pesqueiros: 
l - nos lugares e épocas interditadas pelos órgãos competentes; 
I! - de espécies e tamanhos proibidos pela legislação; 
I1I - com qualquer aparelho, método ou técnica proibida pela legislação 

pesqueira; 
IV- nos loeais onde o exercício de pesca cause embaraço à navegação; 
V - com explosivos; 
VI -com substáncias tóxicas; 
VII - através da derivação de cursoe de água ou esgotamento de lagos de 

domínio público; 
VJ[I - a menos de 500 metros das saldas dos esgotos. 

Art. 36 - As i nfra~ aos incisos I, I! e III do artigo anterior, estarão sujei­
tas as penalidades da Leg~slação Federal em vigor, bem como, a apreensão dos aro­
trechos de pesca do produto da pescaria, respondendo solidariamente o arma or 
que determmar a operação de embarcação pesqueira ou tenha conhecimento ante­
cipado da mesma. 
' Art. 37 - As infrações aos incisos IV e VIII do artigo 35'desta Lei, serão 
puníveis com multas e apreensão do material de pesca. 

Art. 38 - É defeso a importação ou exportação de quaisquer espécies vivas, 
em qualquer estágio de evolução, bem co~o a introdução d~ ~pécies exóticas nas 
águas estaduais ou insalubres sem autonzação do órgAo pubhco estadual compe­
tente. 

Art. 39 - As atividades de aquicultura, captura, extração, conserva~o, pro­
cessamento e transforma~o de roeu':"'" e produtos pesque1ros sáo consideradas 
atividades rurais, para efe1tos desta Le1. 

Art. 40 - As atividades pesqueiras serão beneficiadas com financiamento do 
Fundo de Desenvolvimento Rural do Estado, ou outros Fundos que possam finan­
ciar o setor, com juros diferenciados para a agricultura e pesca artesanal. 

Art. 41 - As cooperativas de pesca serão isentas do ~lhimento do ICMS 
provenientes da comercialização do pescado inerentes aos assocl8dos. 

Art. 42 - O Poder Público Estadual dotará as entidades legalmente organi­
zadas de pescadores artesanais de infra-estrutura, apoio de desembarque, conser­
vação, beneficiamento, armazenamento, comercialização de produto de pesca, ne­
cessárias as atividades e que, de outro modo, não possam obter, cedendo-lhe o uso 
sob a forma de permissão ou concessão. 

Art. 43 - O registro geral de pesca pelo órgAo estadual destina-se ao cadas· 
tramento de todas as pessoas f!sicas e jurídicas 'lue exerçam a atividade pesqueira 
e das embarcações de pesca no. âmbito do territóno do Estado do Amapá. 

Art. 44 - Fica instituldo o aiatoma de classificaçAo dos produtos de peaca ' 
que se regerá por normas a serem estabelecidas em regulamento. • 

Art. 45 - Os danos causados à fauna e flora aq~tica, por ações ou oiilÍ880ell 
culposas ou dolosas, serão avaliadas em auto de infração e reparados pelos res· 
ponsáveis. 

§ 1° ·Na avaliação doa danos de que trata o artigo anterior, levar-se-Ao em 
conta a estimativa e oa efeitos sobre a reprodução das espécies de que dependa o 
equilíbrio doa estoques. 

§ 2° - Quando, no todo ou em parte, oa espécimes destruídos não tenham 
valor econômico diretamente determiné.veis1 na avaliação do dano, considerar-se-é. 
o custo das ações necessárias à restauração ao equilíbrio biológico. 

§ ao · NAo reparados os danos mediante procedimento administrativo, o 
órgão competente promoverá, em juízo, a cobrança da dívida inscrita na forma da 
Lei. 

Art. 46 · Independentemente da reparação a que se refere o artigo anterior 
quando o órllilo competente tenha determinado a suspensão de atividades pesquei· 
ra na é.rea a?etada pelos danos respectivos, ficam os responsáveis obrigados a inde­
nizar oa pescadores proflSBionais e artesanais da região, que efetivamente, sejam 
impedidos de exercer a sua atividade, como 9.88im a qualquer outra pessoa ITsica ou 
jurídica igualmente atingida. 

Parágrafo Único- A colônia ou cooperativa de pescadores terão legitimida­
de para pleitear indenizações. 

Art. 4 7 - O Governo do Estado incluirá repr.entante legítimo doe pesca­
dor~~~~ do Eetado do Amapá no Conselho Diretor do Fundo de Desenvolvimento Ru­
ral do Amapá, confonne Lei n• 0039 de 11 de dezembro de 1992. 

Art. 48 - Fica o Poder Executivo autorizado, para mediante Decreto Go­
vernamental, promover a re~amentação da pr.ente Lei, no prazo de noventa 
dias, a contar da data da pubhcação desta Lei no Diário Oficial do Estado. 

Art. 49 • Eata Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
MacapA-AP, em 29 de dezembro de 1999 

ANNIBAL BARCELLOS 
GoverDador 
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l)ECRETOS 

DECRETO N! 2269 de 29 de DeselliJro de 19 93 

APROVA O REGULAMENTO DAS 
TADUAIS DE FISCALIZAÇÃO 

sos DIVERSOS - TFS. 

TAXAS ES 
E SERVI 

· {) 0v-efl'l(a~l' ~ &taJo r/o t'f~usando das atribu_! 
ções que lhe confere o artigo 119, inciso VIII da Constituição Estadual 
e tendo em' vista o que dispõe o parágrafo Único do artigo 112 do De 
ereto n!! 284, de 15 de dezembro de 1991, 

D E C R E T A 

Art. 12- Fica aprovado o Regulamento das Taxas 
~uais de Fiscalização e Serviços Diversos - TFS, na forma do anexo 
integra o presente Decreto. 

Esta 

que 

Art. 22 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de março de 1994. 

Art. 32 - Revogam-se as disposiçÕe~ em contrário . 

Macapá-AP, em 29 de DezeniJro de 1993. 

/ -~//!! 
fi.'iiAL BARCEL~ 

Governador 

ANEXO AO QUE SE REFERE O DECRETO N.2 8869 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993. 

REGULAMENTO DAS TAXAS ESTADUAIS DE FISCALIZACio E SERVICOS 
DIVERSOS - TFS 

CAPiTULO I 

DO FATO GERADOR 

Art. 1Q -As Taxas Estaduais de Fiscal iza~io 
Serviços Diversos - TFS, tem como fato gerador o ato , atividade 
servi~o decorrentes! 

e 
ou 

I -Do exerclcio regular do poder de pol {c ia ad­
ministrativa do Estado, mediante a realiza~ão de diligincias, exames, 
inspe~&es, ~istorias ou outros atos semelhantes; 

II -Da utilização efetiva o•J pot~ncial , de servi­
~os pdbl icos especificas e divislveis, prestados ao contribuinte ou 
posto l sua disposi~ão, que não seja objeto da cobFan~a de Pl'"e~os 
pdblicos. 

Parigrafo ~nico - As Taxas, objeto desse artigo, 
para efeitos administrativos ficam assim constituidas e especifi cadas, 
obedecendo as Tabelas anexas, as quais poderão se~ emendad as~ paFa in­
clusio ou SUPI'"essio de atividade, ato ou ~ervi~os, dentro do permitido 
na Lei: 

I - TAXA DE EXPEDIENTE 

II - TAXA DE SEGURANÇA P~BLICA 

III - TAXA DE SA~DE P~BLICA 

CAPÍTULO li 

DA TAXA DE EXPEDIENTE 

A~t. 2Q -A Taxa de Expediente incid e sob!'"e a 
tl'"amita~ão de pap,is pelas Reparti~&es P~blicas Es taduais, para efeito 
de simples encaminhamento ou forma~ão de processo, bem como nas e xpe­
di~&es de talies ou apresenta~ão de guias referente a recolhimento. 

Art. 3Q- A Taxa de Expediente ser' cobrada de 
acordo com a tabela constante no Anexo I. 

CAPÍTULO III 

DA TAXA DE SEGURANCA PdBlTr.A 

Art. 4Q - A Ta>:<1 de SeguranÇa Pdbll c a i nc: i de na 
utilização de s erviços específicos e divi s íveis prestados pelo Estado 

ou colocados l disposi~~o de pessoas · f{sicas·b~ Jurldicas, decorren­
tes de atos de autoridades policiais. 

Art. 5Q- A Taxa de Seguran~a Pdblica ser' cobrada 
de acordo com as tabelas constantes nos Anexos II e III. 

CAPiTULO IV 

· DA TAXA DE SA~DE P~BLICA 

Art . 6Q- A Taxa de Sadde Pdblica incide na uti-
1 iza~ão de servi~os especlficos e divislveis prestados pelo Estado o•l 
colocados l disposição de pessoas flsicas . ~u jur{dicas, decorrentes de 
atos de autoridades sanit,rias. 

Art. 7Q- A Taxa de Sa~de P~blica ser' cobrada de 
acordo com a tabela constante no Anexo IV. 

CAPÍTULO V 

DA ALiGUOTA E DA BASE DE C~LCULO 

Art. BQ- As Taxas terão por base de c'lculo o va­
~or corriglvel da Unidade Padrio Fiscal do Amap' ( UPF/AP ) na data da 
ocorrência do fato gerador e a al (quota, os percentuais previstos nas 
tabelas, para cada caso de incidência. 

CAPÍTULO VI 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 9Q- O contribuinte da taxa ' a pessoa .flsica 
ou jurldica que provoque ou se beneficie, conforme o caso, do ato, 
atividade ou s~rvi~o c6nstantes nos Anexos deste Regulamento. 

CAPiTULO VII 

DO LOCAL, PRAZO E FORHA DE PAGAHENTO 

Art. te - A Taxa ser' paga em estabelecimento ban­
c'r i o a·ut or i zado ou em RepaFt i d\o Arrecadadora, através d e documento 
de aFFecadacão próprio. 

Art. 11 -A Taxa se!'"á recolhida : 

I- Antes da apFesenta~ão à RepaFticio 
Pdbl ' ic~ Estadu~l, de documento que provoque a PFát ica de ato ou desem­
~enho de atividade ou ainda a presta~lo de seFviço que dê origem a 
obFiga~ão de pagá-la; 

II - · Quando for lan~ada por perlodo certo 
de tempo: 

a) Sendo este mensal, até o 10Q dia 
do mês 'subsequente a que se r efi~a. 

b) Sendo este anual , at' o dltimo 
dia do mês s~guint e ~quele em que o fato gerador tenha se iniciado. 

1Q- Os PFazos serão cont{nuos, excluindo-se na 
contagem, o dia do inicio e incluindo-se o do venc~mento. 

2Q- Os pFazos só se iniciam ·ou se vencem em dia 
de expediente normal na reparticlo onde deva ·sei'" paga a tixa . 

CAPiTULO VIII 

DA ISENÇl!íO 

Art. 12 ~São isentos da Taxa 

I - Os atestados de vida, de pobreza, de 
declara~ão de estado, de residência, de vacina e para sepultamento de 
cad 'ver; 

II- A carteiFa nacional de habil ita~io e 
os exames necessarros ~sua obten~lo para os seFvldores estaduais que 
exer~am fun~ies poiiciais ou fiscais, os servidor~& da União, do Esta­
do e dos Huniclpios e as pra~as das For~as Armadas que exerçam as fun­
ç&es de motorista; 

III- As certid&es para fins militares 
eleitorais e pa!'"a instruir pedidos de pensies al iment{cias; 

e 

IV- Os ceFt i ficados de vacina~ão animal; 

V- Os documentos destina~os a instruir 
processos administrati vos pertinente a seFvidor pdbl i co estadual; 

VI -Os documentos necessários ao desem­
penho de atos que decoFFam da atribui~ão expressa na legisla~lo esta­
dual; 

VII - Os exames paFa exp~dicão de carteira 
s a nitária, bem como os atestados m~dicos nec ~ssários à habil itaçio de 
emprego; 

VIII- As guias de livre trânsito de produ­
tos sujeitos l fiscalizaçio sanitiria e as de requisi~io de entorpe­
centes: 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL. , 
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I X - O porte de arma de de fesa pessoal 
p~r~ os Procuradores do Estado e par a os servidores do Estado que 
e xerçam funçoes Judiciárias, fisca is, policia is e para aqueles que 
tenha sob sua guarda, valores do Estado : 

X- Os documentos relativos a veículos 
automotores da União, dos Estados, dos Muni c ípios e das Repart iç5es 
Estrangeiras acreditadas junto ao Governo Brasileiro; 

XI - Os exames de proJeto, de serviços e 
de obras s uJei tos à fiscal ização san i tár ia, r efer &nt es à const rução de 
préd ios hospitalares pertencentes ao patrimônio de entidades de assis­
tência socia l declaradas de utilidades públicas; 

XI I -A primeira via da cédula de iden t i -
dade ~i v i 1: 

XIII- As enti dades r e l i g i osas, benefic i en­
tes ou ed uc ati vas e as que tenham como final idade principal a difusão 
da arte, da cultura ou das tradiçÕes em ger al : 

XIV - As certidoes, as 1buscas e as consu l­
tas de documentos, se dest inadas à defesa de direitos de pessoas ca­
rentes; 

XV- As l i cenças para realização de even­
to em via pÚblica, com finalid a de beneficiente. ,, 

Parágrafo dnlco - É prova bastante, para o gozo da 

a) Nos i tens li e I X, a comunicação da 
respec t I va de que o ser v i dor' está no efet I v o exerci c i o das 
funções r 

repart lção 
referidas 

b ) No iten XIV a entrega de atestado de 
e xpedido por autoridade pol iclal competente. 

pobreza 

CAPÍTULO IX 

DA FISCALIZAÇí'IO 

será Art. 13 - O Pagamento da Taxa de Expediente 
exigido pelos responsáveis dos Órgãos estaduais que tenha m o 
de realizar os atos tributados, incumbindo-lhes a verificação 
pectivo reco lh imento, sem prejuízo das funçõe s dos fiscais de 

encargo 
do res­
tributos 

estaduais . 

Art. 14 - A Taxa de Segurança Pública será 
1 izada e exigido o seu recolhimento: 

I - Pelos responsáveis por Órgãos 
ciais estaduais, civis e militares, onde devam ser praticados os 
de interesse do contribuinte, ou posto à sua disposição ; 

f isc a-

po l i­
atos 

II - Subsidiariamente pelos fiscais de 
tributos e ~ t ad ua is , obedecendo deliberação conjunta dos órgãos públ i ­
cos e staduais envolvidos. 

Art. 15- A exigincia do pagamento da Taxa de Saú­
de Pública e sua fiscalização s erá de r esponsabi lid ade das autoridades 
encarregadas dos Órgãos sanitários es t aduais, sem prEjuÍzo da compe­
tincia dos fisca is de tributos est aduais . 

CAPíTULO X 

DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES E DA ATUALIZAÇ~O HONET&RIA 

Art. 16 -As Taxas não pag as no prazo regulamentar 
sofrerão as seguintes penal idades : 

I -Mu lta de 57. (ci nco por cento> sobre 
o valor corrig ido se o pagamento ocorrer até 30 <t~inta) dias após a 
data de venc imento; 

ri - Multa de 10Z (dez por cento) s obre 
o va l or corrigi do se o pagament o ocorrer atÉ 60 (sessenta> dias após 0 venci n1 ent o; 

III - Multa de 20Z (vinte por cento> ,.i.Jr e 
o valor corrig ido, quando o pagamento ocorrer após 60 (se ssent a) di as 
da data de ven ~i mcnto. 

Parágrafo dnico - Os crÉditos tributados proven i ­
entes de taxas , jj venci dos , terão seus valores majorados com juros de 
17. (um POr cento) ao mis ou fração e serão corrigidos monetariamente 
na data do pagamen t o, obedecendo os (ndices em uso pelo Governo Fede­
ral . 

ANEXO I 

TAXA DE EXPEDIENTE 

INCIDêNCIA VL. PERC • DA UPFA- ALIQ. 

01- Certidão 10 r. 
02 - Atesta do 10 r. 
03- Requerimentos, petições simp l es e doc um entos de arrecadação 5 Z 
04 - Requerimento para l ançamento de documentos fiscais e dest empo 5 7. 
05- Inscriç ão Cadastral do Contribuinte 10% 
06- Segunda via do Cart~o de In scr ição do contri bu inte ou subse-

quent e · 
07 - Alt eração Cadastral 
08- Requerimento referent e a pedido de restituição 
09- Requerimento solici tando a presença da fisca l ização para ln-

çlneração de me~cadorias lmprestivels 
10- Ba ixa de Inscrição Cadastra l 
11 - Pe d ido de regime especial 
12 - Contrato com o Estado, quando o valor não e xceder a 10 vezes 

a UPFA 
13 Contrato com o Estado quando o valor exceder a 10 vezes 

a UP FA 
14 Inscrição em concurso para cargo pÚblico 
15 Termos l avrados em repartições pÚblicas para efei to de 

fiança, depósito e outros f ins , quando de Interesse da parte 
16- Apresen tação de manifes to de carga 

10 z 
10 " 
10 z 
10 X 

5 " 
10 X 

10 X 

20 X 
2 r. 

:s r. 

3 " 
17 T(tulos de aquisição de terras devolutas : 

a> lltÉ 100 ha 
b) por ha excedente ou fração 

100 r. 
1 r. 

18 - Avaliação de Bens Im óveis feito por func lonirlo fazendário , 
na transmissão Hcausl\ mortlsH 

19 Formulaçio de consulta 
20 - Def esa à primeira Ins t ância administrativa 
2 1 - Recurso à segunda Instância administrativa 
22- Autorização para Impressão de Documento Fiscal - por so li -

citação · 
23 - Autenti cação de t a lonár los - por talão ......... . ........ .. 
24- Serviços di versos e de expedient e não especificadamente 

ta)(ados •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••• 
2:5- Sollcltaçi.\o de laudo t lfcnlco- por laudo ................. . 
26- Soli ci tação de lncent ivo5 fiscais- por produto ••••••••••• 
27- Sollcitaçio de renovação de laudo t licnlco ........ . ...... .. 

10 X 
10 :r. 

10 r. 
20 " 

5 r. 
0,5 r. 

10 " 
20 :r. 

100 r. 
20 " 

28 Recurso sobre a emissão de laudo técnico ••••••••••• •• • • ••• 
29 - Exped ição de Nota Fi scal Avulsa- por jogo •••••••••••••••• 
30- Reat ivação ou s uspensão de inscrição •••••••••••••••••••••• 
31- Autenticação de formulários contínuos- por j~go •••••• •• • • 
32- Autenticação de livros fiscais- por livro •••••••••••••••• 
33- Expedição de segunda via de documento não espec lfi cadamente 

taxados ••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••• •• •••••• 
34- Expedição de guia de maneira H In natura H- por tora • • •• • 
35- Inscri ção cadastral de fornecedores •••••••• • ••• •• • ••• • ••• • 

ANEXO II 

TAXA DE SEGURANÇA P~BLICA - POLiCIA CiVIL E "ILITAR 

REGISTRO INICIAL PER"ANENTE 

10 r. 
"1 " 
10 r. 

0 , 5 " 
5 r. 

2 7. 
2 )! 

100 7. 

INCIDiNCIA VALOR PERC. DA UPFA-ALit. 

01 -Empresas ou agências de Informação • •••••••••• • ••••• • ••••• 
02- Empresas prestadoras de segurança, vi g ilância ou de 

transportes de va lores ••••• • ••••••••••••• ••• ••• •• •• • ••••• 
03- Empresas com serviços próprios de segur·ança ...... .... .. .. 
04 - Armas de fogo : 

4.1- De defesa pessoal •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
4. 2 - De caça- tipo: artesanal-ouv ido •••• •• • •• •••••••• • 
4.3- De caça - tipo: cart ucho ••••••••••••.••••• • ••••••• 
4.4 - Para coleção ................. . .................... . 

05 - Hoté i s : 
5 .1 -De c inc o est,.eli\5 .. ... .............. . .... . ........... . 
5 . 2- De quatro est relas ···· · · ··· ·•••••• • ••••••••·••••••• 
5 . 3- De três estrelas •••••.•••••••••• •• ••••• • •••••••••• • 
5 .4 - De duas estrelas •••••••••••• ••• •••••••••••••• • ••••• 
5.5- De uma est rel a •••• • •••••• • ••••••••••••••••••••••••• 
5 . 6- Sem estrelas ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

06 - Motéis : 
6 .1 - Atd 10 apartamentos ••••••.•.••••••••••••••••• : ••• • • 
6 . 2- De 11 a 20 apartamentos •••••• • ••••••••••••• •• •• •• •• 
6 . 3- De 21 a 30 apartamentos ••••••••••• •• ••••••••••••••• 
6.4- Acima de 30 apartamentos ••••••••• • ••••••• • ••••• • ••• 

07 - Pensões, pousadas e simi l ares 1 

7 . 1 -Até 5 quartos •••••••• • •••••••••••••••• • •••••••••••• 
7 .2 - De- 6 a 10 quartos .. .. .......... . ...... . ........... . 
7.3- Ac1ma de 10 quartos .............................. .. 

08- Boates, restaurantes dançantes e s i mi l ares : 
8 . 1 -De 1ª categoria • • •••••••••.••••••••••••• • •••••••••• 
8 . 2- De 2ª categoria •••• • ••••.•..••• • •••••• • ••••••••.••• 
8 .3- De 3ª categoria ••••• • • • •••• • •••• • ••••••• • •••• • •••• • 

09 - Cinemas : 
9 . 1 - De H~ categoria .................... .... ........... . 
9 . 2- De 2ª cat egoria •••••••••.• •• ••••••••.•••••••.••• • • • 
9 . 3- Tipo HDrive InH e similares • • •••••••••••• • •••••••• 

10- Bol iches- por pista ..................................... .. 
11- Estabelecimentos que vendam a rmas, munições e explosivos 

e a cessór ios ••• •• ..••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
12- Estabe- l ecimentos qu e fabr iquem ou vendam artigos p iro-

técnic os • . •.••• •..••••••• • ••••••• • ••••••••••••••••• ••• ••• • 
13- Estabelecimentos que vendam beb idas alcóol ic a·s - bares e 

sim i l ares 
13 . 1 De 1ª categoria 
13. 2 - De 2ª categoria 
13 . 3- DF 3ª categor ia 

14- Garagens e pát ios de estacion amento públ lco : 
14.1- Com capacidade de atd 20 veículos • • •••••••.•• • ••••• 
14.2- Com capacidade superior a 20 ve íc ul os ••••• • •• •• •••• 

15 - Mesas de bi l har, sinuca e b i lhari t os, jogos e let rôn icos e 
similares- por mesa ou un id ade •••• • •••••••••••••• •••• • •• • 

16 - Pedrei r as : 
16 . 1 -Com equipamento mecânic~ •• •••••• • •••••••••••······· 
16.2- Sem equ ipamento mecânico •••••••••••••••• • •••• •• •••• 

17 - Serviços de Auto falante •••••••••••••••••••••••••••••····· 
18 - Estabelecimentos que fabriquem, vendam ,· estoquem ou ut i -

1 izem industrialmente produtos controlados en1 gera l ...... . 
19 - Colec i onadores de armas, atiradores e caçadores ••••• • ••••• 
20- Agências ou Agentes credenciados de loteri a esporti va e 

casas lotéricas- por estabelecimento . ............. .... . .. 
21- Agências ou agentes, empresirios, ent idades ou pessoas 

que atuem como intermediir i os a contratarem serviços con­
siderados de d iversões pÚblicas desde que credenciados •••• 

22- Academia de boxe, judô, karatê e outras artes marciais •••• 
23 - Confederação, federação e 1 i gas esportivas ...... . ...... .. . 
24 - Casas, estabelecimentos, empresas e locais permanentes de 

diversões p~b l icas, ta is como 1 estidios , ginisios, sa l a 
ou sa l ~o de em i ssora de r ádio, televisão ou similares • • ••• 

25- Clubes , associaçies , agremiações , uniões, alianças, so­
ciedades recreativas e entidades arrecadadoras de dire i tos 
autorai s e seus agentes no Es t ado •• • •••••• ••••• •••••..• • •• 

26- Estabelecimentos que vendam a brasivos cáus ti cos e oxi dan-
tes corrosivos e inflamiveis ou produtos agressivos • • • •• •• • 

27- Estabe l ecimentos que vendam combust íveis (querosene, óleo 
diesel, gaso l ina , etc ... ) ..................... ........... . 

28- Estab e lecimentos ba lneiri os, termas, saunas e sim ilares • •• 
29- Of i cina de veícu l os automotores ••••••••.••.••••• • ••••••.•. 
30- Oficina para reparos, reformas ou recuperação de armas •• • • 
3 1 - Representantes de produtos controlados •••••••••• • ••••••••• 
32- Serviços de aparelhagem de som para publicidade comercial 

ou para uti li zação em bailes e quaisquer out r os tipos de 
divertimentos pÚblicos ••• • •••••••••••••••••• •• ; ••••••••••• 

150 r. 

150 :r. 

150 X 

50 X 
10 " 
30 X 

100 " 

500 :r. 

400 r. 
300 :r. 

200 r. 
100 r. 

50 7. 

150 :r. 

250 r. 
350 r. 
500 :r. 

20 r. 
50 7. 

100 :r. 

300 7. 
200 :r. 

100 7. 

100 i.: 
50 7. 

200 X 
50 r. 

200 X 

200 7. 

100 X 
50 7. 
25 X 

100 r. 
200 :r. 

50 7. 

100 " 
50 r. 
50 :r. 

150 X 
50 i.: 

100 7. 

100 Z 
100 r. 
100 7. 

100 r. 

100 " 

100 X 

150 X 
100 " 

50 X 
50 :r. 

50 r. 

100 r. 

A escala de valores para se determinar categorias 
das entidades tributadas obedecerá os critérios ado t ados pela Coorde­
nadoria de Ind~stria e ComÉrc io do Estado do Amapá, e ainda à Leg i sla­
ção Federal nos casos de HotÉis. 

LICENÇAS ANUAIS PARA FUNCIONAMENTO 

01 -Empr esas ou agências de lnformaç5es ••••••••••••••••••••••• 200 r. 
02- Empresas prestadoras de servoços de segurança, vlgi l incia 

ou de t ransportes de valores •••••••••••• • •••••••••• • · · ···· 300 r. 
03 - Hoté is 1 

3 .1 -De cinco estrelas •••••• • •• • • • ••••······· · ···· · ··· · ·· 600 r. 
3 . 2- De quatr o estrelas ••••••••••• • •••••••••••••••• ••· · ·· 500 r. 
3 . 3- De três estre l as •••• • ••••••••••• ~ •••••••••••• ••• ••• • 400 r. 
3.4- De duas estrelas •••••••• •• •••• • • • • • •• •• •••••••••• • •• 300 r. 
3 .5- De uma est r e l a •••••• • •••••••••••••••••• •••• •• •· ····· 200 r. 
3 . 6- Sem estrela ••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 100 X 

04 - Motéis : 
4.1 - At é 10 apartamentos ••••••••••••••••••••••••• • ••••• • • 200 r. 
4.2- De 11 a 20 apartamentos • •••••• • • • ••••• •••• • ••••••• •• 400 X 
4.3- De 21 a 30 a par tamentos •••••••••••••••••• • •••••••• • • 600 X 
4.4 - Ac ima de 30 apartamentos ••••••••••••• • •••• • •••••••• • 800 X 

05 - Pensões, pousadas e s imilares I 

5 .1 - At~ 05 quartos •••• • ••• • ••• •• ••• •• • • •• • • • ••• • •• • ••• •• 
5 . 2 - De 06 a 10 quartos ••••••••••••••••••••••••• •••• ••••• 
5 . 3- Acima de 10 quartos • •••••••••••••••••••••••••• • ••• •• 

06- Boate, Restaurante dançante ou simi l ares 1 

6.1 -De 1! cat egoria ••• •• •••••••• • ••••· '·· · ·· ······· · · · ·· 
6.2- De 2!1 categoria •• • •• •••• • •••• • •••• • • •• ••••••••• ••• •• 
6.3 - De 3!1 categoria ................................... .. 

07 - Cineml\S I 

50 r. 
100 r. 
150 r. 

300 r. 
200 :r. 

100 r. 

7 .1 - De 1il categoria ..................................... 150 X 
7 . 2- De 2ª categoria ••••••••• • •••• •• • • •• •• •••••••••• • •• •• 100 r. 
7 . 3 - TIpo " Dr I ve In " e 51 m 11 ares •• , •••••••••••••••••••• 200 X 

-
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08- Clubes, associações , agremiações, uniões, a l ianças, socie­
dades recreativas en entidades arrecadadoras e seus agen-
tes no Estado ... ; .. ................................... . .. . 

09 - Beliche- por pista .... ... ... ............. . . .. ......... . .. 
10- Est abe lecimentos que vendam armas, munições, expl osivos e 

ãCE'SS"Or I OS • • • • • • • • • • •, • • • , • • • • • • • • • • • • • • • • • •. • ••• • • • •. • ••• 
11- Estabelecimentos que fabriquem ou vendam artigos pirotic-. 

n i c os . ... .. . .... ............ .... . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
12 - Estabelec imen tos que fabriquem, vendam, estoquem ou uti -

1 izem industrialmente outros produtos controlados •••• • •••• 
13 - Garagens, p'tlos de estacionamento p~blico : 

13.1- Com capacidade atd 20 velcul os .•..•••.•••••. • •••••• 
13.2- Com capacidade superior a 20 veicules •••. •••• • •• • •• 

14 - Mesas de bilhar, sinuca, bilhari to, jogos elet rôn icos e 
similares- por mesa ou unidade .•• • •••• • ••.• · •••.•••••••.• • 

15- Pedreiras : · 
15.1 -Com equipamento mecinico ••••• • • • • • •• ••.• . •• . • •••••• 
15.2- Sem equipamento mecinico ••• •• •••.• ••• •• • . ..•• .• •.• • 

16- Serviço de auto falltnl e ...... ...... . .... : ................ . 
17- Asincias ou agentes credenciados de loteria espor tiva e 

c: asa!; 1 ot ér i c as - por est abel ec i ment o ... . . .... . .... .. .... . 

18- Agências ou agentes, empres,rlos, entidades ou pessoas 
que atuem como intermedi,r ios a contratarem ser v iços con­
siderados de diversões públicas desde que credenciados •••. 

19- Academia de boxe, jud6, Karati e outras artes marci a i s •.••• 
20- Confederação, federação e ligas esporti vas •••••.• • • •• • ••• • 
21 -Casas, estabelecimentos, empresas e locais permanentes de 

diversões púb l ic<~s, tais como : est,dio.s, gin<Ís ios, sa la 
ou s<~lão de emissor<~ de r'dio, televisão ou simi l11 res •• : • • 

22- Estabelecimentos qUe vend11m 11brasivos c 'ust ices e oxidan­
tes corrosivos e inflllm,ve is ou produtos agre ssivos ••••• • • 

23- Estab e l ecimento5 que vendam combustlveis (querosene , dleo 
diesel, gaso l ina, etc.) ...... .. ......................... .. 

24- Estabelecimentos balneários, termas, saunas e sim il ares •• . • 
25- Oficina de veicules automotores •••• • • : • • .••. • • •... •••. . • •• 
26- Of i ci nll para reparos, reformlls ou recuperação de ar mas .•• • 
27- Representantes de produtos controlados ••• .•. • •.•••..•••.•• 
28- Serviços de apare lhagem de so~ para pub l i cidade comercial 

ou p11ra ut li i~ação em bailes e q~aisquer outrqs tipos de 
divert imen tos pojbJicos ••••• •••• ••.• ••••..• •• ••.. •• • • • .•••• 

29- Es tabelecimentos que vendam bebid as al cdo l icas (bar es e 
' ' i n1 i 1 ares) : 
29 . 1 - De H! categor i li .................................. .. 
29.2- De 2ª categoria •• •••• •••• • • • ••• • • • • . ..•......... ••• 
29.3- De 3ª categoria •••••••••••.••.•••. ....•. . ..•..•. •.• 

OUTRAS LICENÇAS E REGISTROS 

01- Autoriz<~ção p11ra uso de explos ivos- por mis . • ... •• ...••.. 
02- Bailes públ ices, ens11ios de blocos de b11tucada de e scol11s 

de samba e assemelhados - por vez : 
2.1- Sem cobrança de in gressos .•. ••.•.• .• .. . •. •. .•.. .• .• • 
2 .2 - Com cobrançll de ingressos •••.••••..•.•..•....•...• • • 

03- Bllrraclls - por di a : 
3 . i- P11ra venda de 11r tigos pir otécnic os . .. .....•.. .. ..•• • 
3.2- P11ra jogos d iversos ••••• • •••••• : •. .•. • • .• .. ....•.•.. 
3 . 3- Para venda de bebidas a lc doliclls ~m fei r as, f es tas 

popul<~res, em praçll, arrai11is e outroi l ug11res .••••. 
04- Port~ de armas de fog o- por ano e un id11de : 

4.1- De defesll p esso<~l •••••.• • •••••••...••.••.• ..•.• .. . • • 
4.2- De caça- t ipo Cllrtucho •.•••••.•.•.....••...••..••.. 
4.3 - D~ defesa - parll empres11 de infor maçio, prestadores 

de serviços de segur ançll e vigilincill e tr anspor tes 
de valores • • •••••••• • • •• • ••...•••.....••...• . .• •• ... 

4.4- De defesa- Pllrll outras empr esas ••• • .• • .••.•. . .. ..• . 
05- Parque de d lversies -por sem11na : 

5 .1 -De 0i 11 i0 ap11relhos .... .. .. .... ........... ... ... . .. 
5. 2- De 11 a 20 aparelhos • • .••.• ••• •. . . • : ••• • . •.• •• ...••• 
5 .3- Acim& de 20 apllrelhos •••••••...•• •• ••..•••...... • •.. 

06 - Propagllndll por me io de veiculo- por dill ....• d ••••• • • •••• • 

07- Sistemll de al11rme de estabelecimento financeiro e outros 

100 '7. 
50 ~ 

300 X 

200 X 

200 X 

i00 % 
200 r. 

30 % 

150 % 
i00 % 
100 X 

100 X 

100 ;..: 
100 X 
100 X 

100 r. 

150 X 

200 % 
100 X 

50 Y. 
50 X 
50 % 

100 X 

i00 X 
50 % 
25 /. 

50 X 

25 /. 
50 X 

X 
7. 

X 

50 % 
50 X 

20 X 
30 % 

20 X 
30 % 
40 X 

5 X 

-por vistori a • • • • • •• ••••. •••• . • •• . ••. ... . • •. ...... • .• •.• . 300 7. 

08- Func ionamento de empresa fornecedora, loc <~dora ou in st<~­
llldarll de sistema de lllllrme- por ano ••••••....••••.•••••• 

09 - Circo~ - por sem<~nll : 
9 .1 -Com un1 mast ro ..................................... .. 
9.2- Com dois ou m11is mast r os .••• ••• ••......•.• . • ••....•• 

10- Outros serv iços de segurllnça p~bl ica nio especif ic<~damen -
te ta x11 dos • • •• •• ••••.• • • •.••.•••••••• . ••.•. .•..... •• .• . ••• 

11 - Compet i;ies - por vez : 
1i.i - Corridas d ~ c11va l os •..• . •.•.. . •. • . ..•..........•.. . 
11. 2 - Gl ncan11s ........... .. ....... .... .. .... ...... ...... . 

12- Col ecionlldor es de armlls e caçadores- por ano . ... •.• .. • .. • 
13- Desf ile de blocos , b a tuc a das , Esco l as de sa mb a € ass erne -­

lhlldos - por vez : 
13 . 1 -Com até i00 compon~ntes • • . • • •........ • .... . ...••.•• 
i 3.2- Com mais de 100 comp onentes ..• .. • .• ...•• . • • . • .. . . .• 

CERTIDÕES - LAUDOS - OUTROS SER VIÇOS 

01 - Cidulll de Id en tIdade~ 
i . 1 - Segunda e demais v i as ..•.• .•• • •••.•. . •. • .•••••• • .•.• 
1.2 - Subst i tuiç io de f ot os e outros c<~sos .............. .. 

02 - Can celamento de registro cri m in<~ l • .••..•....• • •.••.•. . • . .. 
03- Certidies : 

3 . 1- De l ll udos periciais ou mid ic o- l egais- por l a udo .. • . 
3.2 - De reg istr os ou termos em livros, atos 11dmin 1s tra-

t ivos ou inquir l tos e processos pol ici a i s - por folha . 
3 . 3 - Negativas de registro de fu r to ou roubo de veiculas •• . 
3 .4 - Qua l quer outra cert i dio co m l<~udo ... • ••••• .• . • ••.•.. 

04- Credenci<~mento de pessall · que exerç11 oc up aç ão aut&noma re ­
l ac ionadll com li pr es t11ção de serviço tal como : porteir o , 
ze l <~dor, f axi ne iro e garllgistll de ediflcio de apart amento 
escrit6r i os ou g11ra gens e es t ac ion <~mento, por teir c de 
e s t abe lecimento de d iv~rsão pdbl icll e ocup açies s im il<~res­
s ujeitos • f i scal iza;lo e controle da pol lei a civil -por 
ano •••••••••••••••••••• • ••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • · • • • • • • • • 

05- Inscr iç ão em c oncur so p~bl i co Pllra cargos d~ pol leia ci-
vi l (e:·:llnlE de' sanidade física, n~entlll' li: psicoteste> ...... . 

06 - Inscrição em curso de f ormação de vigilantes • •• • •• • •• ••••. 
07- Expedição de certificados e di plom<~s •• • • . • .• .•••••• • • •• ••• 
08- Vistori<~s par i\ renovação de li cençll ou qu11ndo se fizer 

nec ess,rio , pllrll verlflc<~ç ão de ·condição de func ion amento 
e ou de seg urança de c<~sas, estabelecimentos sujeitos • 
fi sc<~ lização e controle policial ••••••••••••••••••••••• • • • 
8 .1 - Gulllquer outra vlstorill ou perlcia ••• ••.•• •• • •• • •••. 

09- Exumação de cad~ver e requerimento de pessoa int er essada, 
em ju lzo ooJ fora de le ...................... : .. ... .... ... .. 

10 - Fotografias com l egend<~s expl ic llt ivas e <~ut enticadlls 
por unIdade ••• •••• ••••• •••••• ••••• • ••• •.•••••••••••• • •••• • 

i1- Diag rllmlls ilus trat ivos, esquemas de recons titui ção ••.••••• 
12 - C6pias hel iogr ,f i cas de pl antas , croqui s e <~ ss emclhad <~ dos •. 

13 - Cdpills mecâniclls (xerox e slmi l llres): de l audos periciai s 
ou médicos l eg11 is , de regi s tr o ou termos em 1 lvros, autos 
adm inl strllt ivos ou de Inqu éritos ou processos policiais -
por filha ••••••••••••••••• • •••••••••••••• • ••• • • • ••••• •• ••• 

14- Ates t ado de antecedentes po l lci a l s •••••• • • •••• • •••• • •• •••• 
15 - Ates tado de qualquer natur eza • ••••••• • • •••• • ••• ·•••••••••• 
16 - Des ls t i ncill de perlcill ••••• •• •••••••• • •••••••••••••• ••• • •• 
17 - Identlflc<~ção de pessoll ou res ld~nc i a , com exped i ção de 

cart ei r a de Identidade · ••• •• ••• •••••••••••• • •••••• •• ••••••• 
18 - l audo de exame grafotécnico ••••• •• ••• • • •• ••••••• ••• •• ••• •• 
19 - Perl c las de danos, com expedição de l audos 

400 % 

15 X 
30 r. 

20 {. 

200 /. 
100 /. 

ti0 X 

25 /. 
50 % 

5 /. 
10 z 
i0 % 

5 /. 

5 /. 
10 % 
i0 X 

50 X 

20 % 
20 z 
20 X 

50 X 
40 % 

200 X 

10 7. 
10 X 
40 7. 

i r. 
10 r. 

5 Y. 
20 r. 

25 /. 
100 Y. 

20 

21 -

19.1 -De ac idente de trâns ito ... ...... .. .......... : ... . .. 
19 . 2 - De morte violenta .............. · .................. .. 
19.3- De arrombamento ou .furto • ••••• • ••••• • • • •• • ••• ••• • • • 
19.4 - Explosão, incêndio ou desabamento •• •• ••• • • •••••• •• • 
19 .5 - As perícias realizadas fora da 'rea urbana, serão 

acresc idas s uas taxas em 2X da UPFA por Km • 
Policiamento a pedido do interessado- por ,dia: 
20 .1- Em bancos ou assemelhados ••••••• • ••• • • • •••• •••••••• 
20.2- Em espet,culos p~blicos , clubes, etc · •••••••• • •••••• 
Registro de l ivros de fiscalização, inclusive lavratura 
de ter,os de abertur11 e encerramento e rubricll das folha s 
-por·livro •••••••••• • •• •• ••. • • ••• •• • ••••••••• ••• •• ••••••• 

ANEXO III 

1"00 X 
50 X 
50 % 

100 X 

150 X 
100 % 

5 j( 

TAXAS DE SEGURANÇA PdBLICA DESTINADAS INTEGRALHENTE DO DETRAN 

INCIDÊNCIA VALOR PERC. DA UPFA-ALÍQ. 

TAXAS 'REFERENTES CNH 

0i- Troc a dll CNH estrangeira para naci onal . ...... ............ . 
02- Vi<~ da CNH ••••• • ••• , ••••••••••••.••••••.••.•••••..•••••••• 
03- licença especial para dirigir ...................... ..... .. 
04 - Averbação n11 CNH • • ••••• •• ••• ••• ••••••••• • •• • • • ••• • • ••••••• 
05- Cdp i as do prontoJ,rio ........................... . ........ .. 
06- V i~to da carteira int ernaci onal •• •• • • ••• •••• • . ••• ••• • : • ••• 
07- Ex<~me de san id~de flsicll e mentlll .••••••• • •••••••• • ••.. •• • 
08- Exame de conhecimento técnico e tedrico •••••••••.••••• • ••• 
09- Ex<~me ps ic oticnico •• . • • •• • • •••• • • ••• • • • •••• • ••• ••. • •• • • ••. 
i0- E>:ame de d ireção .............. . ........ " .. ... .......... . .. 
li · - Baixa de 11ntecedentes criminais de acidente de trânsito ••• 
12 - E >: <~me dE· pr't icll de direção - motociclista .... ..... ..... .. 
13- Exame em hora e speci a l ••• • • • • • .• • ••• ••• • •••••• •• • • •• • • • • • • 
14- Vi a extra de result<~dos de exames \ •• •• •••••.••••••••••••••• 
15- Atestado de val1d11de de exame .• •• • • •• •••• .• • ••• • •••••••••. 
16 - Exame de direção em veiculo do DETRAN- AP •••• • • • •••• ••• •• 

i7- Exame de d i reção em motocicleta do DETRAN - AP •••• •• • •• • •• 
tB- E>:11 n1es não especificadamente tll>: lldos .................... .. 
19 - Rem11rc ação de exame ••••• ••• •••••.••• •• . • • •• • •••••••••••••. 
20 ~ Elev<~ção ou rablli>:llmento de categor i a da CNH •• •••••• • ••••• 

TAXAS DE SEGURANÇA PdBLICA REFERENTE AO VEÍCULO 

0i - Licençll espec ia l pllra tr11nsitar •••.••••••••••• • ••• •••••• • • 
02- Transferência de propriedade de veiculo •••. • ••••••••• • •• • • 
0 3 - Baixa d~ 11 1 ien11çio fiduci,ria no certlficlldo • •••• • •••• • ••• 
04- Vi a de certi f iclldo de r eg istro de veícu'lo ............... .. 
05- Autori z<~ção para mud<~nçll de cor de veículo ••• •••• • ••• •••• • 
06- Di,r ia no depdsito do DETRAN- &nib~s e caminh&es •.•••• • • • 
07- Di~ri<~ no depdsito do DETRAN- veicules de passeio e ut i -

1 i t 'r i os •. •• ... ••• • • .•••. •• •••••• ' • ••.• • • • • • •• •••.• •• •••• • • 
08 - Comun i cação de venda de veículo ......................... .. 
09- Inform<~ç&es diversas diferentes das enumerlldlls ••• ••• ••• •• • 
10 - "Nad<~ const 11" Pllra f i ns de emb11rque .............. .. .. .... . 
11 - V11lor de uma placa ........................... · ............ . 
12 - V11lor de uma plaqoJetll ..... .. ..... .... ...... .. ........... .. 
13- Baixll de registro de ve íc ulo • • •••••.•.•.••••.•••• • ••• • •• • • 
14 ~ .comunicação de veiculo em r ep11ro •• : •.••••• • •• • • ••• ..•••.•• 
15 - Remoç ão de veiculo : 

15 . 1- Na ' rea urban 11 •• • • •• ••• • • •• • • • • • • • •• • ••••• •• • . ••••• 
15 . 2 - Fora da 'reli urbana- por Km •••.•.•••• • ••••••.••••• 

16- Vi storia prév ia de veiculo .............................. .. 
17 - Registro d E veiculo de outro estado ••••••••• • •••••.••. • ••• 
i.8- Vistorill em atraso ....................................... . 
i9- Li cença provisdr i ll para circulaçio de ve i culo ••• .•.•• . •• •• 
20 - Licençll de emb11rque de veicul o para outr os estados .••• •••• 
21- Mu danç a de categoria , de aluguel pari\ pllrticular • · ........ . . 
2~' - Mudança de cl\tcgor ia, de Pllrt icoJl ar Pllra aluguel .. .. .... .. 

TAXAS REFERENTES A ATOS E SERVIÇOS DIVERSOS 

COMPETêNCIA DO DETRAN 

01 - Requ erimento , guia , "n11da consta" ( exceto vi s toria) • • ••••. 

02 - Vi s tori a fora do DETRAN, par a cad a 05 veic ules e fraç io ••• 

20 X 
5 % 

50 X 
5 % 
5 /. 

10 X 
20 X 
10 X 
20 X 
10 % 
i 5 X 
10 % 

100 % 
5 % 
5 z 

50 X 

50 X 
20 7. 

5 j( 

20 7. 

i0 Y. 
i0 X 

5 % 
10 X 
10 j( 

5 j( 

3 j( 

5 ;. 
5 /. 
5 /. 

i5 % 
5 /. 
5 /. 
5 7. 

i0 X 
2 % 
5 I. 

15 I. 
15 x· 
15 % 
30 % 
30 '1. 
30 X 

5 i:: 

50 X 

03 - Corrida de automdveis e motos- gincanas - por vez • ••• • •• • 200% 

04- Cor r id ll de b i c i cletll - por vez ••.••••• ~ • • • •.• • ••••.•••• . •. 100% 

05- Vi a da CNH pari\ instrutor de auto escol<~ ............. .... . 10% 

06 - Cert idÕes em gerlll • • . •••. ••. • .•.•••• •• .•.•••• ••• .•••.••. •. 5 X 

07 - Car teira para des pachante i0 % 

08- Res titu i ção de doc ument os 5 X 

09- Li cençll anua l para ofi c ina mecân i ca : 
9 .1 - T po A .. .. ... .. . . ................... ... . .. .. . . .. .. . . . 2 00 X 
9 . 2 - T p o B • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. • • .. .. .. i 50 X 
9 . 3 - T po C .............................. . ... .. .......... 100 X 

10 - Licença an ua l p11ra auto escol a ••••..• •• •• ••• • •••• ; ••••.••• 300% 

11 - Fax e Te lex (expedidos pe l o DETRAN a servi ço do contribu-
inte) • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • 20 % 

i 2- Seg undll vill de protocolo •••••••••• ••••••• •• • •••.••••••••• • 5 X 

C11b e 11 0 DETRAN, com base em estudos e vis­
torias locai s escalonar os tipos de ofic inas mecânicas para os fin s de 
inci dinc i a da taxa de segurança pública 11 que se r efere o Item 09 e 
seus s ub Iten s d<~ s Taxas referent~s 11 11tos e serviços diversos de com-
petin c i ll do DETRAN • , 

ANEXO IV 

TAXA DE SAdDE PdBLICA 

INCIDêNCIA VALOR PERC. DA UPFA-ALiQ. 

0i - Lic ençll ou r e novação anual para abertura ou fun c i onamento de : 

a ) Estabe l ecimentos comer c ial f<~rm<~c êutlco, para vend a 
por atacado ou 11 Vllr eJo, de produtos farm<~ciut icos •••• • 200 X 

b) La bóratdr i o Industrial farmacêutico par a prep<~rar ou 
manipular produtos e medicame ntos dr· qualquer espécie, 
inc lus ive di et't ices . •• • • ••• •• • • •• ••••• ••••••• •• • ••••• •• 200 Y. 
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c) Laboratório ou indústria «M qu• S. fabrlqua•, ManiPu­
lem ou depositem produtos quÍMicos e outros que Inte­
ressem a f armácia , bioquímica, Medicina, odontologia , 
.veterinária, aromática de conservantes e a saúde pú-
blica em geral ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••· 2ee X 

d) Casa de artigos hospit al ares, laboratórios de análise, 
pesqu isa cl in lca e anatomia patolÓgica ••••••••••••••••• .2&8 X 

e) Estabelecimento de ótica, de ortopedia ou oficina de 
aparelhos e mater ial ótico ou ortopédico de uso Médico •• 2ee X 

f) Estabelecimento de ralo X, rad ioterapia e rad ioisótopo, 
gabinete ou clínica fisiot erápica· e congineres sob a 
or ientação de profissional habl~ltado ···········~·····• 2&8 X 

g) Estabelecimentos e laboiatór los ou clínicas de prótese 
dentár ia e de aparelhos ou material para uso odontoló-
g i c os • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 28& x 

h) Estabelecimento Industrial ou comercial que industrla­
l ·lzr ou venda produtos alimentícios e beb idas ou cor-
relatos ••••• • •••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••• 188 X 

i) Ambulatórios, ~línlcas ou hospitais vete~lnárlos ••••••• 188 X 
J> Sanatór ios, casas de saúde, clínicas e estabeleclmen-

, tos congêneres sob or ientação médica •••• • •••• ••• •• • •• •• 2&8 X 
1> Banco de sangue e de leite humano e estabelecimentos 

de at iv idades afins ••••.••••••••••• • •• • •••••••••••••••• 100 X 
m) Estabelecimentos que fabricam produtos de higiene, 

perfumaria e congineres ············•••••••••••••••••••• 280 X 
n) Estabelecimentos que fabricam ou 11anl pulem . Insetici­

das, desinfetantes ou produtos congêneres e serviços 
de desintetlzação domic iliar ou de ambiente de uso ca-
l et I v o • . • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 2&8 X 

o ) Hot éis é moti ls e sauna~ ·················•••••••••••••• 2&8 X 
p ) Salões de beleza, manicure, pedicure e correlatos •••• • • 188 X 
q ) Out r os estab~ lecl mentos considerados prlo Poder Execu-

t Ivo, de Interesse para ' a saúde pública •••• • • ••••• ••••• 100 X 
82- Licença espec ial para laboratór i o industrial farmacêut ic o prepa­

rar ou manipular produtos ou especialidades farmacêuticas, con-
tendo tóx icos, substânc ias intorpecentes ou psi cotrópi-
cas ••.• • •••• • • • ••• • ••.•.• • .•.••••.• • • •••• .• •••• ••••••••••• 200 X 

&3- Licença anual ou renovação para o exrrcíclo de atividade na área 
biomédica, nos casos e formas previstas em Lei " : 

a) Profissional d iplomado, para assuMir a responsabilida­
de r d ireção técnica de estabeleclemntos suJeitos à 
1 i c i amento pelos órgãos de saúdr •••••••••• • •••••••••••• 

b) Pessoa não habilitada proflsslonalmentr, para assumir 
responsabilidade nos caGas permitidos por lei • •• ••• • ••• 

c) Profiss i onal prát ico, habilitado na forma da lei, para 
assumir a responsab l l idade técnica de estabelecimento 
ou exercer a profi ssão • •••••••••••••••••••••••• •• •••••• 

d) Prof issionals.de nível técnico e outros, desde que au­
torizados pelos respectivos Conselhos e por lei, para 
assumir a responsabilidade técnica por estabelecimen-
tos • •. •• ••••••••• • •• • ••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

e) Prof i ss ional diplomado ou não, para transferir o exer­
cício de sua profissão a outra local Idade •••••••••• • ••• 

f) Estabelec imento Já 1 ictnciado, para transferir o local 
de funcionamento ••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••• • • 

188 X 

58 X 

58 r. 

50 r. 

58 r. 

50 r. 

04- Registro de t í tulos de l ic ença de quaisquer estabelec i mento su­
jeito à fiscalização pelos órgãos de saúde estadual ••••••• 20 r. 

05- Registro ou v isto em título de profissional diplomado, para exer­
cer a profissão no Estado ••.•••••.•••• • ••.• • •••••••••••••• 20 r. 

06- Termo de abertura, encerramento e transferência nos livros exigi­
dos pelo Regula~ento Sanitário, de cada termo ••••••• • ••••• 5 r. 

07- Outros casos não especificados •••••.•••••••••• • • • ••••••••• 2 X 

DECRETO N · 227o de 29 de DE7D!BRO de 19 93 

DJSPÕf: SOB~!:: OS ÍIIDJQ;!; DE QUI:: 1'1MTI, /1 

LC:J 1 1 9, DE 22 Di·: IIOVI:>lBRO DE 1 9:1:1 , P/1 

RA CÍILCULCl DAS PARCELAS 00 l c:H!i PErn:N 

CENTES AOZ MUNICÍPIOS. 

çõe s qut> lht> 
{) (/ot~-ei"I(Qdo!" lo éttaJo tfo lfllr4fJd, usando da s at r1 bu~ 
são confertdas pel o artigo 119 , inrJso Vll ldd Const1tu1 

ção Estadual e, tendo em vista o disposto no artigo 6!' da Lei n2 011 ~ , 

de 22 de novembr o de 1993, 

D 1:: C R 1:: T A: 

llr t 1go 1!' - Os munH'lPJOS r·er<>l>Prãú dS IJarC'f'ld ~; 1..1 .. N'r~·. 

ta de QUP tr~t~ JnCJso 11 do a r t. 1P d ~ Lt> l 011 9 , dC' 2? dP novPmh~ 

de 1993, dp arordo com O!: Í ndi ces estabeJer idos no quadro ane>x c, " p:. 
te Decre>to. 

ArtJgo ? n -Os i nd JC'es dp quP tra t~ o ~rt1go 1 u dPSI ' ' 
Decreto sPrão apJ1rado~ no cilcu l o das rotas dos munir1p1o~ ,, p~ r t J r 

de 1!' de> janPi ro dP 1994. 

Artigo 3° - l::stP L>erreto entrr• Pm v1gor n<~ dat,, d ~ 

publi c ação , rPvogada~ a!: disposições pm rontri ri o . 

Aacap~ - AP, Pm 29 d~ dPzembro dt> 1993 

ANEXO DO DECRETO NQ 

M u N f c r P 1 o 

MACA PÁ 
SANTANA 
SE RRA DO NAVIO 
LARANJAL DO JARI 
MAZAGAO 
CALÇ OENE 
PORTO GRANDE 
OIAPOQU[ 
AMAPÁ 
TARTARUGALZINHO 
FERREIRA GOMES 
AMAPARI 
CUTIAS 
PRACU08A 
ITAUBAL 

T O T A L 

22?0 

h>.tr idlt:zJik) 
• / ANNIBAL BARCELL~ 

Governador 

DE 29 DE DellBmbro DE 1993. 

INDICE DE PARTICIPAÇAO 

51.85 
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4 '84 

5, 52 
4 , 48 
3,2!1 

? , OR 

1 '6 7 

1 ' 20 
1. 02 

0,89 
0,94 
0 , 79 
0,83 
0 ,7 5 

1 o o 

DECRETO N! 2271 

• () ~Ot!U"I(Qio~ lo Úatfo tio lf~ usando das atribui 
ODes que _lhe são conferidas pelo artigo 1{9, inciso XXII d~ 
Constituiçao do Estado do A•apá e 0 disposto no Of~cio nQ 
017193-CAMI , 

R E S O.L Y E : 

Dispensar o 32 SGT PM ARNALDO MENDONÇA DE FIGUEIREDO, 
dl funçã o de confi ança de Secretário Administrativo, CÓdigo CDI -
1, da Casa Mili tar do Governo do Est ad o do Amapá. 

MacapÍ-AP , e• 29 de DBafllliJ'I'O de 1993. 

J~tca.t~~ /.~IBAL BARCELLÓSJ 
- Governador -

DECRETO N~ zz?z de z9 de D .. Bmb'I'O de 19 93 

() ~Q{H;I"I(Qio!" lo fitatJo lo tfllr4fJd, usando das atri bu_! 
çoes que lhe sao conferidas pelo artigo 119, fncfso XXII da 
Constituição do Estado do A•apá e o disposto no Offcfo nQ 
087/93-CAMI. 

R E S O L Y E : 

Dispensar o SO PM MÁRIO FONSECA MACIEL, 
de confiança de motori sta do Ch efe da C as~ Milita r , 
1, da CAM J/ GEA . 

Macapá - AP, e• 29 de IJBI6mb1'0 de 1993 . 

tJ . . . 
11w·hct:?«ú 

_ _....7Í..~,NNIBAL BARCELLOS 

- Governador -

da funçã o 
CÓdigo cor . 

DECRETO N! 28?3 de s9 de o •• .,.,'I'O de 19 93 

() Ç.,Q{H;I"I(Qio!" lo -Eitatfo lo tfM4fJd, usando das atri bu_! 
çoes que lhe sao conferidas pelo artigo 119, inciso XXII da 
C~nstituiçio do Estado do A•apá e o disposto no Of~cio nQ 
087/93- CAMI, 

R E S O L Y E : 
Designar o C8 PM JOSt LUIS SOUZA BEZERRA, pert enc ente 

ao Qu adro da PoHci a Milita r do Estado do Ama pá, par a exercer 
a função de confiança de Secre tá rio Administrativo, CÓdigo CDI-
1, da Casa Mi l i t ar do Gov er no do Es t ado do Amapá. 

MacapÍ- AP, e. B9 de DBafllliJ'I'O de 1993. 

~4.~~ 
- Governador -

DECRETO N! 2z14 de z9 de o .. .,.,'I'O de 19s3 

() 1ol.l-ei"I(Qio!" lo EttaJo lo tfllr4f'd, t~sando das atribu_! 
çoes que lhe são conferidas pelo artigo 119, fnciso XXII da 
Constituição do Estado do A•apá e o disposto no Of~cio n2 

087/93-CAMI, 
R E S O L Y E : 

Designar o C8 PM SAMUEL DA SILVA DE SOUZA , pert encente. 
ao Quadro de Pessoal da Pol{c ia Mi lic "' do Estado do Amapá, para 
exercer a função de confiança de motorista do Chefe da Casa Militar, 
CÓdigo CDI-1, da CAMI / GEA. 

MacapÍ-AP, e• 29 de D••emb'I'O 

/a,., tcf)j. ",6) ~~~BAL BARCELLOS 
- Governador -

DECRETO N' BB?6 de 29 de dezembrode 1993 

(} ÇIIHI"-~ rb Eit~ tio lfM4fJd, usando das atri bu,! 
ções quP l he são conf!ridas pelo Art. 119 , item XV, da Consti tuição 
Estadual, combinado com os Art. fsg e 1Es, §H , da Lei n2 6.752 , de 
17 Dez 79 e t endo em vista o contido no Processo n2 2Es740 . 000044/ 93-

?M 1, de 05 Out 93 , 

R E S O L V E: 
Promover POST-MORTEI~ ao Pos to de 22 Ten PM do Quadro de 

Oficiais Policiais-Militares (QOPM) , a contar de 03 Out 93, o !x- 12 

Sg t PM ORIVALDO SANTOS FERREIRA, pert encente a Poli ci a Milita r do 

Amapá . 
Macapá-AP,, em U de dezembro de 1993 

~~ 
Govern<!dor 

-



Macapá, 30-12-93 .. 

SECRETARIAS DE ESTADO 

•' 

c DECON/OIVISÃO DE ArWJSE OOHT~IIJ 
i 

[ c 

r ~ P E C I F I C A Ç i O 

RECEITAS COAREITES 
RECEITA TRIBUTÁRIA 

IIPOSTQ-
hposto s/a Re nda e Proventos de qualquer Natureza e Adicional 
h posto S/a Propriedade de Ve:culos Autoootor es . 

DIÁRIO OFICIAL! 

SEFAZ 

iELAT~RIO DA EXECUçiq ~RÇAREITiRIA DO EST~DO DO ARAPi 
Ar t. 175i ~te• V; Pa r agrafo 4A da Cons tituiç;o Estadu a l 

T A - 1 9 9 3 

ACURULADO ARRECADADO 10 IIÍS 
T ·o 

10 BlllíSTRE Df JULHO T A L 

2. 995. 622. 620.331,8\ 1.830. 089,455.425,84 4.855.032. 284.576,45 

.. 281.683 . 605. 711,75. 134.043.529. 242;25 415. 727.134. 954;00 
276. 93Ó . 526. 038;93 132.005. 289.174;58 408.935.815. 213;51 

1.945.324.151,26 605.499.784,23 2. 550.823.9 35·, 49 
7. 660. 59 3. 089 . 89 lO. 487.698.844 .61 18.148.291.934.50 

53.950.756 , 45 1.897.833,00 55.848.589,45 leposto s/TranSiissio Causa Mortis e Doaç;o de Bens e Direi to 
hposto s/Oper . Relativas a Circulaçio de Merc . e s(Prest. de Se rv. 
taduais, lnteraunicipais e Co•unicaçio. 

l ransp. lnteres 

TAXAS 
Taxas pelo Exerc1do do Poder de Pol:cia 
Taxas pela pr estaç;o de Serviços 

RECEITA DE COITRIBUIÇAO 
ContribuiçÕes Sociais 

RECEITA PATAIROI IAL 
RECEITAS IROBILIÁRIAS 

Aluguel 
Arrendaunto 

RECEITAS DE VALORES ROBILÚRIOS 
Royalties - !COMI 
Outras Receitas Patrieon iais -DA 
Dividendos 

OUTRAS RECEITAS PATAIROIIAIS 
Aplicaçio no Mercado 
Dividendos 

RECEITAS DE SERVIÇOS 
Serviços Adainistrativos 

TRWFEIÊICIAS CORREITES 
TRANSFERÊNCIAS DA UH!AO 
Cota-parte do Fundo de Participaç;o dos fst. e do Distrito Federal 
Transfer;ncias do !RRF (Art . 175, I e 158, I da Consti tuiç; o Federal l 
Cota-Parte do I PI-Estado~ Exportai;o de Prod~tos Industrializados 
Cota-Parte da Contribuiçao do Salar io-Educaçao 

Cota-Parte do lmpo•to s/Operaç~e~ de Cr ;dito, C; •bi o e Seguro ou Relativas l:t. ou Va 
!ore s Mob i 1 i ;ri os - COMERC! ALI ZAÇAO DO OURO 
TRANSFERÊNCIAS DE CO NVÊN IOS 

OUTRAS RECEITAS CORREITES 
MULTAS E JUROS DE MORA 
IlllEIIZAÇÕES E RESTITUI ÇÕES 

Coapensaçio Financeira pela Utilizaçio de Recursos H:dr icos 
Coapennção Financei ra pela Explo~aç;o de Recur sos Minerais 
Outras IndenizaçÕes 

RECEITAS DIVERSAS 

RECEITAS DE CAPITAL 
OPERAÇÕES DE CREDITO 
AliEIAÇÃo DE 8US 

M~veis 
AIIOATIZ~Ão DE UPRESTIROS 
TRAISFEREICIAS DE CAPITAL 

Cota-Parte do Fundo de Par t icipaçio dos Estados e Distrito f ederal 
Cota-Par te do Valor do Petr~leo Brut o da Prod . Nacional - F . E. 
Transfer;nci as do !RRF (Art. 157, I e 158 , I da Con st. Federal] 
TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 

T O T A L 

~6 7. 270.658. 041·, 33 
4, 753 .079. 672,82 
4. 721 .459.064 , 82 

31 . 620.608, 00 
29.320 . 208. 818;80 
29.320.208.818,8o 
11 .159. 378.016; 11 

734.343.826;17 
187. 829 . 204 ,00 
546.514.622 ,17 

5. 715.110. 761; 74 
5. 715.1 10. 761, 74 

-
-

4. 709. 923.428; 20 
4. 709.923.428 ,20 

-
I. 704.156. 545;87 
I. 704. 156.545 , 87 

2. 669 .047. 770.670;09 
I. 246.835.097,405 , 00 
1.378. 530.464 .596 ,21 

21.540.305.155,29 
45. 395. 610 , 61 

2.266 . 424 .936 , 00 

I. 928.466. 343, 53 
17.901.616. 623,45 

2. 707.500. 569·, 19· 

-
2. 269.118.075; 76 

106.879.839,32 
2.157.641. 982 , 04 

4. 596.254,40 
438.382.493;43 

694. 682.·911 .158;86 
5.438. 695. 066;00 

-
-
-

689. 244.216 . 092; 86 
654. 123 .781.852 , 57 

392,821.337153 
698.349. 380,86 

34.029.263.521,90 

3. 690.305 . 531.490,67 

120.910. 192.712, 74 388.180.850.754,07 
2. 038 . 240.067;67 6. 791 . 319. 74ll,49 
2.025 .890.067,67 6.747.349 .132,49 

12.350.000, 00 43.970. 608,00 
32.577. 250.027,29 61.897.458.846,09 
32.5 77. 250.027.29 61.897.458.846,09 
51.375. 682. 580; 34 62,535.060. 596,45 

628.495. 754; 70 1.362.839.580;87 
114. 120.278,31 301.949.482,3 I 
514. 375.476,39 1.060,890;098,56 

7. 694. 615; 31 5. 722. 805.377;05 
- 5.715. 110.761,74 
- -

7.694.615, 31 7.694.615,31 
50. 739 . 492.210;33 55.449.415.638;53 
50 . 739 .492.2 10,33 55 .449.415 . 638,53 

- -
2. 937.395.122,77 4.641.551. 668;64 
2.937 . 395. 122, 77 4. 641.551.668,64 

• 635 .125.283. 927; 80 4. 304. 173. 054. 597;89 
750 .801.380.9 22.00 I. 997.636.4 78,327000 
771. 163. 276.729 , OI 2.149.693. 741.325,22 
55. 712.289.799 , 86 77.252 ._594. 955,15 
21.617 . 347. 679·, 72 21.662.743.290,33 
3.551.1 57.000,00 5. 817.581.936 ,00 

955.351.350,92 ,2. 883,817.694.45 
31.324, 480.446.29 49.226.097 .069; 74 

3,350.523.344,19 6, 058. 023. 913õ38 
- -

3,085. 889. 638,34 5.355,007. 714,10 
- 106. 879.839 , 32 

J :o85. 699.663 , 24 5.243. 341.645, 28 
189 . 976 , 10 4. 786. 229 ,50 

264. 633.705,85 703.016.199;28 

558.692.403.135,72 1.253. 375. 314. 294;58 
26.824.059.800,40 32.262.754.866,40 

- -
- -
- -

531.868. 343.335;32 I . 221.112.559, 428,18 
489.559.240.052 , 59 1.143. 683.021.905, 16 

345 . 526.756,46 738.348.093,99 
3.519.497.409,92 4.217.846.790,78 

38.444.079.116,35 72.473.342.638,25 

2. 338. 781 . 858.561;56 . 6. 108.4ll7. 598.871; 03 

RELAT~RIO ,DA EIECU~i9 ORÇUEITÁRIA DO ESTAD~ DO AUPÁ 
Art. 175; Ite• V; Paragrafo 42 da Constitu~çao Estadual 

E c 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS COAREITES 
RECEITA TRIBUTMIA 

r..asTos •· 
!aposto s/ a Renda e Proventos de qualquer Natureza e. Adicional 
leposto s/ a Propriedade de ve:culos Auto!otore s 
!aposto s/Tranuissão Causa Mortis e Ooaçao de Bens e Direito 
!aposto s/Oper. Relativu a Circulaçio de Mercado e s/Prestação de Serviços 
Interestaduais, lnteraunicipais e Coauni cação. 

TAXAS 
Taxas pelo Exercfcio do Poder de Podcia 
Tuas pela Prestação de Serviços 

I ECEITA DE COITRIBUIÇÃD 
ContribuiçÕes Sociais 

RECEITA PATRIIOIIAL 
RECEITAS IIDBILIÁIIIAS 

Aluguel 
Arrendaaento 

RECEITAS DE YALOAES IOIILIÚIOS 
Royalties - !COMI 
Outras Receitas Patriaoniais - DA 
Dividendos _ 

A g 

ACURULADO 
10 BIRESTRE 

4. 855. 032. 284;33 
415. 727.134,92 
4ll8. 935.815,19 

2.550.823,93 
18.148.291,93 

55.848,58 
Transp. 

388. 180.850,75 
6. 791. 319; 73 
6. 747. 349, 13 

43.970,60 
61.897.458;84 
61.897. 458 , 84 
62,535.060;57 
1.362.839,57 

301.949,48 
1.060.890,09 
5. 722.805,37 
5,715, 110,76 

-
7.694,61 

9 3 

ARRECADADO 10 IIÊS 
T o T A L 

()( AGOSTO 

1. 308.100. 862,15 6.163.133.146,48 
14. 885.297; 79 430,612.432; 71 
13. 828.046; 73 422. 763.861;92 

2. 888.654,58 5. 439.478,51 
3. 701.~03,47 21.849,595,40 

55.848,58 

7 .238.088·,68 395 , 418.939,43 
1.057.251;06 7. 848. 570;79 
1.053.331·,06 7, 800 . 680,19 

3.920,00 4 7. 890,60 
8. 938.421,55 I 70. 835.880;39 
8,938.421,55 70.835 . 880;39 

126.964;91 62.662.025,48 
126. 964;91 1,489. 804,48 
126. 964 ,91 428.914,39 

- 1,060 .890,09 

- s. 722.805,37 

- S. 715.110,76 

- -
- 7. 6H,61 

P~g.6 



Macapá, 30-12-93 -~ 

OUTIAS IECUTAS PMIIJOIIAIS 
Aplieaçio no Nereado 
Divide~dos 

IECUTAS DE SEIYIÇOS 
Serviços Ad1inistrativos 

TIAISfuÊ~IAS COUEIT~S 
TAANSFERENCIAS DA UNIAO 

DIÁRIO OFICIAL 

Cota-Parte do Fundo de Partieipaçio dos Estados e do Distrito Federal 
' rransfer;neiu do IRRF (Art.l57, I e 158, I da Constituiçio Federal) 
Cota-Parte do IPI-Estados Exportaçio de Produto·s Industrializados 
Cota-Parte da Contribuiçio do Salirio-Edueaçio 

Cota-Parte do l1posto s/Optraç;u de Cr;dito, C;ebio e Seguro ou Relativas T~tulos OY 

Valores Nobili;rios - CONERCIAliZAÇÃO DO OURO 

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 
OUTIAS IECEITAS COIIUTES 

NUL TAS E JUROS DE NORA 
IIIIEIIZÂÇÕES E RESTITUiçÕES 

Co1pensaçio Financeira peh Utilizaçio de Recursos H:drieos 
Co1pensaçio Financei ra peh Exploraçio de Recursos Minerais 
Outras lndenizaç;es 

RfCEITAS DIVERSAS 

RECEITAS_ DE CAPIT~ 

OPEIAÇQ[S DE CREDITO 
ALIE RAÇÃo DE 1E 1S 

M~veis 
AIIOIITJZ~Ão O[ EIIPIÉSTIJOS 
TIAISFEIEICIAS DE CAPITAL 

Cota-Parte do fundo de Partieipaç;o dos Estados e Distrito federa l 
Cota-Parte do Valor do Petr~leo Bruto da Prod. Nacional - f .E. 
Transfer;neias do IRRf · (Art. 157, I e 158, I da Const. Federal) 
TRANSFERÊNCIAS DE CO NVÊNIOS 

T O T A L 

55.449,415,63 
55.449.415, 63 

4.641.551,66 
4,641.551 , 66 

4. 304. 173.054,46 
I . 99 7.636. 4_78, 32 
2. 149.693 . 741 , 32 

77.252.594,95 
21.662 . 743 ,29 
5.817.581 , 93 

2.883.817,69 

49.226.096,96 
6.058. 023;88 

s.3ss: oo7,69 
106.879,83 

5.243.341,64 
4, 786, 22 

703.016; 19 

I, 253.375. 314; 19 
32.262.754,86 

I, 221.112.559,33 
.143.683.021,90 

738. 348, 09 
4.217 . 846 , 79 

72.473.342, 55 

6.108.407. 598; 52 

322.426,65 
322.426,65 

1. 213.186.061,15 
721.444,702,84 
534.055.260, 59 
23,235,794 ,29 

564.924.68 

3. 885. 378,75 
641,690;10 

641.690,10 
641.690,10 

292.403.045;21 

292.403.045,21 
284.169.437 , 73 

1.485. 765,77 
6,747,A41 , 71 

I. 600.503. 907; 36 

55, 441.415,13 
55.449.415.63 

4.913.171; 31 
4.963.978,31 

5,517.359.115,11 
2. 719 .081.181 , 16 
2. 683.749. ODI,91 

100.488.389,24 
21.662.743,29 
5.817.581,93 

3.448. 742,37 

53.111.475,71 
6.699. 713;t8 

5.996.697; 79 
748.569,93 

5.243,341,64 
4. 786,22 

703,016,19 

1. 545.778.359,40 
32.262. 754;85 

1.513.515.604;54 
1.427.852.459 , 63 

738. 348,09 
S. 703 .612,56 

79.221.184, 26 

7.708, 911.505; 88 

GCON/DIVIIÃO OI ANoWSI ~.;) c .... ______ R_E_L_A_r_ó_R_I_o __ D_A __ E_x_r_c_u_c_i_o __ o -R Ç_A_•_r_._,_i_•_I_A ______ _,) 
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DE JULHO 

Q[SP(SAS .:OUEITES 
DESPESAS O[ CUSlUD 

Pessoal 
Material c!. CoASuoo 

~ s -p E C I F I C A Ç Ã O 

Serviço~ di Terceiros e Encargos 
Diversas Despesas de Custeio 

TUISFEREICIAS COIREITES 
T ransf er;neias I ntragovernuentai s 
T ransfer;nei as I nter9overnaun tai s 
Transfer;neias a Instituiç;es Privadas 
Transfer;neias a Pessoas 
Encargos da olvida Interna 
Encargos da D~vida Externa 
Contribuiç~es ~ara Foroação do PASEP 
Diversas Transfer;neias Correntes 

Q[SPESAS O[ CAPITAL 
IIVESTIIIUTOS 

Obras e lnshlaç;es 
Equipauntos e Ma terial Peroanente 
Constituição ou Auoento de Capital de E1presas Industriais ou Agr:eolas 
Diversos lnvestiuntos 

IIYERSÕES FIIAICEIIAS 
Aquisição de lo~veis 
Aquisição de r: t ulos Representativos de Capital j; Integralizado 
Constituição ou Auoento de Capital de Eopresas Coureiais ou Financeiras 
Diversas lnvers;es Financeiras 

TRUSFERÊICIAS DE CAPITAL 
T rans fer;neias I ntragovernuentai s 
T ransfer;neiu lntergovernuentai s 
Aoortização da D:vida Interna 

Aoortiz~ão.~~:i;gj•terna . LJ~ 
Al.- - - ..... ,_.- (Jt.,., ~-'- «+& T A L 
O.fo T... :--;;...: A'!T.':: •• .. 0.10 .,[,., ..... -
y~ ~~ - .. ~c;.;.: 1*-i' ...... . 

ACUNUlAOO 
10 BIIIESTAE 

I, 089,320.469.065,45 
911 .562.097. 794; 11 
260. 193.162. 4~0 , 89 
270 .462.011. 038,80 
335.568.092 . 537,98 
45. 338.831. 756, 50 

117.758. 371.271,28 
107.413.304.93 2. 70 
11.850,000. 000 . 00 

950.000. 000, 00 
11.829 .946,419,09 
11.346.130.404,78 
9. 383 .495. 998.00 

24.985.493.516.71 

703.722.514.455,21 
670.775.630.232,12 
538. 267.051. 789.94 
59.289.546.466' 90 
67 . 360.667.068,00 
S. 858.364.907,88 

32.946,884.222,49 
23.862.362.340 ,o o 
2 .I 50,000.000 ,00 
3. 555.081.882,49 
3. 379.440.000.00 

544.207.777.417,33 
470.928.692.554,66 
140.268.095.503,77 
118.226.909.601,78 
209. 058 . 753.674.25 

3.374 .933.174,86 

73.279.084.922,67 
35 . 332.653.616.25 
15.694.933,633.9 1 
1. 556 .000.000,00 
8.443 .997.617,82 
5.263.825.054, 69 
6. 987.675.000' 00 

582.425.643.772;61 
526.235.955.435,47 
444. 299.052 . DOS. 40 
36.436.152. 314,19 
45.410.755.932 ,00 

89.995.183 , 88 

4.221 . 545.486;54 
3. 041.665. 486 . 54 
1.179.880.000, 00 

51. 968.142.850;60 
20.910.320.21 o. 00 
3. 660.000. 000,00 
4. 624 . 496 .240, 60 

22.773.326.400,00 

1.126,633,421. 249,94 

l O T A L 

1.633.528.246.542; 78 
1.382.490.790.348,83 

400.461.257.964,66 
388.688.920.640' 58 
544.626.846. "2' 23 
48.713.765.531,36 

251.037.456.193,95 
142.745.958.548,95 
27.544.933.633,91 
2. 506.000.000,00 

20.273.944.036 '91 
16 o 609 . 955.459' 4 7 
16.371.170.998,00 
24.985.493.516, 71 

1. 286.148.158,227,82 
1.197.011.585.668,19 

982.566.103. 795.34 
95. 725 . 698.781,09 

112.171.423.000,00 
5.948.360.091,76 

4.221.545,486,54 
3. 041.665.486' 54 
1.179.880.000,00 

84.915. 027.073,09 
44.712 . 682.550,00 
5. 81 o. 000.000.00 

8,!19: § 7 8: I? 3 1 09 
26.152 . 766.400, 00 

2.119.676.404,770,60 

c DICON/DIYIIÃO DI ~-CDNTÓ;) C, ______ R_E_L_A _'o_' R_I_o __ o_a __ E _x_E c_u __ ç_Ã O O R Ç A 11 E lf Á R I A ) 

D E s p E s A - I 9 9 3 

E s " E c I F I c A ç i o "UIIUUDO PAGO 10 ris 
10 IIIISTIE DE AGOSTO r o T A L 

DESPESAS COIIUTES 1, 633.528.245;92 
DESPESAS DE CIIS!iiO 

545,091.193;78 2.178.619.439; 70 
Peuul 

1.382, 490,7H,78 465,465.274;41 1.147,956.064; 19 

Nattrial de Consuoo 
400. 461.257,93 84.003.638 , 63 484.464.896,56 

Serviços de Terceiros e Encorgos 
388.688.920,45 161.921.157,65 550.610.078,10 

Diverns Dupuu de Custeio 
544.626.845;88 218.944.057,55 763.570.903,43 
48. 713 .. 765,52 5g6, 420,58 49.310.186,10 

-
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TUISFERÊICIAS CORIEITES 
Transfer;ncia.s lntragov~rnaaentais 
Transf er;nci as lntergovernuentai s 
Transfer;ncias a InstituiçÕes Privadas 
Transfer;ncias a Pessoas 
Encargos da olvida Interna 
Encargos da olvida Externa 
Contri buiç;es pÍr! Foraaç;o do PASEP 
Oi versas T ransf erencias Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 
IIVESTIIIEITOS 

Obras e lnstalaçoes 
Equipaaentos e Katerial Peraanente , ' , 
Constituiç;o ou Auaento de Capital de Eopresas Industriais ou A9r1colas 
Diversos Investiaentos 

IIIVERSÔES FIIAICEIAAS 
Aquisiç;o de h~veis , 

, Aquisiç;o de Tf tu los Representativos oi tal ja Integralizado 
Constituiç~o ou. Auaento de Capital de E apresas Cooerciais ou Financeiras 
Di versas InversÕes Fi nanceiras 

TUISFERÊICIAS DE CAPITAL 
T ransfer;nc i as Intragovernuentai s 
Trans fer;nc i as lnter9overnuent ais 
Aaortizaç;o da olv i da Interna 
Alortizaç;o da ol~a Externa 

T O T A l 

-

? lr7 

...... ~·· -., ..... 7't" ......... «J.e 
... • o-.•• !.'..;~~::;.• 

251.037 .456; 14 
142.745,g58·,54 
27.544.933,63 

2. 506.000' 00 
.20.273.944,03 
16.609.955,44 
16.371,170,99 
24.985.493,51 

-
1. 286.148.158,05 
1,197 . 011. 585; 50 

982. 566 .103,67 
95. 725 , 698·, 74 

112.771.423 ,00 
5. 948. 360;09 

4.221.545;48 
. 3, 041.665' 48 
1.179.880,00 

-
-

84.915.027;07 
44.772.682,55 
5,810,000,00 
8, 179,578,12 

26.152 . 766 40 

2. ~19.676.403,97 

PORTARIA (N) Nº 036/93 - DAT / SEFAZ 

·- · 

79.625.919;37 330.663. 375;51 
·5o. 778.377, 00 193. 524,335,54 
13.800,000,00 41.344.933,63 

2.918 . 000,00 5.424,000,00 
7,802,302;53 28,076.246,56 
4,327.239,84 20,937.195,28 

- 16 . 371. 170;99 
. - 24.985.493,51 

- -
309. 835.819;31 I. 595.983. 977;36 
281.569.304;23 I. 478. 580.889; 73 
257 . 648.492,78 l. 240, 214.596,45 

19 . 688.105,59 115 .41 3.804 , 33 
4.232. 705,86 117.004.128,86 

- 5, 948, 360,09 

- 4. 221.545;48 

- 3.041.665,48 

- I. 179. 880, 00 

- -
- -

28.266,515;08 113.181.542;15 
11. 360.283,00 56.132.965 , 55 
4, 750.000 , 00 10.560.000,00 

12. 156 . 232,08 20,335.810, 20 

- 26.152.766 40 

854. 927.013; 09 3. 774.603.417;06 

DISPÕE SOBRE LANCAMENTO E COBRANCA DO IMPOS . . -
TO SOB~~ PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTO 
:.=r~:s ·- ~PVA l·~O ~rtCÍC10 DE 1994, PJ>ROVA CA 
wNDÁRIO DE V'LNCIMENTO, PS TiGELAS DE VALO 
RES VENAIS E DO IMPOSTO, E DÁ OUTRAS PROVI 
D~N~"TAC: l ..JJ. \,J..l....l.""\).] . 

O SECRETk·UO DE ESTADO DA FAZENDA DO PJiiPPÁ, uscndo das 
buiçoer- que lh9 sao ~o~Seriàas por le: 9 e; 

atri 

CONSIDS:RA.l\JOO o qt:.e dis:JÕe os s.rtigos 106 -a. 119 e 151 do Decre 
to nº 284, de 18/12/91 . 

R E S O L V E: 

l\rt . l º Os valores venaj_s dos veiculas at.:tomotores e os va 
lores do Imposto sobi"e Propriedade de Veiculas Automotores - IPVA~ IY.=le.tivo ao exer 
cicio d.e 1994 1 sã.o os constantes do enexo I desta Portaria. 

f.rt . 2º - O lPVA a que se refere esta Portêria foi calculado 
pela. t:.tHizaçeD das seguir::~es aÜqt~otas : ~ 

I - 1 , 5% para emba.rcaçoes ~ aeronaves, ôn·i bv.s s carnin'1Ões s 

tratores 9 moto e ~otonetas~ ~tocicletas e triciclos estrãngeil~s e nacionais . 
II 3% pa.ra automóveis e utilitários no.cionais; 

III 4% pa.ra a~:tomoveis e utilitários estrangeiros; 

"' 
Art . 3º No caso de veicules novos adq_u).ridos ou desemba:-E,ça_ 

dos éi ;:>ertir do mes de fevereiro 9 o IPVA corresponàera o.s meses vencidos do êno, r-:2, 
proporçao de duodécimo do velar àetenninado na respectiva. Nota nscal , ou na o.ocu-ner. 
tE,çe.o re1a.ti v& ao desembé1I'ê.ço aduaneiro . 

·Art . 4 º - O pa~8üento no L0 VA será efetuado em cota única 0 ,. 
v . 

)ê:l"cele.d.c em 3 ( t:r-ês) cotas . 

Art. 5º - Prazos al:to:::-izô.à.os pe.rô. pa.gamento dc.s cotas, sem c. 
"' -Ir:~ic!encie. de mul tB_ e j t-:ros de r:10 i .... ê.~ Sê.o oe seg•_:ir:tes : 

COTA ÚNICA OU 
2º COTA 3º COTA 

TERMINAÇÕES 

lº COTA D:::: PLACAS 

28 .02 31 .03 30 .04 1 e 2 

31 .03 30 .04 31 .05 3 

30.04 31 .05 30.06 . 4 

31 .05 30~06 31.07 5 

30.06 31.07 31.08 6 

31 .07 31.08 30.09 7 

31 . 08 30.09 31.10 8 

30.09 31 .10 30 .11 9 

31 .10 30 .11 31.12 o 

Pág . .S 
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I - Ocorrendo a transferência de veicules para outra lhida 
· de da Federação, can os prazos prescritos neste artigo, ainda vencidos, o valo~ dÕ 

h>vA ser-é. considerado integralmente vencido e exigido no ato da liberação dos doctrner 
tos es::Je::Íficos; -

II - O IPVA devido pelos proprietários de veicules novos 
ver.:er~ PZ data da emissão do documento fiscal relativo à transmissão de sua ~pri~ 
c:ade : 

III - Fica facultado, aos proprietários de veicules novos, o 
;>e::-cele.-:Jento do i.rrç>osto P.as condições de que trata o artigo 42, tanando-se por be.se, 
para o vencimento mens•.J. das cotas, o dia da emissão do documento fiscal relativo à 
tr<1'!Sidssão àa propriedade do veiculo e desde QC!e estas datas se verifiquem contidas 
no exercÍcio de 1994; 

IV - ~do o vencimento do imposto ocorrer em dia não 
l:hl, o me~ fica a.:tanaticamente anteci!)ado para o ;Jrimeiro dia l:til entecedente ; 

V - Os valores da cot<i {nica e demais do IPVA, serão ex 
pressos em Unidade Padrão dó Estado do Amapá e conv~rtidos e~ c~zeiros nos 
?~vistos no caput deste artigo; 

prazos 

VI - O IPVA não recolhido até a data do vencimento, está ~ 
je: to aos seguintes acrésc1cos : 

a) ~ta 5% (cinco ;>o r cento), do valor corrigido Cl.:811do 
o pagamento se verifi::ar nos 3J (trinta) dias 
c:,t:entes ao término de ;:>razo; 

sub se 

b) Multa de 10% (cez por cento), do valor corrigido C'1.'.éJl 

co o ;Jagamer.to se verificar depois de 30 (trinta) ci<s 
e até 60 (sesser.t;:.) d:.es s'..:bsecuentes ao término 
?r"'UO; 

::) M-.:~ ta d~ 20% ( v"'_nt~ ~.>O r ~ento), ào \'alor ::orr:.giéo c-.:e~ 
do o :;>agE.r.~ento se ver:fica..- .apos 60 ( sessenta)d:!.as S'~ 
sec~er.te~ ao t~~r.o Co ?~cZO ' 

à) Jt:.."''S de Mora &. reúo de l% ( :.Jõl por ::ento) ao ::'ês c:.: 
:!'ração sobre o vc.lcr é.tual:!.zaco. 

.lt-.. 'C . 52 - No exer::i::!.o de 1994 c!:Jse::"l:õ.r-se-ão as seg..:~::tes Isen 
çõe~ e não Inciàên::i.a do ~PVA: 

§ :2 - O IPVA r.ào !~~:à:~é. ~ob~ : 

~) C.e. Un!ào. C:c~ E~te.ric~ e C.os: M..:r..:.:i::>ios) :!.n:lt:Sive c·.~ 
s:..:z.s A:..tç:,."""(,'",..,::_G.s . 

b) dos ?e.rti.àos Pol~::::os 

::) czs !.r.stit..:ições é.e :.::Q:.:caç~.o e de Assistên::ia So::ial 
c''?r.C:e ~..:e: 
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livros revestidos ele fonnalidades capazes de assegurar sua exatid2o . 
df A propriedade dos Semi--reboques . 

. § 22 - Serão Isento do Imposto a propriedade: 
.. I - de veicules de turistas estrangeiros, portadores de ce!: 

tificados Intemac:.onais de circular e conduzir pelo prazo estabelecido nesses Certifi 
cados, mas nunca superior a un ano relativamente ebs veicules de ElW. prooriedade oÜ 
po~te , não registre.Cos no Estado. . 

II - de velcwos das representações consulares, dos Agentes 
ecr.a'leres e F\.:ncionários de carreira do Serviço--Consular, desde que no Pds de origem 
at.ate reciproca- para can v~icwos do Brasil; 

III - d€ nic:ctnas egricolas e de terraplenagem e outros aL-ú 
le.rtB, desde q_t.:e ne.o circulem em vias pd,u ce.s; 

IV - ée veicL:lo~ ce transporte de passageiros, tipo táxi; 
V - de veicules com potências inferior a 50 cilindradas; 

VI - êe veicules especiai!'! p!'.ra deficientes fÍsicos; 
VII - ce veicules de IP~tituições religiosas de qc~~er c~ 

VIII -de veicules de pessoas juridicas de direito privac~,ins 
tituictcs pelo Poeer P2blico Es~ ou M~icipsl; -

IX - de vei~;Ios de tr~~rte coletivo urbano; 
X - de veic!.:!os utiEzc.cio~ com smbL:lâncie. e no canbate e. 

:ncêndio desde ~~e ric haje ::cbrança pelo f.erviço . 
Art . 72 - Os veicdos c'.encmine.Coe ''tlbtol"-casa", definJ.é.o no e.rti 

go l g c'.a rer.olução n2 538/78 do Conselho Nacional de Trânsito, serão tributado segundÕ 
as faixas c'.9S respectivas marcas e rrodelos que lhes deran origem ou os que mais lhes 
assemelham. ressalvado ao Fisco, quando homologação do lançamento do irrposto, a apura 
ção de diferença decorrente de erro de cálculo ou interpretação. -

Art . 82 - O pagamento do IPVA devido pelos proprietários de enbar 
ce.c;õe< e aeronaves obedecerá ao seguinte calendário de vencimento. -

cr:trA UNICA 
ou 1g rorA 
31.10.94 

32 carA 

30.11.94 31.12.94 

Art . 92 - Ato do Secretário de Estado da Fazenda, disporá sobre a 
forma, condições e formclário a serem utilizados !Jéra arrecadação do IPVA devido. 

Art. lO - Esta Portaria entr-orá em vigor na data de sua publica 
: - NW c:.st:-:'.t'..:e::. CL'E.lC'...:2T' ?S....""Cel& c"e set.: patrimônio Ot.: de 

st:c:.E ::"~ndê:.S . a t! t'..::o C.e 1:.:~:"0 o~· :::)éL""t~.:i;>&ç~o r.c s:e'...: ~s...:l tado~ ne:;, .:"estr:..r.ja;:, e. pres 
tr· ... :~o de se:v!çoE ê. c..f.sc:;:ê.é.cs e ~cr.t:-:b:..::.ntes : -

2 - .'\J: :.r~·~::; :r.teg:-·ti::-:er::ce r:o ;>ê..~E os S::::!'..:S t""e:'...:... ..... S.OE: I"' .E. :n;n;: 
":~í'::2.o do~ fe....:s objete~ :r.st:. t·-~::or.E.:.s · 

ç?.o .kevogam-se as dis;>esições em contrário . -
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 

GABINETE DO SECRETÁRIO DA FAZENDA, em Macapá-AP, 27 de dezembro de 1993. 

JOSÉ EDSON DOS SANTOS SARGES 
Se::retário de Estado da Fazenda do Amapá 

3 -Manter_~ es:~:.~~-aç~ de s~ ~=e:tas e àee,esas 2~ 

:!!!§.'!!!!f~.'!.!.Y~ 

IASSlNI'O : INEXIGIBILIDADE LICITÁRIA 
PROCESSO: 28730.004291/93 
FJllMA VCR INFORMÁTICA 
VALOR CR$ 10.CXXl.CXXl,OO 

A presente justificativa tem como objetivo 
custear despesas com o Contrato Administrativo a ser reali­
zado com a Firma VCR - INFOffi4ÁTICA para aquisição do proje 
to e dos programas,fontes e objetos do Sisterra OrçamentáriÕ 
Financeiro para execução na Secretaria da Fazenda a fim de 
manter atualizados os saldos com niveis suficientes de deta 
lhame~to, e conservando sua execução histÓrica por vários 
exercicios; proporcionar todos os elementos necessários pa 
ra ~ eficiente controle e acompanhamento de recursos, tantÕ 
a nivcis operacionais, como gerenciais e estratégicos, apre 
sentanào , portanto, o projeto condições para otimizar o de 
sempenho do Sistema Orçamentário e Financeiro da SEFAZ, e ã 
presente despesa se enquadra no Art. 25 Caput da Lei Fede 
ral N2 8.€'56 de 21 de junho de 1993 . -

• Cumpra-se dessa forma as exigências do Art. 
26 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Macapá-AP, 01 de dezerrbro de 1993. 

JOOÉ EOOOO OC6 SANro3 SARGES 
Secretário da Fazenda 

EXTRATO DE CONTRATO 

IH3TRI.JolENro: 
- Contrato N2 004/S3-SEFAZ. 

PARTES DA AÇiD CXM'RATUAL: 
- Governo do Estado do Amapá e a Firma VCR Informática, 
com interveniência da Secretaria de Estado da Fazenda. 

FUNDAMENro LEGAL: 
-O presente Contrato tem res;Jaldo legal nos art.25 § 12, 
37 Caput e inciso XXI da Constituição Federal de 1988, 
nos art. 12 § 4g, 116 ~ 119, itens I e XXVII da Constitui 
ção do Estado do Amapá de 1991 , no art. 25 Caput da Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, e nas demais dispo-­
sições legais que lhe forem aplicáveis . 

OBJE'ro: 
- Desenvolver o Sistema Orçamentário e Financeiro c.a Se­
cretaria da Fazenda, a fim de permanecer atualizados es­
tes saldos com niveis suficientes de detalhamento, e con­
servando sua execução histÓrica por vários exérclcios; 
proporcionar todos os elementos necessários para o efi­
ciente controle e acompanhamento de recursos, tanto a nl­
veis operacionais , como gerenciais e estratégicos; etc . 

rxm.ç'ID: 
- As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta 
da Fonte (101), Projeto Atividade 03080202-145, Elemento 
de Despesa 41. 20.00, no valor global de CR$ 10.CXXJ .CXXJ,OO 
(dez milhões de cruzeiros reais) . 

DATA DA ASSINAruRA: 
- 01 de dezerrbro de 1993. 

SI<liATÁRIOO: 
- Annibal Barcellos - Contratante 
- AntÔnio Nilo Barros - Contratado 
- José Edson dos Santos Sarges - Interveniente 

·-
Planejamento e · · ' 
Coordenação Geral : ' 

EXTRATO DO 11 O TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

NO 004/91 - SEPLAN 

INSTRUMENTO/ 
PARTES 

OBJETIVO 

o Estado do Amapá como CO! 

TRATANTE, firma SETRA - S~ 

gurança e Transporte ee Va 

lores Ltda, como CONTRATADA 
e a Secretaria de Estado do 
Planejamento e Coordenação 
Geral , como INTERVENIENTE. 
Alteração da Cláusula Oitava 
do Instrumento Principal -
da Vigência . 

VIG!NCIA 31.12, 94 
DATA DA ASSI NATURA 28 . 12 . 93 

SIGNATAR!OS ANNIBAL BARCBLLOS, Governador 
do Estado do Amapá, JOS2 NB 

RY SOBRINHO, Sócio-Gerente 

da firma SETRA - Segurança. e 
Transporte de Valores Ltda e 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEI DA, ' 
Secretário de Estado do Pl~ 

nejamento e Coordenação G~ 

ral. 

Macapá. 30 de dezembro de 1993 . 

EXTRATO DO lO TERMO ADITIVO AO CONV!NIO NO 
018/93 - SBPLAN 

INSTRUMBN'l'O/ 
PARTES 

OBJETIVO 

VIG!NCIA 

1 Batado do Amapá e a Prefeitu­
ra Municipal de Pracuúba, com 
interveniência da SBPLAN. 

1 Alteração da Cláusula 71 ( S! 
tima, que trata da viqência 
do Inatru.ento Principal. 

I 28.02 . 94. 

DA~A DB ASSINATURA! 30.12.93 

SIGNATWOS 1 ANNIBAL~&lRCBiiliO~,Governador 

do Batado do Aaapá, ABTOSIO 
CARLOS . LBITB KBBDO&ÇA,Prefe! 
to Municipal de Pracuúba e 

RAIJitJRI)() BRITO DI ALIIIIDA,s~. 

Saúde 

cretário de Estado do Plane­
jamento e Coordenação Geral. 

Macapá-AP, 30 de dezembro 1993. 

JUSTIFICATIVA DE SOUCITAÇÃO DE CCM'RAS E SERVIÇOO NR 
93--IIDlA .--
ASSmro: INEXIGIBILIDADE IE LICITAÇÃO 
'ffi>IOO !E oorJtÇk? NR 1045/93-SESA 

IVAI.ffi: Cri 176.517 .CXXl,OO 

JUSTIFICATIVA DA NEXE;SIDADE: 

A Secretaria de SaÚde do Estado possui na sua 
~strutura aàninist rativa serviços cpe deperxlem de proàltoe es 
pedficos para realização das atividades essenciais de un 
C<Jilllexo hofilpi talar, caoo o Centro de Hematologia e Hemotera 
pia do Amapá, cujo obetivo principal é a coleta e trsnsfusao 
de~. 

Desse I!Ddo é de BlJila 1nportâ1cia que determina 
doe proc:Utoe de setores primártos de t.m Hem:lcentro não fai 
tem, pois caso cootrário, todo o serviço ficará prejudicadÕ 

t
e o objetiyo fil'll}l Que é a ti'!I'lSfusão de ~ de boa qual! , 

ficara taroem, prejudica:Sa. 
Caú'orme eJI{lOSto e dada a necessidad!: de aterxi! 

to de material especifico, a Secretaria de 5aJcle acicn:u 
a Finra NEifi ~AMENI'OO L'lllA, por atender na entrega 1ne 
diata doe materiais, distribuidora exclusiva doe materiais 
menc1Cl'l8d06 no Pedido, ccnforme carta de exclusividade ( ane 
xa )', can respaldo no Art. 25, Inciso I da Ld nt 8 .666, &i 

121.06.93. 
Macapá..Ap, 22 de dezeubro de 1993 

Dra. CARMDI IÚ::IA CRJZ l.OBATO 
-&!cretaária de Estado da SaÚde-

ElTRA'10 DE COfirRA.TO 

I - IMtJ'IDIWnto Contratual 
Contrato n" 05/SESA 

II - Partes Contl'atuaú 
2. 1- Contratantes 

·SESA 
2. 1- Contratada 

1/81U!EC 

~II - Obj.to Contratval 
Nal'altf17!9ão pl'.VAtiva e oo!"l'6tiva d6 cinco máquinas ds 
h.odúÍ'lÚ61 b.r OCIIII0 1 ds 10 (dsB) bombas ds Btmgl481 

lllaFCa NACBI, Pf'l'tB11CAt6s ao Bospitat G~~Nl ds MactqY:, 
Meta Cidads. 

IV - Estimativa da Despgsa 
4.1- Valol' estimado m: 

~8 4?4. 000. 000,00 

v- v,:gm,w. 
6.1- T~ ew vigmcia a panÍ.I' da data d6 sua assinatura 

ate· 31 ds dsBfllli1'1'0 ti. 1993, 

VI - Dot~ 
8.1- As d.epgsae dute Contrato Adlrrinútrativo co!761'ão à 

conta dO FPB 93~11519 Et.m.nto d6 Despgsa 3132.00 

7II - I'IDtdamflnto dO Contrato 
I ?.1- Contrato Adlrrinútrativo t"" l'espaldo wgat nos Al'tigos 

. ~6 $. -~·'' 3_? _ ~~t • inoúo lli da CcnuJtituiçQo Fedsl'a'L • ·. 
. · ~ 
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de 1988, nos Artigos 12 § 4º, 116, 119, ~tens I e XXVII 
da C01l8tituição do Estado do Amapá em 1991, nas dispg_ · 
sições do Art. 25 da Lei NacionaL 8.·666 de 21 de junhÕ 
de 1993, e nas demais disposições legais que 1l!e f or em 
aplicáveis. 

'IIII- Data da Assinatura 
8. 1- Contrato assinado em 05 de julho de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Estado do Amapá . 

Contratante 

OSMAR MENDES 
HEMOTEC ComerciaL e Serv. LTDA 

Contratada 

Dra. CARMEM LÚCIA CRUZ LOB/i.TO 
-Secretária de Estado da Saúde-

Educação, 
Cultura e Esporte 

tP) NQ 172!93-SE~~~ 

;, SEqU:I'.:\:~U DE ES :'ADli :JA êDUCi\Çii2 , CULTURA E 
ESPOHTB , no uso de su::~s at ril.Dui.çoes que lhes 
si< o conferidas atra v6s do ítem 6 do artigo 7° 
do Decreto (N) n U030l de 18.12 . 91; 

R E J v L V E: 

Desienar o servi.dor TC!·:~ P~E!!{A PICANÇ0 , Mo­
torista de veículos terrestres , 'pertencente ' 
ao lluadro de Ernpr~gos Permanentes do governo ' ' 
do extinto ·rerritorio Fe~eral do Amapa , lata­
elo nesta ~E'C{etar~~.~ q~e via~ou .~él ~e9e. de s~ 
·as atri.bul;;oes - h.~~l'. : .l - ate o o·:un1c1plo de 
:.;~Z.IC:tu , no 'l?rÍodo 0r! 13 a li'. OI; . 9? , corr. a 
'fina Údade d~ .con:luzir o veiculo c~m técnicos 
desta S~cretaria, 

h!..B ;HT 2N:\ ~~U~DóS !).: •. 3ll.V .·~ 
- Secretária -

.\ :.·:·: .:~tii•\;Ui\ ;:;;:: :~SrAJ(; !),\ i::DUC/,ÇIO , CULTU:-{,, i~ 
O::Sl 'l):l'l.'t:, no uso de suaR c. t ribui.çoes que 1h'.!s 
r,§:o cé.nfr~ ridas atrav~s do ítem fi do art i.go 79 
·.~0 :._:P.Cl'Gt.O (N; nS 0)01 ele 18.12 , 91; 

D€'5ir:;n:u·' o se;ovidcr ,}(IS~ \H lS'r ·~u .\R.~:jJu ·r Av:::.­
~~J, · ~otorista de VP.Í:11 los t e rrestrPs , pert en 
centP <lO Quadro rle ~mpr0aos Per manent es do G5 
verr:0 do ex·tinto i'e ~Ti t ório Fecie!·al elo :uJap.á ; 
lc tndo .!wst:t St?c:retar·ia, par·a viajar de - :.,:, _ 
.:.;.r:~ - ?.tê o i~.un icÍ~i o r:~ 'f' ··T. • .. <u:;,·,_LZINHü , no 
pe"Í~dc :!e ·12 a 16 . \:h , g::; , cori1 a f:.na lidade de 
conc'I<.Ü' c veÍCl!lo com t écnicos t!esta Secret~ 
:i~ ' 

,\I. i.3i!:ilT lNA GUE;DSS L:.\ ::H.: V,\ 
- Secro:>dria -

(P) IJQ 170!93-SEEC~: 

i\ SECHC:T~RL\ D:i: .S3'i'ADO DA EDUC,\Ç,iO , CULTURA E 
ESPCRTI'~ , no uso de s uas at rl.buiçoes CJUe lhes 
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são conferidas a t ravés do item 6 do artigo 79' 
do Decreto (N) n2 0301 de 18.12 . 91 ; 

R E S O L V E : 

Designar à servidora ANA ALVES DE OLIVEIRA , 1 

Professora do Ensino de 12 e 22 Graus, Classe 
"C", Referência 11 2 11

, per tencente ao Quadro de 
Empreg9s Permanentes do Goyerno do extinto ' ' 
'rerri torio Federal do Ama pa , lotada nesta Se­
cretaria , qu e respondeu pelo expediente .do D~ 
partamento de Educação Bás i ca, durante o imp!! 
dimento da titular que esteve ausente no pe­
rÍodo de 29 a '31.03 . 93 . 

Dt: -SE CI ~N(;JA , PUBLUUE- SE E CIJNPIU -Sl~ 

G .. lf.lliiS'.t':!: D:< SC:Crtt':'rÁRIA, lftacapá- AP. , 15. 04 . 93 . 

AL3BHTIN!\ GL1EDES DA SILVA 
- S:2cretária -

(P) aº 171193- SE:::CE 

A S:!:Ci~E.'T,~ íUA DE r:srADO i1i\ EDUCAÇÃO , Ci.!LTUH4 E 
JJPO;{'ft~ , no uso de suas atribuiçocs que lhes 
s2o conferidas através do Ítem 6 do qrt igc 79 
do Deçreto (N ) n2 0301. de 18.12 . 91 ; 

H E S O L V E : 

iJesigm1r os servidores JOA~liHt. LEITE !)8 tf,n4 - ' 
DO::ç,: Chefe áo S.i!HD/DIOIE, CÓdigo CD:!: - 2; C:!;­
LIA dei:\ DE úLIVEIRA COU1'.i:Nllü , Chefe ào s,:,ps 
0IEI-'E , CÓdigo C~JI -2 e Dt\L1.'ACY C:,\;~DOSO B!~i1Z.1\C: , 
,\gente Pe<iagÓgico-NS , pertenc:mtes ao Quadro 1 

de Emprego:"; Fermanentes do Coverno c!o extinto 
TerritÓrio l•'ederal no Amapá, lota~os nesta Se 
cretaria , que Victjaram da sede de s uas atri -r. 
buiçoes -l·:,1.C .\!",\- até o m;JniCÍpio '!e liJAZAGi\o , ' 
:w períono de 13 a l7. 04 . 93 , cor.: a finalidade 
de prestar assessor:3.mento téccico-pedagÓgico, 
às escolas do referido Nunidpio . 

D2- SE CT2NCI A, PliB~I..lUE-SE: B CUr:PHA - !3:!: 

G.\EHNE'rr: DA SECll:::'r.1iU:\ , t~acapá-i1P ., 15 . ()I~ . 93 . 

;~L~;~HTJNA C:Ut:DJ·;s Dt\ SILVi\ 
- Secr etária -

;, S~CFti\ 1',\;u;, Gr~ ES'r :d.Xl Di\ !~JlJC .. ~,: ,'7o, ::;:;L'!'l.li'i !i t·: 
K3HJ:1TS , no ~.:so r!e r.uas atrihui~oes nue lh<?~ 
são conf~ridas '1travé5 :i. o ítem o do a r t igo 79 
cio !Jecr eto (N) n~< 0301 dP. 18. 12 . 91 ; 

R t~ .3 C: L \! i~ : 

Designar a servi<ior'.! l·l.if(.· .~ C3\'Ai.D[ ~.;;, DOS S:\N ­
·w.s , frof.:ssora do Ens ino de l º Grau , Classe ' 
" ~" , KefAr;ncia "3" , pertencecte ao Uuadro de 
.<::mpre!~os f'P.r!r,anentes do G0verno do ext into ' ' 
l'err:..tór.io F<!dera l do :\i'i'::~pá , lotada nesta Se­
cretaria , q•Je reRponc!e pe::.a Dircçiio da i!:f~ . 1 

Ponta 8rcs5a ~o Piririm, C61igo CDl - 3 , duran­
te o impe~ imento da titular que encontra-se 1 

de Licenç'?. G<Jstante , Y:O perÍodo rJ e Ol.Oj a ?9 
06 .q3. 

,;,;,.P,:•:l·.i'IN;, GU2DE3 DA S LL'.':\ 
- Secretária -

(.-) NH 175i93- SE2CC:: 

,., S~C:=ti\Ti~iUA DS .~ST.\úO DA WUC,\Ç~O , CUL'i'UH \ E 
::Sr'C!r<'l':•: , no use. de S lJ:'lS 3,tr: ibui:;:ocs que lhes! 
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são confer1aas através do í tem 6 do artigo 79' 
do Decreto ( i~ ) n2 0301 de 18 . 12.91; 

R S S O L V E: 

Designar os servidores :•IAHIA DAS Grti\Ç:\S REIS 
GUJ~D!~S , Chefe da SSOE/DIAP ; CDI- 2 ; MARIA JOS,:; 
f>íOHP.ES DO ChHNO ; NS ; Professora e l•lA:\IA DE ?~ 
TH111 Ai~UJ:NO, . Chefe do SALF/DIAP, CÓdigo CDI - 2 
pertenc.entes ao Quadro de EmJ?regos Permanente 
do Governo do ext i nto Territorio Federal do 
Amapá , lotadas nesta Secretaria, que vi.ajaram 
da sede, de suas a tribuiçoes - r'IAC,iPÁ - até o 
!'luni.cÍpio de : ;AZ;\GJ\0 , no período de 13 a 17. 
04 . 93, co~ a . finalidage de pres taren assesso.,. 
ramento tecnlco-pedaeogico , as escolas do re­
ferido MunicÍpio . 

D~-SE Giê:~!CL\, Pl'i3LIJUE- SE E CUi'IP!1A - SE 

GABINEI'i!: [,.. SECiErÁHIJI , Nncapá- AP., 15 . 04 . 93. 

ALB.Sll.'l'Hi,\ GUEDES DA SEVA 
- Secretária -

(P} !'JQ 177 !95 -SEECE 

A SEC!-t~T .. ~HI.\ :)~; ES11'11DO D~\ EDUCAÇÃO, CULTURA I~ 
SSf.'OHTL·: , :10 uso de :luas atribuiçoes que lhes 
são confcr·irlas através do í tem 6 do artigo 79 
cio Decreto (;\) nQ 0301 de 18 . 1.3. 91 ; 

~ ;:; S O L V ~ : 

D2signar a servidora GLO'riLDE3 r·i.l\f\C:AHID;, DOS 
S.:'lf.J·['0.3 N,~SC!f.:i'l'ITCJ , Professora , Classe "D" , H e 
ferP.ncia "4" , l otada nesta Secretaria , que 1 r 
respondeu peJ.a Ch,ef.in ca Seção de Currículos 1 

e P rogramas , CÓdigo CDI -~ , dur ante o i mpedi - ' 
mento da titula r, no per1odo de 29 . 03 a 08 . 04 
93 . 

L'!~-3E CI~NCL\ , PUBl..J1\JE- SE S Ci.Jl'lP:l.A -SE 

,\iJ~~il.l'INA GUSDF.S DA SILVA 
- Secret ária -

( 1-' ) H Q 178/ 9.3- SE:.ICJ:: 

;, S~Cfl.l·:TÁRIA DE Es·rADO DA EDr rr;fiÇ ~O 
E~ll•rlTE; , no uso •ie suas -atrib~iç~e~ 
sao,conf2rldas através do í tem 6 :o 
do :,ec:-eto (N) n2 0301 de 18 . 12 . 91 ; 

i\ E 8 U L '/ E: 

CL'L'füHA. E 
g'.le lhes 
a rtigo 79 

Des.i ~n.qr !i servidora N,U!t I'k!NfJAJC: .\L?i .L\ o • 
. Prcfessora , lota?a nesta Secretaria , p-'lra ' res 
~9~~er pe~a Chef1a da Sr!9ãc de Alfabetização; 
"oc1go CD .. -~ , durante o l!'lpedi.mento da 'titu- ' 
l ar , no penodo de ?.9 ~ 03 a 30 . 04 . 93 . 

rJ1~-;,; s CI Sr.ICV. , H;BLl ;iU:~-SE r~ Clli•.PRA - 58 . 

,\l.B:<::\'i'INA GUEDES DA SILVA 
- Secr etári a -

GABARITO PREENCHIDO CORRETAMENTE PREENCHA CORRETAMENTE OS GABARITOS-lO 

HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DAS 
MATÉRIAS DESTINADAS AO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO 

Até as 13 horas 
(do dia anterior): 

Portarias, ·despachos, instruções, atas, 
resoluções, extratos de contas, editais, 

avisos, retificações e atos 
a serem publicados de Secretarias, Autarquias, 
Empresas Vinculadas, Tribunal de Contas do 
Estado, Poder Legislativo, Poder Judiciário e 

Instituições, Partidos, Associações e Empresas 
que utilizam. a Seção dé Publicações Diversas. 

Até as 13:30 horas 
(do dia an,erlor): 

Leis, Decretos e Atos dos Poder· Executivo 
I . 

• Rua: Cândido Mendes, n9 458 
• CEP · 68908.· 380 

* No preenchimento dos Gabari­
tos-lO, há que ser obedecida a área 
demarcada, sendo o texto datilografado 
próximo às margel'!s de cor azul, sem 
ultrapassá-las, com alinhamento em 
ambos os lados. 

* Entre os tltulos e o texto há de 
ser utilizado espaço dUplo. • 

* Datilografar: em espaço 01 
(um). 

I 

* A datilografia deverá ser limpa, 
sem erros, rasuras; letras rebatidas ou 
borrões. As letras deverão ser de cor 
preta bem nltldas, sem bordas borra· -
das, sem estarem fechaçtas. Não de· 
vendo ser e'mpr~gados tipos manuscrl• 
tos. 

ADQUIRA OS GABARITOS NO ~RÉDIO DA IMPRENSA OFICIAL . 

-
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l ÓRGÃOSAUTÓNOMOS 

Departamento Estadual1 

de Trânsito 

fi 

~=!m=~J!E_.Ç2~~~~B~~ N};~~=~!~~~ 
~U~~~~ T~~~ janeiro, fevereiro,março/9~ 

GRUPO "1" Cr$ 15 . 000,00 

Grupo "2" Cr$ 14.000,00 

GRUPO "3" Cr$ 13.000 , 00 

GRUPO "4" Cr$ - 12.000 , 00 

CARRETA Cr$ - 7.000,00 

CAMINHAO, ONIBUS, e t c ...... . Cr$- 6.000,00 

D- 10, D- 20, C-10, F- 1. 000 Cr$ - 3. 500,00 

CARRO COMUM , TÂXI, etc Cr$ - 2. 500,00 

MOTOCICLETA EM GERAL ........ Cr$- 1. 500,00 

BICICLETA Cr$ - 200 , 00 

LOCAL .... .... ...... . . .. ..... Cr$ - 7 . 000 , 00 

/ 

FORA DA CIDADE ... ... ...... . Cr$- 12 . 000 , 00 

ALtM DE 25 Km ....... ..... . Cr$ - 25 . 000,00 

Macapá, 28 de dezembro de 1. 993 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

GRUPO 1 - RENACH - REGISTRO NACIONAL DE CARTEI­
RA DE HABILITAÇAO 

01 - Alteração de dados .... . .... Cr$- 2. 500 , 00 
02 Alteração de CNH com mudança 

de categoria Cr$ - 3. 000 , 00 
03 - Carteira Nacional de Habili -

tação .. ...... .. ........ . ... Cr$- 3 . 500 , 00 
04 - Carteira Nacional de Habili-

tação em mais de uma catego-
ria ......................... Cr$- 3. 50 0, 00 

05 Expedição de Ressalva de ha­
bilitação por 30(trinta)dias Cr$ 

06 - Expedição de prontuário para 
2. 500,00 

outr o Estado ... . ...... .... .. Cr$- 2. 500 , 00 
07 - Expedição de prontuário para 

o DMTU ..•.................. Cr$ - 2 . 500,00 
08 - Exame de Legislação de Trân-

sito ..... ........... .... ... Cr$- 2.500,0 0 
09 - Exame de prática de direção 

(carro) ......... . .. .. ..... Cr'$ - 2. 500 , 00 
10 - Exame de prática de dire-

ção (moto) . . .... .. ... . . . . 
11 Exame de trânsito em horá-

rio especial .. ..... . .... . 
12 - Habilitação à estrangeiro. 

13 - Inscrição de aluno ...... . 
14- Licença de aprendizagem . . 
15 Mudança de categoria .. ... 
16 - Renovação de exame de le-

gislação de trânsito ..... 
17 - Renovação de exames de pr~ 

t~ca de direção . •.... •. ... 
18 - Renovação de exames nas C! 

tegorias "C" e "D" ..•. . 
19 - Solicitação de prontuário 

de outro Estado .. . ....•. 
20 - 20 Via de Carteira Nacional 

Cr$- 2. 500 , 00 

Cr$ - 3.500,00 

Cr$ - 5. ooo,oo 
Cr$ - 2. 500,00 

Cr$ - 2.500,00 
Cr$ 2 .500, 00 

Cr$ - 2.500,00 

Cr$- 2.50 0 ,00 

Cr$ - 2.500,00 

Cr$ - 2.500, 00 

de Habilitação •... • . .....• Cr$- $,00~,00 

21 Registro de livro de escola 

de formação . ...•.•....• ... Cr$ -10.000,00 
22 - Legislação de trânsito •..• Cr$ - 2.500 ,00 
23 - lO Habilitação em mais de 

uma categoria .••. •. . ..• .• Cr$ - 5.000,00 
24 - lo Habilitação em mais de 
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duas categoria •••.•..• ,, .• Cr$- ~# 000,00 

25- Certidão em geral · · ··••·· Cr$ - 2.500,00 
26- Registro de Condutores • •• Cr$ - 6.000 , 00 

~acapá, 28 de dezembro de 1.993 
I 

GRUPO li - RENAVAM - REGISTRO NACIONAL DE 
VEtCULOS AUTOMOTORES. 

01 - Altenticação de cópia •••... Cr$ - 200,00 
02 Baixa de reserva ou alienaçãoCr$ - 5.000,00 
03 - Baixa de veiculo .• .•.•••... Cr$- 2.500,00 

04 - Emplacamento de automóvel até 
cinco (05) pessoas ...•••... Cr$- 3. 500,00 

05- Emplacamento de GEEP .•• . ... Cr$- 3.000,00 

06 - Emplamento de ônibus .. ... ... Cr$-10 . 000,00 
07 - Emplacamento de veicules de 

01 à 03 toneladas ........... Cr$- 6.000,00 
08 Emplacamento de veicules de 

03 à 05 toneladas ...... . . . . . Cr$- 8.000,00 
09 - Emplacamento de veicules com 

mais de 05 tonelada s ........ Cr$- 12 . 000,00 
10 - Emplacamento de motocicletas 

e motonetas .. .. ..•.......... Cr$- 3. 500;00 
11 - Guia de embarque ....... .. ... Cr$- 3. 500 , 00 
12 - Guia de embarque com prontu~ 

rio e nada consta .. .. ..... Cr$- 7 . 000 , 00 
13 Liberação de veiculo ........ Cr $- 3. 000 , 00 
14 - Licença provisória de tráfe-

go .... .. .................... Cr $- 5. 000 , 00 
15 - Mudança de categoria de par-

ticular para aluguel ...... .. Cr$ - 5. 000,00 

16 - Mudança de caracteristica ... Cr$- 3 . 500 , 00 
17 Nada consta . ... ............ Cr$ - 2 . 500,00 

18 - Pr ontuário de veiculo l ocal Cr$- 2.500,00 
19 - Prontuário de vei culo de ou-

tro estado ................ . Cr$- 5. 000 ,0 0 
20 - Placa perdida ou inutiliza-

da ( par) ..... .. . ... ....... Cr$ - 2. 500 , 00 
21 - Registro de veiculo com mu-

dança de placa de outro es­
t ado ...... .. ............... Cr$- 5. 000,00 

22 - Regis tro de veiculo com bal 
xa de reserva ..... . ........ Cr$ - 5. 000 , 00 

23 - Registr o de veiculo de ou-
tro estado com mudança de 

caracteristica . ... . . ....... Cr$- 2. 500,00 
24 - Registro de veiculo de ou­

t r o estado com baixa de re­
serva e mudança de caracte -
ristica ...................... Cr$- S. 000 , 00 

25- Segunda via do I PVA . ... ..... . Cr$- 3. 500,00 

26 - Transferência de propriedade 
local. ....................... Cr$- 3 . 500 , 00 

27 - Transferência com baixa de r~ 
serva . . . .... ...... . . . ..... ,. . . Cr$ - 3. 500,00 

28 - Transferência com baixa de 
ca rac ter istica ...... .... ..... Cr$- 5. 000,00 

29 - Tranferência de pr opriedade 

local com mudança para alu -
guel. ........................ Cr$ - 5. 000 , 00 

30 - Transferênci a de propriedade 
com mudança de categoria e 
de cõr .. .... .. .... ....... . .. Cr $- 6 . 000 , 00 

31 - Transferência de propriedade 
local com mudança de catego­
ria, ba i xa de reserva parti-
cular ....................... Cr$- 7. 000,00 

32 - Trans ferênc ia de propriedade 
de outr o estado .. . ... .... ... Cr$- 6. 000 , 00 

33 - Tranferência de propriedade 
de outro estado com baixa 
de reserva ................. Cr$- 7.000,00 

34 - Tranferência de OQtro esta-

do com mudança de caracte -
risti ca de outro estado... Cr$- 7. 000,00 

35- Vistoria especial • . .... . . Cr$- 5.000,00 
36 - Vistoria simples.... ..... . Cr$- 2.500,00 
37 - Credenciamento de Desp! 

chante ...... ....•. .......• 
38 - Sêlo .•. . • ...... ...... . . .. 

39 - Multa de atrazo de licen -
ciamento .••. .. ... • ..•.. • . . 

40 - Retenção de placa de alu-
guel ..•..•...•........ • . • 

41 - Multa de atrazo de licen-
ciamento 1.992 para trás .. 

42 Laudo de vistoria ....•. • .. 
43- Licença para pedágio . . ... . 
44- Alienação de veiculo ..... . 
45- Desa lienação de veiculo •.. 

Cr$- 10 . 000,00 
Cr$- 2.500,00 

Cr$- 7.000 , 00 

Cr$- 2 . 500,00 

Cr$- 6. 000 ,00 
Cr$- 2 . 500,00 
Cr$- 2.500,00 
50 UFIS 
50 UFIS 

Macapá, 28 de dezembro de 1.993 
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ITIUBUNAL REGIONAL ELEITORAL li 
Extrato de Atas 

Ata da 1791 Sessão (Ordinária) Dia 25.11.93 
Presente s Jui zes GILBERTO PINHEIRO, Presidente; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Vice-Presidente e 
Corregedor; MARCUS BASTOS, AGOSTINO SILVÉRIO, Subs 
tituto convocado; RAIMUNDO VALES, EDINARDO SOUZA, 
ANTÔNIO CABRAL e a Ora . REGINA COELI CAMPOS MEZE 
ZES ·, Procuradora Regional Substituta. Secretariou 
a sessão o Bel . JOSÉ MARIA MONTEIRO DAVID, Dir~ 
tor Geral .x-x-x I - ATAS : Lida e aprovada a ata da 
sessão anterior . - x-x-II- EXPEDIENTES: 01) P. A. n2 
068 .-x: x- COMUNICAÇÕES: 01) - D~ President~ É f! 
to notorio que o Jui z Carmo Antoni o , membro efeti 
vo deste T.R .E. foi empossado no dia 19 Último c~ 
mo desembargador do T. J .E. -Assim sendo, exti!_! 
guiu- se seu mandato como memb r o desta Corte, na 
classe dos Juizes de Direito . PropÕe seja declara 
da a vacância e oficiado ao T. J . E. solicitando ã 
eleição do novo integrante. - O Tribunal acolheu a 
proposição . unanimidade. -x-02 ) - Do Presi dente ­
A 10 de fevereiro do prÓximo ano terminam os man 
datos dos juizes Gilbe rto Pinheiro, da classe dos 
desembargadores e Raimundo Vales, da classe dos 
Juizes de Direito . - PropÕe seja oficiado ao T. J . 
E. para que escolha os novos integrantes, desde 
logo, tendo em vista , o recesso do judiciário que 
vai desde 20 de dezembro até 31 de janeiro prÓxi 
mo . O Tribunal aprovou - unanimidade. - x- x 03) - ­
Do Corregedor - Amanhã estará seguindo para Tarta 
rugalzinho e Ferreira Gomes para Correição . 04) 
- Do Juiz Marcus Bastos - Comunica o falecimento 
do pai do Des. DÔglas Ramos, membro substituto 
desta Corte e propÕe um voto de pesar desta Casa. 

Ata da 1801 Sessão (Ordinária) Dia 30 . 11.93 
presentes Juizes GILBERTO PINHEIRO, Presidente ; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Vice Presidente e 
Corregedor; MARCUS BASTOS, AG6STINO SILVÉRIO,sub~ 
tituto convocado; RAIMUNDO VALES, EDINARDO SOUZA, 
ANTÔNIO CABRAL , e a Dra . REGINA COELI CAMPOS MENE 
ZES , Procuradora Regional Substituta. - x-x-Secretã 
r iou a sessão o Bel . JOSÉ MAR IA MONTEIRO DAVID, -
Diretor Geral . I- ATAS: Lida e aprovada a ata da 
s essão anterior . -x-x- II - EXPEDIENTES: 01) Ofi 
cio s/n2 - Presi~ente do Partido Socialista Bras~ 
leiro. -x-02) oficio nA 095/93 - Juiz Eleitoral da 
3i Zona. -x-x- III -PROPOSIÇÃO: 01) -Do Presiden 
te - De se inseri r em ata um voto de congratulã 
ção co~ ? des . Honildo Amaral de Mello Castro,Pr~ 
sident do Tribunal de Justiça do Estado, por 
seu na calicio que hoje decorre . O Tribunal apr2 
vou . Unanimidade . -x-02) - Do Presidente- Modifi 
ca o t eor do inciso III, art. 15, do R.I. para 
que a eleição do Presidente da Corte se efetive 
na Úl t ima sessão de dezembro. Por unanimidade o 
Tribunal aprovou a proposição. - x- 03 ) - O Des . 
Presidente propÕe a realização de uma sessão ex 
traordinária no dia 03 de dezembro, a f im de dar 
prosseguimento ao julgamento ao j u l gamento do 
Proc . n2 002/ 93 - (Classe VI) - x- xIV-JULGAMENTOS : 
01 Proc . n2 261 -C lasse VII - Anotação de Comis 
sões Diretoras Municipais ProvisÓr i as . Interessã 
do: P. T. do B. Municipios: Santana, Tartarugalzi 
nho (Designação) e PracuÚba (Prorrogação de Mandã 
to ) Relator: Juiz Presidente. Decisão: O Tribunal 
indeferi u o pedido em relação a Santana e Tartaru 
galzinho e o deferiu quanto a PracuÚba, nos ter 
mos do voto do Juiz Relator: -x-02 ) Proc. n2 271: 
Classe VI I - Credenciamento de Delegado - Interes 
sado : Partido Trabalhista do Brasi l - P.T . do B. 
Relator: juiz Presidente . Decisão: - Por unan1m! 
dade o Tribunal deferiu o pedido , ordenando a ano 
tação devida . -x-x V - DISTRIBUIÇÃO DE AUTOS: 01 ) 
Proc. nA 277 -Classe VII - Registro de DiretÓrio 
Munic ipal. Interessado : Partido Trabalhista do 
Brasil - P .T. do B. Municlpio : Mazagão. Relator: · 
Jui z Raimundo Vales . - x- 02) Proc. n 2 278 - Classe 
VII - Registro de DiretÓrio Regional. Interessada 
Partido Trabalh ista do Brasil - P.T. do B.Relator: 
Jui z ·Edinardo Souza . - Homologados . Unanimidade. 

Ata da 181• Sessão (Ordinária) Dia 02 .1? . 93 
Pre sen t es Jui zes GILBERTO PINHEIRO, Presidente; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Vice Presidente e 
Corregedor; MARCUS BASTOS, AGOSTINO SILVÉRIO, Subs 
tituto convocado ; RAIMUNDO VALES, EDI NARDO SOUZA , 
ANTÔNIO CABRAL e a Ora. REGINA COELI CAMPOS MENE 
zes , Procuradora Regional Substituta. - x-x-Secreta 
riou a sessão o Bel . JOSÉ MARIA MONTEIRO DAVID,Dl 
reter Geral . -x-x- I -ATAS: Lida e aprovada a 
ata da sessão anterior. - x- x-x II - EXPEDIENTES: 
01) - Oficio n2 1702/93 T.S.E.-x-02 ) -Oficio s/n2 
P.R.P . - x- 03) - Petição -Requerente - PFL. -x-x­
I I I - COMUNICAÇÕES: 10)- Do Presidente. - Tomou co 
nhecimento em razão de divulgação no Diário Ofi 
cial da exoneração do Sr . Klezer TenÓrio Paiva do 
cargo de Chefe de Secretaria Judiciária da 31 Va 
ra Civel de Macapá , por t er assumido o cargo em 
Comissão de Chefe de Gabinete do Des. Carmo Antô 
nio. PropÕe sua dispensa de função de escrivao 
eleitoral da 21 Zona, a partir daquela data. o 
Tribunal aprovou, devendo o Jui z Eleitoral indi 
caro substi tuto . -x- 02) Do Corregedor. Fará vi 
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si t a d~ corr e12ão as Zonas Eleitor ais de Calçoene 
~ Amapa , amanha ,03 / 12; Mazagão , 21 f eira , 06/ 12; 
~ranjal do ,Jari , 07/12 e Oi apoque a 10/12, deven 
do acompanha- lo o Diretor Geral da Secretari a ã 
Di r e t ora de Informática e o Oficial de Cabin~te 
,da Corregedoria. -x-x-~V - JULGAMENTOS: 01) Proc . n2 

237 - Clas se ~II - Regi stro de DiretÓrio Municipal 
P.ILN. -Macapa -Relator : Jui z Edinardo Souza. De 
cisão : Deferi do . Unanimidade . - x-02) .Proc .. n2 191 
Classe VII - Regi str o de DiretÓr io Municipal - P. 
F~L . - Amapari. Relator: Juiz Edinardo Souza . Deci 
sao: Def erido. Unanimidade . 

"~ta da 18~• ~essão ( Extraordinária)Dia 03 .12. 93 
Presentes Juizes GILBERTO PINHEIRO, Pres i dente· 
MARCUS BASTOS, AGo"STINO'SILVÉRIO, Subst ituto ~on 

. voc~do; RAIMUNDO VAIES, EDINARDO SOUZA, ANTÔNIO CA 
B~\I e a Dra. REGINA COELI CAMPOS MENEZES, Procu 
r !Gra Regional Substituta. -x-x- Secretariou a 
s .:::;são o Tec. Judiciário LEANDRO MARQUES ALBERTO 
- X·· X - I - ATAS: Lida e aprovada a ata da sessão 
anterior . -x-x- II -EXPEDIENTES: 01) Tl x.n2 207/ 
93- Pr esidência )T.S.E) 02) Oficio n2 247/93-
CMSNV - CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA DO NAVIO.-x-x­
III - JULGAMENT0$ : 01) Proc . . n2 265/93 (Classe VI 
Anotaçao de Pro rrogação da Comissão Diretora Re 
gional Pr ovf sÓr i a .- P. T. B. - Relator: Ju i z Presi 
dente - Deci são : ApÓs leitura do' RelatÓrio , a PrÕ 
curadora regional pediu Vi sta do Processo, parã 
manifestar- se na prÓxima sessão. -x-x- IV ) DISTRI 
BUIÇÃO DE AUTOS: 01 ) Proc . n2 279 (c l asse V~ 
Registro de DiretÓrio Regional P.R.P . - Ao Juiz 
An t Ôni o cabral. -x-x- V) ENTREGA DE AUTOS : 01 ) 
Proc. n2 237 (Classe VII ) - Registro de DiretÓrio 
Municipal -P.M.N. (Macapá ) - Pelo Juiz Relator 
com Acordão assinado . -x- 02 ) Proc. n2 191 (Cla~ 
se VI I ) Regist ro de DiretÓrio Municipal -P . F. L. : 
( Amapari) -Pelo Juiz Relato r, com AcÓrdão assina 
do . -

At a da 1831 Sessão (Ordinária~ Dia 07 .1 2 .93 
Presentes Juizes GILBERTO PINHEIRO , Presiden te ; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Vice Presidente e 
Corregedor; MARCUS BASTOS, AGOSTINO SILVÉRIO 
Subs ti t ut o Convocado ; RAIMUNDO VALES , ANTÔNIO C~ 
BRAL e a Dra. REGINA COELI CAMPOS MENEZES, ProOY 
r adora Regional Eleitoral Substituta. -x-x- Secre 
tariou a sessão o Bel . JOSÉ MARIA MONTEIRO DAVID­
- x-x- I - · ATAS: Lida e aprovada a ata da ·:~essã~ 
anterior . -x-x- I I - EXPEDIETES: 01) oficio n2 
478/93- GAB/Presidênci a- ( T.J.A .P. ) - 02) Ot{ 
cio n2 510/93 - GAB/Presidênci a - T. J .A.P.-x - 03) 
Tlx . Circ . n2 208 - T.S.E . - (presidênci a )- x- 04 ) 
Tlx. Circ . n2 536/93 - Do Presidente do T. R. E. do 
Rio Grande do .Norte - x-05 ) Oficio n2 265/93 - GAB/ 
PMA- Prefei t ura Municipal de Amapari. -x- 06 )Con 
vi te : da Juiza Presidente do. T.R.E . do Pará . -x.:-x 
III - COMUNICAÇÕES: Do Presidente. Manteve 
contac t o com vereadores do Muni clpio de Cutias so 
bre a possibilidade de instalação de Posto Avan~a 
do da Justiça Eleitoral naquele municipio . - x-
02 ) Do Presidente . . Estará viajando na 51 feira 
pr Óxima para Oiapoque em companhia do Corregedor 
'Geral da Justiça do Amapá , aproveitando para uma 
visita de inspeção à Zona Eleitoral . - x- 03) o 
Juiz Cor r egedor Comunica ter rea l izado correiçÕes 
nas 1• e 3! Zonas , na 61 feira; ontem, na s• zona 
e hoje , na 71 Zona , encontrando- se regular todo o 
expediente. Acrescenta que, na 6ª feira, dia 10 
deverá seguir até a 4ª Zona (Oiapoque) . -x- x IV ~ 
PROPOSI ÇÕES : 01) Do Presidente - De se convocar o 
T.R . E., para uma sessão extraordinária na 2ª fei 
r a, dia 13 ,12, para dar posse ao Júiz José Eustã 
quio . O Tribunal aprovou. -x-02) Do Juiz Corr ege 
dor - De se designar a Juiza Auxiliar stela Ra 
mos , para responde r pela 21 Zona (Macapá) durante 
o afastamento do Juiz Rommel AraÚjo. O Tribunal 

· aprovou. 

Ata da 184! Sessão (Ordi nária) Dia 09 . 12 . 93 
Presentes Juizes LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS Pre 
sidente em Exer cÍc i o ; MARCUS BASTOS , AGOSTINO,SIL 
VÉRIO, Substituto Convocado ; RAIMUNDO VALES , EDI 
NARDO SOUZA, ANTÔNIO CABRAL e a Dra. REGINA COELI 
CAMPOS ·MENEZES , Pr ocurador a Regi onal Elei toral 
Subs ti t uta . - x- x-Secretariou a sessão o Bel. JOSÉ 
MARI A MONTEIRO DAVID ,Diretor Geral.-x-x- I -ATAS: 
Lida e aprovada a ata da sessão anterior . -x- x­
I I - EXPEDIENTES: 01) Tlx . Circ . n2 210/93 - T. S. E 
(Presidencial -x- 20 ) Oficio n2 0514/93-GAB - Cor 
r egedor Ger a l de Justiça . -x- x- I I I -COMUNICAÇÕES: 
Do Juiz Marcus Bast os - Amanhã às 20 horas na ·se 
de da O.A.B. , haverá uma palestra para qual esten 
de aos seus pares o convite r ecebi do daquele ó~ 
gão . -x-x-· I V - JULGAMENTOS: .01 ) Pro c •1 n2 276/93 
(Classe VI I) Anotaçao de .prorrogação do cal endá 
ri o para as Convenções Municipais , Regionais e Nã 
cional - P .T.B . Relator: Juiz Presidente-Decisão: 
À unanimidade o Tribunal deferi u o pedido, ord~ 
nando as anotaçõe~ de direito . - x-x 02 ) Proc. nR 
281/93 (Classe VII ) - Anotação dos Conselhos de 
itica, Consultivd e Fiscal -P.R .P . - Relator:Juiz 
Presidente - Decisão Deferido Unanimidade. 

Ata da 185• Sessão (Sol ene ) Dia 13. 12. 93 
Pre sentes Juizes GILBERTO PINHEI RO , Presidente ; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS , Vice President e e 
Cor r egedor; MARCUS BASTOS, RAIMUNDO VALES, EDINAR 
DO SOUZA , ANTÔNIO CABRAL e a Dra .• REGINA CQELI 
CAMPOS MENEZES, Procuradora· Regional Eleitoral 
Substituta . - x- x- Secretariou a sessão o Bel . José 
Mari a Monte iro David.-x-x- Aberta a sessão , o Pre ' ' -sidente anunci a sua finalidade, que e empossar no 
cargo de Juiz Efetivo desta Corte o Dr . José Eus 
t áquio de Cast.r o Teixeir a, juiz de Direi to da 3l 
Vara civel da Capital , esco lh ido pelo Egrégio Tri 
bunal de Justiça do Estado. Convida para tomarem 
assento a mesa dos t r abalhos os Srs. Des. DÔglas 
Evangelista Ramos , Representando o T. J . AP ; Dr.Lo~ 
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rival Alcantara, representando o Governo do Está 
do; e o Dr. Papaléo Paes1 Pref ei to de Macapá Pro~ 
seguindo , o Presidente designa os Jui zes L~iz car 
los e Marcus Bastos para conduzirem até a mesã 
dos trabalhos o juiz empossado e ' este presente 
~etermina a l eitura do expedi ente recebido do T,~ 
AP , sobre a e l eição do Dr . José Eustáquio . Li.do o 
ofi cio n2 510/93 e a Certidão ~2 097/93, o Presi 
dente convi da o empossado a prof er ir o compromis 
so regimental e apÓs o declara empossado no car 
go , para um mandato de dois anos, com· inicio nes 
ta data. O Dr. ·José Eustáqt~io toma o assento na 
bancada e o Presidente concede a palavra ao Juiz 
·Raimundo Vales para saudá- lo em nome do Colegia 
do . Juiz Raimundo Vales, apÓs cumprimentar ã 
mesa , as autoridades e demais pessoas presentes 
discorre sobre a trajetÓria profissional do Dr.J~ 
sé Eustáquio , concluindo por desejar-lhe plenÕ 
êxi to no exercÍc i o do cargo que ora lhe é conferi 
do . Concedida a palavra~ repr esentante do Minis 
tério PÚblico , Dr a. Regina Menezes , S. Exa . ass im 
se manifestou: " ·A Procuradoria Regional Eleito 
ral sauda o mais novo membro desta Casa e esperã 
que, neste Estado jovem, porque recem-criado, o 
mai s moderno Juiz a integrar o Colegiado , neste 
periodo tão dificil que se avizinha com as elei 
ções de 94, sai ba deixar de l ado as posiçÕes poli 
tico partidárias (porque polit i cos somos todos 
nós) e possa olhar, principalmente, para essa 
grande massa que não tem quem por ela peça e que 
nesta.eleição possamos ter um processo sem aque 
les vicias que prejudicam a maioria da população . 
Vossa Excelência chega até' aqui com uma missão 
muito difÍcil e são meus votos , que .possa conti 
nuar a faze r a esse "Curriculum" que foi lido." 
Franqueada a palavra aos presentes, · usou-a o Sr. 
Paul o Guerra , Presidente do P.M. D.B. do Amapá ,que 
manifest~u-se não só em n~rne da sua Agremiação 
mas tambem do Senado~ J ose Sarney e de todos os 
Partidos polÍticos que atuam no Estado , elogiando 
o comportamento das i nstituiçÕes desta nova Unida 
de da Federação ressaltando que o Amapá passã 
por uma fase extremamente singular por consegui' 
do , no curto espaço de tempo de sua existênc ia, 7 
credenciar-se como exemplo de organização , sobre 
tudo,. quanto ao Ju.diciário po i s, é sabido de to 
dos ·as dificuldades vividas ao longo da histÓriã 
d.o Ter ri tÓrio nesse aspectc" . .. " . .. acredito tra 
duzir o senti mento de todos os 'ciaadãos do Amapá­
ao dizer-me satisfeito com a consistência do Judi 
ciário deste Estado e especificamente da Justiçã 
Eleitoral, pela sua representatividade que nos 
tranquiliza porque . haverá de balizar da ·melhor 
forma possivel os destinos de nosso povo e da ter 
ra. Dr . Eustáquio, nossa esperança é que a Justi 
ça do ·Amapá, hoje tão boa. possa consolidar- se I 

· dentro dos mais altos valores que são o atributo 
rlP.ssa ins't.ituicão . Parabéns . " A seguir o Presiden 
te concede a pa l avra ao Juiz José Eustãquib que . . : 
apÓs saudar as autoridades e d~mais presente~, as 
sim se espressa ." de i nicio, presto homenagem ao 
Doutor José Fernandes de Andrade, Dignissimo De 
sembargador aposentado do T~ibunal de Justiça do 
Distrito Federal , hoje gravemente enfermo , d~ 
quem aprendi, como lição de vida , ser obstinado 
na defesa das minhas convicçÕes e leal e s i ncero 
aos amigos.-x- A minha esposa, a certeza de que 
sem o seu apoio e principalmente compreensão , es 
te momento não estaria na minha vida. Aos colegas 
presentes, e , dentre estes, os que comungam dos 
mesmos ideais . o conforto de que os represento ho 
je , como sere·i r epresentado amanhã. Pe r ceberam 
todos o esforç o desmedido do colega Raimundo Vaes 
na tentativa infru ti fera de da r substância a tão 
pobre curricu l um, des provi do de titulas e honra 
rias . Tarefa ing l Ória lhe atr ibuiu o Tribunal Ele i 
to.r al. Entretanto, importa salientar qu'e , apesar 
da sua simp lic idade , enche-me de orgulho , porquan 
to exer'ci a advocacia, e poucos cargos pÚblicos , ­
com decência , jamais t r ansigi ndo contra os inte 
resses que pugnava , máxime os de t ercei r os .Agora , 
como Magistrado , tento , através de meus atos, ser 
digno do cargo que oc upo , e Útil ao cidadão ama 
paen se , procurando decidir de modo r ápido , e o 
mais justo possa, os conflitos de interesses. Se 
nhores ! Honrado com a designação do meu Tribunal 
de Justiça para assumir a vaga de Juiz Titul ar 
des ta Corte El eitoral, estou cônscio da enorme 
responsabilidade a mi m avocada , bem assim da es 
pectativa gerada princi palmen~e naquel es que co 
nhecem os valores morais qué abraço. Fe liz do ho 
mem a quem Deus agracia 'tal oportunidade , porquan 
to livrou-o de passar simplesmente pe l a vida , dis 
perdi çando-a . Quanto à responsabilidade, não me 
furtarei de assumi- la , e o farei sem os nefastos 
vicios da omissão e da indiferença , destinados a 
homem vil. No Concernente. à expectativa gerada em 
torno da minha atuação nesta Corte, deixo claro a 
todos , e principalmente aos candidatos a cargos 
eletivos na e l eição geral vindoura , que com as · 
·minhas limitações inte l ectuais , que não são pou 
cas ·- clamo aos meus pares que sejam parcimoniÕ 
sos nas criticas aos meus vetos ficará a certezã 
de que agirei sereno na apreciação dos fatos , im 
parc ial na avaliaçao da prova e firme na defesã 
do cumpri mento das decisÕes do Tri bunal Eleitoml 
Senhores Pol iti cosl A nação passa por um momento 
histÓrico na descobert a , se assim posse dizer , e 
implantação de seus valores morai s , visando tra 
çar caminho rumo à identidade prÓpria. A democr~ 
cia é o meio . Saber com e l a conviver, a grande 
questão. Ser democrata é acatar a vontade l ivre e 
consciente da maioria. E esta maioria se faz exi~ 
tente ·com o exerdcio da c idadani a , através do vo 
to . Para que hajam e l e.i tos. é necessário ·que oÜ 
t ros sejam preteridos. A estes ~s preteri dos peço 
pela dignidade de respeitar a vontade do e l eitor , 
e a humi l dade de reconhecer , na derrota , o fracas 
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so da estratégia de campanha escÕlhida. Nao par 
tàm, ao contrário, na eminênc i a da derrota, · - . a 
a t ingir a todos, pr egando o caos pelo caos . Não é 
pos·tur a de homem pÚbli co, di gno do voto do elef 
ter. Nestas.ocasiÕes se conhecem os grandes ho 
m:ns ! Os Juizes Eleitorais, Senhores Pol i ticos,es 
tao ~ exerce r suas at~vidades com incomum espiri 

.t o publico , visando tao- soment e fazer cumpri r ã 
lei que foi el aboráda 'pe l os Senhores mesmos ,· no 
Congresso Nacional . E el:s, tenho certeza, pois 
os c~nheço a todos , agirao com imparcialidade e 
prudencia, sem vaidade ou prepotência , tratando a 
todos os candidatos com urbanidade , como lhes exi 
g: a lei e a magnitude desta Cor te .· são eles , i 
n~o_o T ribuna~ Eleitoral, na veraade , quem garan 
t :rao o exercício l ivr~ e a eleição dos Senhores~ 
Nao se e~queceçam, porem, t r atar- se de seres huma 
nos , fal ivei s , portanto. Mas ao decidi rem contrã 
ri~ente ao inte;:esse de qualquer dos Senhore.s , Õ 
far ao por divergencia de entendimento , jamais i m 
bui dos de senti mento mesqui nho Óu .facc i oso . sãõ 
homens honestos, não tenho dÚvida. Ao se sentirem 
pre j~dicados em seus interesses e l e i torai s, recor 
ram d~s suas decisÕes. E se mesmo assim o TribÜ 
nal nao lhes der guarida, tornem a recorrer mas, 
por favor , eu lhes peço, não assaquem contr~ a 
honra pessoal do 'Magistrado e a dignidade do seu 
cargo . Tem ocorr ido com frequencia aqui no Esta 
do, infelizmente, a critica ferrenta a decisÕes 
~ud~ciais, inclusive minhas, através dos ou pelos 
orgao~ de,imprensa, tentando denegrir, j unto à 

. opiniao publica , a i magem do Poder Judiciário 
ati ngindo- o no que tem de mais nobre , a imparci~ 
l i dade. Ocorre , entretanto, desnecessário não i 
lembrar, das aludidas decisÕes não se tem recorri 
do, e isto n~o ~ di to à sociedade, tornando c ri 
vel_a i ntençao unica de manifestar uma posição de. 
m~gogica e irre~ponsável , desacreditando , o que é 
p1or , o homem s1mpl es da sua Justiça . A honra pes 
soal representa, para o homem digno, a fertilidã 
de do que nesta vida plantou . Vilipendiá- la é mui 
to mais do que matá-lo , posto macular a sua exis 

. tência e a memÓria do que dele a hi stÓria fizer 
lembrança . A dignidade do cargo de Magistrado não 
per!ence a quem o ocupa, mas ao cidadão. A preser 
vaçao da sua autoridade moral é dever de todos,hã 
ijajaista garantir a existência da sociedade . A is 
to preservarei com a força do meu caráter e o sÕ 
c~rro da lei . O ultraje ao Poder Judi ciário daRe 
p~blica acarreta o desmante~o social e a desprote 
çao do fraco frente aos poderosos . Enfim, a ruinã 
do Estado .O Poder Judiciário tem que ser f orte e 

. respeitado, não para atender aos interesses daque 
les que o integram, mas para preservar. o cumpri 
mente das l e i s e , desse modo; manter viva a Dem~ 
cracia. Nenhum sistema pol Ítico , por mais arbitra 
rio que seja , em todo o planeta,. abdicou da· exis 
tência do Poder Judiciário . Poderiam até f azê -lÕ 
de "fachada" ou mantê- lo sob a apressão das baio 
netas, mas jamais se atreveriam a governar sem 
ele . E não seremos nÓs, Senhores , que o destruire 
mos , não pela força abrupta das baionetas mas~ 
pior, pela lingua felina dos que caluniam ' e difa 
mam com o Único propÓsito de fomentar a discór 
dia , conquanto para estes , e não nos incluamos 
dentre eles, o civismo é desconhecido , ou melhor 
trocado pe~o egoismo pu~ril, que objetiva,tão-só : 
a satisfaçao de seus proprios inte resses . Não nos 
esqueçamos Senhores, por fim , que será o Poder Ju 
diciário quem lhes garantirá a legalid.ade da elei 
ção , e assegurará, aos eleitos , a diplomação e a­
posse . A Justiça Eleitoral fará a sua parte , e 
não terá participação alguma na vitÓria ou der'ro 
t a dos Senhores, disposto não duvidem. Conclamo , 
pois a todos, todos mesmo, patriotas que são , que 
colaborem com a Justiça Eleitoral, a fim de que 
tenhamos uma eleição ordeira e e l eitos aqueles 
que o eleitor livremente escolhe , para orgulho do 
Amapá e do Pais . Muito Obrigado. Por fim, o Presi 
dente re tomand.o a palavra , diz de sua sat i sfaçãÕ 
em ter como integrante do Tribunal Regional Elei 
toral um Magistrado do porte do Dr . Eustáquio , ·cÕ 
locando~se a seu dispor e dizendo que o novo Juiz 
deve sentir-se nesta Corte como em sua casa . 

Ata da 1861 Sessão (Ordinári a) Dia 14.12 . 93 
Presentes Juizes, GILBERTO PINHEIRO , Presidente; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Vice Presidente e 
Corregedor; MARCUS BASTOS , JOSÉ EUSTÁQUIO TEIXEI 
RA, RAIMUNDO VALES, EDI NARDO SOUZA, ANTÔNIO CA 
BRAL e a Dra . REGINA COELI CAMPOS MENEZES Procu 
radora Regional Ele itoral . Substituta. Secretariou 
a sessão o Bel. José Mar ia Monteir o David, Dir e 
ter Ger a l . -x-x-I- ATAS: Lida e aprovada a ata da 
sessão de 09 . 12.93. - x-x- II -EXPEDIENTES : 01) 
Oficio n2 516/93 -GAB/ Pr esidênci a (TJAP) . - x-Tlx . 
Cir c. nR 212 -T . S.E. (Presidênc i a ) .- x- 03 ) Tlx. 
Cir c . n ~ 213 -T . S.E. (Presidênc i a ). -x- 04 ) - Tlx. 
Cir c . nt 214/ 93- T.S .E. (Presidênc i a ) .-x- 05) P.A. · 
nR 063 (Clas se X) . -~-x- III- COMUNICAÇÕES : 01)­
Do Presidente - Hoje , às 19 horas , haverá Missa 
em Ação de Graças , para confraternização natali 
na dos servidores da Justiça Eleitoral~ Os Juizes · 
que puderem comparecer estão convidados: -x- 02 )­
Do Presidente - Nesta sessão a Ora. Regina Mene 
zes encerra sua atuação neste Tribunal , como re 
presentante do M.P. -Queremos · manifestar~lhe nos 
sa satisfação pe l o convivia embora curto e agrade 
decer-lhe pel a inestimáve l colaboração em que te 
ve oportunidade de demonstrar sua competência , de 

' di cação e cu l tura. Desejamos- lhes boa viagem , um 
Fel iz Natal e venturoso ano j unto a seus fami 
liares . A Ora . Procuradora agradece a manifestª 
ção e as atenções que recebeu desta Casa ; retri 
buindo os votos de felicidades, extensivo a todoã 
os membros da Corte . - x- 03 ) - Do Corregedor Re 
gional - Concluiu as visitas de Correição nas ZQ 
nas E~eit?rais do interior l_ap~ntando não ter p~ 
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dido realizar plenamente o trabalho na 6l Zona 
(Santana) devido à precariedade do l ocal onde se 
acha instalado o Cartbrio , "um cubiculo de 6 me 
t r os quadrados onde se amontoam processos, tit~ 
los e outros materiais; - Constatou que os novos 
titulas (27 . 000) estão por assinar , tendo o Juiz 
justificado o fato com a falta de condiçÕes de 
trabalho no Cartbrio Eleitoral. - O Presidente i~ 
tervem para dizer que esses titulas foram remeti 
dos a Santana em agosto e nos 4 meses decorridos 
poderiam ter sido assinados pelo Juiz, por isso 
propõe esja aberto P.A. na Corregedoria para que 
o titular da Zona Eleitoral apresente explicações 
mais convincentes . O Juiz Raimundo Vales lembra 
que por menos que isso foram abertos P .A. (s) con 
tra os Jui zes de Tartarugalzinho e Laranjal do J~ 
ri . O Juiz Antônio Cabral também se declara n; 
sentido de apurar- sea situação para que não venha 
a repetir- se o acontecido na eleição de 1992,qua~ 
do milhares de eleitores deixaram de votar por 
não terem ficado prontos os titulas e agora os ti 
tulos estão impressos mas não foram assinados . -
Aduz que todo magistradoeaté ostitulares ·~ecargos 
mais elevados na administração , sempr e levam 
para suas casas parte dos trabalhos a seu cargo .­
Sem discrPpância, o Tribunal decidiu, seja aberto 
P.A. na Corregedoria para apurar os motivos que 
levaram o Juiz da 6ª Zona a não assinar, até ago 
ra os titulas a ele enviados em agosto Último~ 
apresentando o Corregedor , posteriormente, relatb 
rio do que f or apurado. -x- 04) - Do Juiz Marcus 
Bastos - Associa-se a manifestação da Presidê~ 
cia , parabenizando a Dra . Procuradora , por sua 
atuação nesta Corte . Os demais Juizes também mani 
festaram sua adesão . - x-x-IV - JULGAMENTOS: 01): 
Proc. n2 258/93 (Classe VII) Anotaçao de Comis 
sões Diretoras Munic ipais Provisbrias;Prorrogação 
de' Mandatos de Comissões Diretoras Municipais-P .T 
do B. -Amapá e Macapá - (nomeação); - Tartarugalzi 
nho e Santana (Prorrogação ) - Relator: Juiz Presi 
dente - Em manifestação oral a Procuradora RegiÕ 
nal opinou pel o deferimento do pedido , exceto com 
relação à Comissão de Macapá que deve ser indefe 
rida ante o não atendimento das diligências. - Õ 
Tribunal, por unanimidade, ordenou as anotaçÕes 
referentes aos municÍpios de Amapá, Tartarugalzi 
nho e Santana e rejeitou o pedido pertinente a Ma 
capá . - x- 02) Proc. ne 265 (Classe VII) - Anot~ 
ção de Prorrogação de Mandato da Comissão Dire 
tora Regional Provisbria - Interessado: Partido 
Trabalhi sta Brasileiro (P .T.B. )- Relator: Juiz 
Presidente. - Decisão: Processo adiado da sessao 
de 03 . 12, face o pedido de vista da Procuradora 
Regional - A representante do M.P. em parecer 
oral, opina pelo deferimento do pedido, conside 
rando- se as recentes decisÕes do T. S. E. na esp~ 
cie . -Por unanimidade o Tribunal, acolhendo opa 
recer, ordenou a anotação. -x- 30) Proc. ne 018: 
(Classe V) - Recurso Eleitoral (6! Zona-Santana) ­
Recorren tes: Alternar Moisés de Souza Goes (PDT) e 
Matias Peres Nunes (PDS) - Indeferimento de pedi 
do de Diplomação (EleiçÕes Municipais de 1992) -­
Relator: Juiz Raimundo Vales - Proferido o relatb 
rio a Procu radora Regional ratificou o parecer dÕ 
M.P ., contido nos autos - Por unanimidade o Tribu 
nal conheceu do recurso e também sem discrepânciã 
de votos rejeitou a preliminar de nulidade 
" ab initio" suscitada pelo M. P . - No mérito, ainda 
sem divergência , decidiram os Juizes do T. R. E. ne 
gar provimento ao recurso para manter a decisão 
democrática, indeferitbria da pretensão, nos ter 
mos do voto do Relator . 

li 
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE 

JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO - C-252 

AVISO 

faco pÚblico, para c onhecimento dos interessados, que 
estarao aberta~ na Secretaria do Tribunal Regional do Traba 
lho da_8ª Regiao, na Travessa D. Pedro I, 746, nesta cidarle 
de Belem, capital do Estado do Pará, no período de 6 de ja-
neir o a 4 de fe~ereiro de 1994, no horário de 13 às 18 ho-
ras, as inscriçoes ao Concurso C-252, para provimento de 
cargo de Ju~z do Trabalho Substituto da 8~ Região,obedecidas 
as disposicoes contidas nas ResoluçÕes Administrativas nos 
73/91, 7/92_e 20/ 92, do Tribunal ~uperior do Trabalho, pubii 
cadas no Diario da Justiça da Uniao de 22.1. 92, 9. 3.92 e 
11 . 5.92, respectivamente. 

O Edital do concurso encontra-se à disposição doe inte-
ressados na Secretaria do Tribu al do Trabalho da 
8!! Região, no_endereco acima me c nado. 

~lém.! ___ e e 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

PORTARIA N°. 529/93-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR MÁRIO 
OtnltTYEV DE QUEIROZ, VJée-Presidente no exercício da 

DIÁRIO OFICW. 

Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, · 
no uso das atribuições que lhe conferem ot lrtigos 14, inciso VIl, do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso VI, do Regimento Interno e 
tendo em vista o contido no PA n•. 3385193-00, 

Resolve : 

Designar o serventuário Roberval Lima 
dos Santos, Técnico Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, para substituir nas ausências e 
eventuais impedimentos, o Titular da Função de Confiança de Chefe de 
Secretaria de Oficio Judicial da Capital, da 1" Vara de Famflla, Órfãos 
e Sucessões da Comarca de Macapá, onde se encontra lotado, 
conforme previsto no artigo 48 e parágrafos da Lei Estadual n• 066, de 
03 de maio de 1 993, a partir de 02 de agosto de 1 993. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-OERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, em 23 de dez~mbro de 1993. 

Vice-Presidente n 

PORTARIA N°. 530/93-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR MARIO 
GURTYEV DE QUEIROZ, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, mciso XXII, do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do Regimento interno e 
tendo em vista o contido no PA n•. 3411/93-DG, 

Resol ve: 

1- Oficializar o deslocamento do serventuáno 

Raimundo Mendonça de Moura, Contador, do Quadro de Pessoal 
Permanente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, lotado na 
Comarca de Santana, da sede de suas atnbUições, até a Comarca de 
Mazagão nos dias 11, 20 e 26 de agosto, 1 O e 24 de setembro, 05, 17, 
23 e 29 de novembro e 13 de dezembro de 1993. com a fmalidade de 
responder pelas Contas da Vara Úmca da Comarca de Mazagão, 
conforme Portaria n• 067/93-GC, de acordo com o artigo 64, § 1', da Lei 
Estadual n• 066/93, de 03.05.93. 

11- Autorizar o pagamento de 05 (cinco) 
diárias, em favor do serventuáno ac1ma, referentes aos d1as 
supramenc1onados 

Publique-se e reg1stre-se 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, em 23 de dezembro de 1993. 

Des. MÁRIOG 

PORTARIA N°. 631/93-DIRETORIA..QERAL 

O DESEMBARGADOR MARIO 
GURTYEV DE QUEIROZ, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, inc1so XXII, do 
Decreto (N) n' . 069, de 15 05.91 e 26, mciso XX do Regimento Interno e 
tendo em vista o contido no PA n• 3132193-DG, 

Considerando o teor do Telex n•. 1265, do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, datado de 1111 93 

Resolve : 

Oficializar a ilcença-prêm1o, concedida pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terr~órios à serventuária Aithe 
Maria Maciel de Sousa Assunção, Funcionária Pública Federal, 
à disposição deste Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, lotada na 
Vara Única da Comarca de Amapá, no periodo de 1' de fevereiro a 1' de 
agosto de 1994, relativas aos 1' e ~ qumquénios, compreendidos entre 
14.03.80 a 10.06.85 e 11.06.85 a 09.06.90, respectivamente, sem ônus 
para esta Egrégia Corte. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, em 22 de dezembro de 1993 

Des. MÁRIO GU YEV ~ IROZ 
Vice-Presidente exercício~; P~tência 

PORTARIA N°. 53a'93-DIRETORIA.OERAL 

O DESEMBARGADOR MARIO 
GURTYEV DE QUEIROZ, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII, do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, Inciso XX. do Regimento Interno e 
tendo em vista o contido no PA n•. 3131/93-DG, 

Considerando o teor do Telex n•. 1239, do 
Tribunal de Justiça do Distnto Federal e Territórios, datado de 04.11 .93. 

Resolve: 

Oficializar a licença-prêmio, concedida pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ao serventuário 
Paulo Guilherme da Silva Cruz, Funcionário P.úblico Fedenal, • 
dlsposiçlo dHte Tribunal de Justiça do Estado do Amapé, lotado na 
Secretaria da Corregedoria, no perlodo de 03 novembro de 1993' 1 03 de 
fevereiro de 1994, referente ao qulnqu6nio de 11.02.86 a 09.06.91 , sem 
Onus pana esta Egr6gia Corte. 

Publiaue·se e reglatr&-se. 
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GABINETE DA DIRETORIA-OERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
EI!ADO DO AMAPÁ, em 23 de dezembro de 1993. 

PORTARIA N°. 533/93-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR MARIO 
GURTYEV DE QUEIROZ, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, Inciso XXII, 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do Regimento Interno e 
tendo em vista o contido no PA n•. 3425193-DG, 

Resolve : 

1- Oficializar o deslocamento do serventuário 

Carlos Alberto Gomes, Ajudante de Ordem, lotado no Gabinete da 
Corregedoria Geral, da sede de suas atribuições, até a Comarca de 
Oiapoque no periodo de 20 a 22 de dezembro 1993, com a finalidade de 
conduzir a MM. Juiza de Direito Substituta, Dr". ELEUZA DA SILVA 
'-1UNIZ 

11- Autorizar o pagamento de 2,5 (duas e 
meia) diárias, em favor do serventuário acima, referentes aos dias 
;upramenc1onados. 

Publique-se e regi$\re·$8 

GABINETE DA DIRETORIA-OERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, em 24 de dezembro de 1993 

Des. MARIO G 
Vice-Pres1dent 

PORTARIA N°. 634/93·DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá, no uso das atnbu1ções que lhe 
conferem os art1gos 14, mciso VI, do Decreto (N) n' 069, de 15 05 91 e 
26. mc1so V, do Reg1mento interno 

Considerando o teor do Decreto (N) n• 039, 
de 09 de dezembro de 1993, exped1do pelo Excelentissimo Senhor 
Prefe~o de Santana, GEOVANI PINHEIRO BORGES, decretando o dia 
17 de dezembro de 1993 fenado Mumc1pal; 

Reso lv e : 

Determinar a suspensão dos serv1ços 
JUdiciários na Comarca de Santana, no d1a 17 de dezembro de 1993, em 
razão do fenado mumc1pal 

Dê-se ciência, publique-se e registre-se 

Macapá-AP, 17 de dezembro de 1993. 

(a) Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Pres1dente 

PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA 

Portaria n• 158, de 28 de dezent>ro de 1993. 

O Procurado~ral de Justiça do Estado do Amapá, no 

uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no Artigo 31, I e 28, I n• 20, do Decreto (N) n• 0Cf76, 

de 24 de maio de 1991 , publicado no D. O. E. de 27 de maio 
de 1991, 

RESOLVE Conceder ao servidor EVANDRO UJIZ PllfiEIHJ 
lE roJZA, Assessor de Conunicação Social , 
licença no periodo de 02 à 13 de janeiro ' 
de 1994, para t ratar de assunto particu­
lar, sem ônus para o Ministério PÚblico. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e 
CUI'I'pra-se. 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1993. 

M.WEL lE Jm.5 FERREIRA IE ll«'ro 

Procurador Geral de Justiça 

EXTRATO DE CONTRATO 

1 - INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

Contrato n• 008/93 

2 - PARTES CONTRATUAIS: 

2.1 - CONTRATANTE : 

Ministério PÚblico do Estado do Amapá 
2. 2 - CONTRATADA: 

Cons trutora Arco- Íris Ltda. 

3 - OBJETO DO CONTRATO: 
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3.1 - O presente Contrato Administrativo tem 
por obje~ivo a prestaçã2 de serviço de 
construçao de uma residencia na Comarca 
de Tartarugalzinho. 

4 - ESTIMATIVA DÁ DESPESA: 

4.1 · - Valor estimado em CRl- 16.888.517,00 
(DEZESSEIS MILHÕES OITOCENTOS E OITENTA 
E OITO MIL, -QUINHENTOS E DEZESSETE CRU 
ZEIROS REAIS). 

5 - VIGÊNCIA: 

5.1 -Prazo do contrato: 120 (cento e vinte) 
dias consecutivos. 

6 - DOTAÇÃO: 

6.1 As despesas do Contrato Administrat ivo' 
têm como classificação de Despesa e pro 
grama de trabalho 121010240141-067 . -
Elemento de Despesa: 4110 . 

7 - FUNDAMENTO DO CONTRATO: 

7.1 - Artigo 22, Inciso I II - Parágrafo 3º da 
Lei nº 8 .666, de 21/06/93. 

8 ·- MODALIDADE DE REAJUSTE: 

8.1 - ~ensal, de acordo com a variação dos 
índices da coluna 35 - EDIFICAÇÕES DA 
REVISTA CONJUNTURA ECONÔMICA DA FUNDA 
ÇÃO GETÚLIO VARGAS. 

9 - DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 
9.1- Contrato assinado em 29.12 . 93. 

Macapá-AP . , 29 de dezembro de 1993 . 

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO 
Procurador-Geral de Justiça 

EXTRATO DE CONTRATO 

1 - INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
Contrato nº 009/93. 

2 - PARTES CONTRATUAIS: 
2.1 - CONTRATANTE : 

Ministério PÚblico do Estado do Amapá 
2.2 - CONTRATADA: 

Construtora Torres Ltda. 
3 - OBJETO DO CONTRATO: 

3.1 - O presente Contrato Administrativo tem 
por obje~ivo a prestação de,.serviço de 
c9nstruçao de casa no Município do Ama 
pa-AP. 

4 - ESTIMATIVA DA DESPESA: 

4.1- Valor estimado em Cr$ 18.391.784, 00 (DE 
ZOITO MILHÕES TREZENTOS E NOVENTA E U~f 
MIL SETECENTOS E OITENTA E QUATRO CRU -
ZEIROS REAIS) . 

5 - VIGÊNCIA: 

5.1- Prazo do Contrato: ·120 (cento e vinte)' 
dias consecutivos. 

6 - DOTAÇÃO: 

6.1 - As despesas do Contrato Administrativo 
têm como classificação de Despesa e 
Programa de trabalho 1210102040141- 067 . 
Elemento de Despesa : 4110 . 

7 - FUNDAMENTO DO CONTRATO: 

7.1 - Artigo 22, Inciso III - Parágrafo 3º d< 
Lei nº ~ . 666, de 21/06 / 93. 

8 - MODALIDADE . DE REAJUSTE: 

8.1 - Mensal, de acordo com a varia~ão dos 1n 
dices da coluna 35 - EDIFICAÇOES DA RE· 
VISTA. CONJUNTURA ECONÔMICA DA FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS. 

9 - DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 
9.1 - Cõntrato assinado em 29.12 . 93. 

Macapá-AP., 29 de dezembro de 1993. 

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO 
Procurador Geral de Justiça 

~HAPA FLORESTAL E CELULOSE S.~ . • AHCEL 

CAPITAL SUBSCRITO CR5 598,976.452,12 
CAPITAL I NTEGRALIZADO I CRI 598,975.796,35 ® o . 
Ata da Allnbl~la Gorai Extraordln~rla rtallzado •• 28 /12/~3. do 
•• l••io dr 1;8'•• prtf'Rrenclal& noMinatlvau clll&lf "AN. 

Aoo 28 dlu do oh do oe•embro d o 1993 , h llh, •• ou• 10do ooclal, 
na Rua Senador Fl llnto Hu11er, •lnQ, rr.unlra•-•• ca aclonl1tas d• 
AHAP~ FLORESTAL E CELULOSE S.A, • AHCEL, OM AnnbUia Goro! 
EMtraord lnár la, tfll pr i11elra convoc:açio, rtprl'ltntando a total idade do 
capital toclal, confora:~t au:olnatura no 11vra. pr6prlo. Por lnd'lcaçio 
da Alltlllbléla, •••umlu 1\ Prcsldincla dos traba lho~ o Dlr~tor ltr~••l 
Hlrch Coslovskv, que convidou a MIM, JoJ.qul ll\ Dlftt, para ltcr.:tarlá-lo. 
v~rlflcada a pre•en'l\ dt: n.J.,cro l egP.l de a c lonlstat , o Sr, Prl'tldente 

'\leu por ln1talada a prC"sente AIU'I1b1Et .. Oera\ EHtr aordlnirla , qur 
deliberará sobrl' a euulntr or:dca .do d lal a) autorização para 
r eal izar um• I'Mitsio d1 aÇ:Set prtftrenclata c11111 "'A"• ••dlantt 
subscrlcio particular ptlo Fundo dt Invtstlltntos da Atnz&nla-
F'INAH, atravt!-& do Banco da Arn112:8nh S,A., cora base na l tl 8.!67, de 
16,&1.91r b) atsunt a•.vrr'- 11. CoJacada ern · dl&cuasio, foi a provado , 
por unanl~ald'-di, o tr&ulntr• a) lttWita"o de 17 ,974.~97 açõea 
pref'crrnr:lala nom l n.tl'la& classe "A", ao prcr;:a de eo~~l&aio dlt CRI 6t,SB 
(llt&tenta cruzeiro& real• I' oitent a e o ito centa\los), tat ,llzando CRS 
1 . 894.293. •465,36 Chu11 bllhlo, noventa. e qua tro MllhÕea , duzentos c 
novl'nt a I' tria •11, "uatrocrntos t ••••cnta I' cinco cruzrlroa rrals e 
trinta t 1011 centavos), a 10roo subocrltas Ptlo Fundo dt 
%nvcatl••ntos da AJAaz8nfa .. FINAH, co:~ bate na lei 8.167, de 16.81.91, · 
con"forJ:.e autor lza;io da Buperlntendlnc la do Deacnvolv l.,tnto da 
A .. zSnlo·SUDAH, contida no Oficio os-Ng 2116 1'33 dt 23 112 1~3. 
tnf'or•ou, 1 seguir, o Preal dentr· da AlltllbJéla, qur a paslr;:ia da 
caplt ar&oclal da Boclltdade, ant~ra do llPortl' de recursos .do FINAM , I 11: 
aegu 1 nte 1 

DIÁRIO OFICIAL 
_______ .. __________________________ .:, __________________ .., _____ . __________ _ 
TIPO DE 
. AC~O 

CAPITAL 
SUBSCRITO 

CAPITAL 
INTEGRALIZADO 

ACÕEB EH 
CIRCULAC~O 

ON CRS ~71.973.549,62 
PN Cl ' uA" CR$ 127.002.902,50 

I CRi 471.972.956,62 I Bl.I57.3SS 
I CRS 127.002.6l9,73 I 11.597.933 

TOTAIS l CRS ~98.976.4S2,12 I CRS 59S.975.796,35 I 94.755,266 

E~ seguida, c Pnu~ldcnt .. da AssRr~bléia propSs qur, para quR sRJIII'I 
. tornadas as provldincias nEces&irla& .. rfet1vac:ia da sub&crlc:io por 
partt: do, 81ncc da AmazSnla S.A., na qualidade dl' operador do FINAH, 
fo&~E' suLpenr>a 1. reun ião pelo t~:rnpc nECEssário para obttnç:io da& 
ati s. i n1.t ur as no Bol rt i M ·dE Sub ser i di o, r I nfor~nou que a Soe I edad~ ni\o 
tern Conselho Fl10cal permanente. Re-aberta a se-ssão, Elll 29/12/93, o 
Prt:sid~ntl' comunicou que o Bl\nCo da Anu,zõnia S.A. havia assinado o 
raofl'rldc Bole-tilll de Sub5crição 1cllcítando a aprovação dos ator; , o 
que- foi f'E"Ito pa-la unanlmidad~ dor; acionistas Pr't'5E'nte~. O Sr. 
Prrs idC'nt~ InforMou l que , unn' vez rr1.lizada • subscrição, o caput do 
artigo ~Q do EGtatuto Soe: lal p~ssa a vigorar co01 a seguinte rl'da , iot 
"Artigo 512 -O cao.pitl\1 ~oocial i: dE CR$ 1.693.~69.917,~8, <huM bilhão, 
tot'it>centos e noventP." três hlilhÕes, duzrntoso e tiE,~l'nta ~novE' 11111 , 
novt:cE:-ntos e dEZe~sete- cruzelroç rt~ls e- quarenta. .. o l,to centavos>, 
dfvldldo rRI U2.7f!9.8Bei (ctnto f' dOZC' •llhÔI!'to, •etrcrntoa f' vinte- r 
nov«" •11 1t oitocentas. ~ o ltRnta r · cinco) ar;:õt•, '"'"valor no•lnal, 
r;.e-ndo 83.1~7.3~5 ordinárias .- 21l.572.!i3e pre:frrrncla.ls ela••• "AH. 
Enc«rrada a reunlio, foi e•ta ata 1\Ca, achada confor•e r a provada lttn 
qualquer rcstrl,ão. S..ntana, 29 dt Dezembro d1t 1993 • (a) lsrat") 
Hlrch Coslov5ky, Pru.ldentr - Joaqui._ Olu., SEcretário JATA­
ADHINISTRAC~O E PARTICIPAÇ8ES S.A. - FUNDO DE INVESTIMENTOS DA 
AMAZôNIA - FINAM - SANTANA PARTICIFACôES E EHPREENDIHENTOS S.A. 
MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A. - HBR - HAU4 CORRETORA DE 
SEGUROS S.C. LTDA. - HAU4 SERVIÇOS . S.A. - COMPANHIA AUXILIAR DE 
EMPRESAS DE HINERACaO-CAEHI - KLA8IN FABRICADORA DE PAPEL E CELULOSE 
S.A. . BANCO 8RADESCO S.A. - A8S EMPREENDIHENTOB IHOB . 
PARTICIPAC~O E SERV!COS S .A ." - ATLANTICA SEGUROS B.A - BRADESCO 
LEASING S .A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL - SCANIA DO BRASIL LTDA. - BIS 
REPRESENTACaO E PARTICIPAÇÕES LTOA. Confere cot'l a trantocr lçio. 

s ., ;z • ~ ~------
Joaqu lm O ta~> 
SecretárIo 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAPA 

CERTIDÃO 
C [R TI F t C O, q e 1 p•l· tlla ·fia 6t1te dO<u:tnlo 

OOf dtrpuho do Pteslde .. le da JUW, nem d-1'&, foi i.IQYI· 

*< toó on' ~ .}1.:! /.l 
jf~~,k~~ 

AMAPÁ FLORESTAL E CELULOSE S.A. • AMCEL 

C.G.C. Otl.ttU41l/0001 - N 

COMPOSICAO 00 CAPITAL CR$ QUN·~:t;:·~r:t'-" s~~~s 
CAPITAL SUBSCRITO .50U76.452, 12 83.157.355 11.5G7.m 
CAPITAL SUBSCRITO NESTA DATA 1.00..2G3.ole5,3e 
CAPITALIKTEGRALIZAOO 5Ga.Q75.7118,35 

Bol<tlm de subsct1çtlo de 17.074.507 ( d01ossete mllh6es, no..,.trtos e setenta e qultltl mil, quÍnhetrtos e noven11 e 
sete IÇÓO$ lbllxo earaderlzodas, de emlsslo til ~A FLORESTAL E CELULOSE S.A. • AMCEL, wbsctffas 
pelo FUNDO DE INVESTIMENTOS DA AW.ZONIA ·FINAM, ltravts do B.'.NCO DA AW.ZONIA S.A., RI fO<ml d1 
Lei número 6.167. de 1& de )Jnel~t~ de 1~1, cu)l emiMio foi deliberada n1 .......,~11 Ge111 Ext!Oonllt\6111, rullzldl 
em 28 de tx!zetbro de 1~ . 

IDENTIFICAÇAo 
QUANTIDADE DE AC0ES PE TIPO I CLASSE TOTAL EM CR$ EXERCICIO 

17.0R5Q7 I &o,B3 I PREFERENCIAIS ..... I I 1.00..:Ia3.ole5,3e I 
Enquldramttrto : lel 6.1671111 Ali. O per~grllfo 7 11 

Bel6m, PA, 29 dedB&.,.b!"ode1~J. 

Subt(rttor 
FUNOO DE INVESTIMENTOS OA AMAZONtA • FINAM 

C.G.C. OU02.9 1_.,. 
,/ 

Joaquim Dll$ 
DiretO< 

C.P.F. 003.5oiG.107-l!7 

CENTRAIS ELfTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A 
C.G .C 00357038/0072 - 00 INSC .03.004- 523 - 7 

AVISO DE LICITAÇÃO 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

1~3 

Contratação de Mão-de-Obra Limpeza e Conservação 
Recebimento de propostas no endereço: Rua Paraná, 
1350- Bairro de Santa Rita-Macapá-AP, diariamente 
de 09:00 às 12 :00 horas e de 14 :00 às 17 :00horas 
at~ a dat a limite de 19/01/94. 
Abertura propostas: 20/01/94 a partir das 08:30' 
horas no endereço supra citado . 
É condição basica para ' se habilitar ao fornecime~ 
to dos serviços ac·ima esc ri to, estar o proponente 
cadastrado na Eletronorte , ou at~ o terceiro dia' 
anterior a apresen~ação das propostas, correlato' 
ao tipo de aquisiçao. 
Obtenção de Edital e escla~ecimento no endereço 
acima ou pelo fone (096)222 . 5411 e fax(096) 222 . 
2731 . 

SINDICATO DO CO"ÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS 
00 ESTADO DO A"APÁ 
FILIADO À FECAP 

ASSEmÉIA GERAl ORDI~ÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO · ~~ 002/g3 

O Presi dente do Sindicato do Con;rc io Var ejista de Produ 
tos H~rtifrutigrar,j e iro s do Estado· do Anap~, no uso das atribuiç~es que 
l he sao conferidas pelo Artigo 15R; inciso I!, do Estatuto Social, · 

RESO LVE 

Convocar todos os fili ados ao Sindicato do Con;rcio Vare 
jis t a de Produ tos Hortifrutigranjeiros do Estado do Amap~, para reuni~o de 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDI~ÁRIA que ser; rea l izada no dia 05 de janeiro de lg94 
~s 19:oo horas,_em primei~~ convocação, ~u ~s 20:00 horas, · •• segu nda con 
vocaçao, no Salao de Reun1oes da Federaçao do Coo;rcio do Estado do Amap;: 
FECAP, situado na Rua Eliezer Levy, nR 1122-Ce ntro , com a seguinte "ORDEK 
DO DIA": 

1 - Eleiç~o da Diretoria e do Conselho Fiscal do Sindica 
to, para o tri;nio lgg4/!g96. 

· 2 - El eição dos delegados' representantes jun t o Feder! 
çao do Coo;rcio do Es tado' do Amap;. · 

O;·se ci;ncia, registro-se e publique-se. 

Gabi nete da Presid;nciz do Sindicato,d~ Com;rcio 
ta de Produt os Hortifrut igranjeiros do Estado 
de 1gg3, 

SINDICATO DO CO"ÉRCJD VAREJISTA DE 6ÊIEROS ALI"ElTÍCIOS 
DO ESHOO DO AUPÁ 
FILIADO À FECAP 

ASSEmÉJA GERAl ORDINÁRIA 

. EDITAl DE CONVOCAÇÃO ~ 002/g3 

Pág.l4 

Presidente do Si ndi cato do Com~rcio Varejista de Gen;ros Alioen 
ticios do Estadq do Aoap;, no uso das atribuiç~es que lh e s~o conferida~ 
pelo Artigo 15~, inciso I!, do Estatuto Social , 

~f~~~~f: 

Convocar todos os filiados ao sindicato do Com;rcio Varejista de 
G;neros Alimenticios do Estado do Aoap;,para a reuni~o de ASSEMBLÉIA GE 
RAL ORDINÁRIA, que ser; realizada no dia 10 de Janeiro de 1994, ~s 19:00h 
em primeira convocaç;~, ou ~s 20:00 horas , em segunda convocaç~o,no Sal;o 
de Reuni ao da Federaçao do Coo;rcio do Estado do Amap;, situado na rua 
'Eliez er Levy, 1122- Centro, coo a seguinte -ordem do Dia: 

- Ele iç~o da Diretoria e do Conselho Fisca l d Sindicato 
o tri;n io lgg4f lgg6. . / _ 

2 - Eleiç~o dos Delegados Represectantes JU o Federaçao 
.;rcio do Estado do Aoap~. 

para 

do Co 

. De- se cie ncia, reg:stre-se e publique-se / 

Gabinete da Presidencia do Si!)dicato 5 C_loer cio de Gener9s 
ment ~cios do es t ado do A r.~ap~ , em 27 d.~ dezern ro/de 19931, • 

1\__jf/ ·fâ{/ . 
I PIERRE ,Al~COLÚJBllE 
\ · c P esiden~ c ' 

Ali 

, ' ) 

SUDICATO DO CO"ÉRCJO VAREJJS)A DE PRODUTOS FAR"ACEUTJCOS DO ESTADO 

' DO A"APÁ 

FILIADO À FECAP 

ASSE"BLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nl! 002/93 

O Pr es ident e do Si ndicato do C0r1 ;rclo Var!jista de 
Produtos Farmac;uticos de Est3do do Amap~, no uso da5 atribuiçoes que lhe 
s~o confer idas pelo art i go 15, inciso l i, do Estatuto Soc ia l , 

RESOLVE: 

Convocar todos os f iliados do Sindicato do Comercio 
de Produtos Farmac;uticos do Estad.o do Amap~, para a reuni;o de ASSE~ 
BLE!A GERAL ORD!IIÁRlA que ser; realizada no dia 08 de .iar.eiro de 19g4 , a~ 
19 :00 horas em prÍtie i ra convocaçao , ou as 20 :00 hora s ('m s egunda co~.voc~ 
ção no Sa l ~o de R e-u ni~es da federaç~o do Cor-~;rci o do [s. tado do Arüapa s1 

tu ado rta 'r ua Eliezer Levy, 1122- Centro, t OM a Hguinte- Ordem do Dia'":-

dutos 

- Eleiç~ o da Dire tori a e do Conselho Fiscal do Sindicato, 
o tri;oio 1994/19g6. 

para 

- f!e i:~o do: Del egady's re~reseota r.t es junt o a Federaç~o do Co 
oercto do ostado d~ Amapa . 

o;_,; ci ;ncia, re·aistre- se e pub lique-se . • 
Gabi n; t e da Presideocia do Sio9icato do Comercie ~arejista de 

Farmaceuticos do lstado~~~~a, '" 27 de deze.~o de 19~3 . 

WALDIR DO HASf.;~ C:~~E~ -
= Pres idente ::;;; 

Prg-

SINDICATO DE BARES, HÓTEIS, RESTAURANTES E SI"ILARES DO ESTADO DO A"APA 

FILIADO A FECAP 

ASSEKBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

EDITAL D[ CONVOCAÇÃO N~ 002/93 

O Presi dente do Sindic ato de Bares , H~teis , rest aura n 
tes e Similares do estado do Arnap~, no uso das atribuiç ~e s que l he s~o 
conferidas pelo artigo 15, i nciso I I, do Estat uto Social, 

RESDL VE: 

Convocar todos os filiados do si nd ica tc de Bares, Ho 
tei~ , Restaurantes e similares do Estado do Ama'p~ , para a reuni ão de A~ 
seobl;ia Geral Ordio;r i a que ser; rea l izada no dia 11 de j ane iro de 
19g4 , as 19 :00 horas et:t prioeira con'Jocaç~o, ou as 20 : 00 horas , eli'l segur. 
da cor.v ocação , no Sal~o de ReuniÕes da Federaç~o do Colil~rciQ do Estad~ 
do A ~ap~, situado na rua Eleizer l evyJ 1122 - ce litro , com a seguinte .. 0_:: 
deo ' do Dia : 

1 - Elei ç~o da Diretoria e Conselho Fiscal do Si nd icato 
para o tr i; oio 19g4flgg6 . 

2- Ile iç;o dos gelegados Repres en tantes j un to a Federa 
ç~o do Cor.1;rc i o do estado do Arnapa . 

0~-s e ci;nc ia, r egi stre-se e publique-se. 

Gabinete da Presid;ncia do Si ndi cato de Bares , H~teis, 
Restaurantes e Similares do estado do Amap~,_e~j: de dezembro de 1993 . 

~AN~ BITTENCOURT 
= Presidente 

1

~ 

s'IMDICATO DO COMÉRCIO. VAREJISTA DE "ATERIAJS DE CONSTRUÇÃO ELÉTRICOS E 
HIDRÁULICOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

FILIADO A FECAP. 

ASSE"BLÉIA GERAL ORDINÁRIA , 

EOIT AL DE CONVOCAÇÃO Nl! 002/93 

O Presidente do Sindicato do Coo;rcio Vare jista de 
Materiais de Construç;o [] ; t r icos e Hi dr;u licos do Estadc· do Amap;, no 
uso das atribui;~es que lhe s~o conferidas pelo artigo 15~,inciso I! do 
Estatuto Social, 

RESOLVE: 

Convocar todos os filiados do Sindicato do Coo;rcio . 
Varejis~a de Materiais de Construç~o El;trico s e,Hidr;ulicos,do Est ado 
~o Amapa , para r euniao de ASSEHBLEIA GERAL ORD INARIA que sera realizada 
no dia 07 de janeiro de 1g94, as 1g:QO horas em prineira convocaç;o, ou 
as 20:0D horas, en segunda co nvo cação, no Sal~o de Reuni~es da Federaç~o 
do Com;rc i o do Estado do Amap;, si t uado na rua Eleizer Levy, 1.122 - Cen 
tro , com a seguinte "Ordem do oia: 

1 - Eleição da Diretoria e Conselho Fiscal do Sindi 
cato para o t ri;nio 1g94/lg96. 

. 2 - Elei;~o dos Delegados Representantes junto a Fe 
deração do Com;rcio do [st~do do Amap; . 

D;·se ci;ncia, r egistre-se e publ ique-se. 

Gabinete da Presid;ncia do Sindicato do Corn;rcio Va 
rejista de Materiais de Construç~o [] ~tricos e Hidr; do Estado dÕ 
·Aoap;, eo 27 de dezembro de 1993. 



Macapá, 30-12-93 

SIIDICATO DO COIIÉRCIO LOJISTA DO ESTADO DO A~APÁ 
FILIADO À FECAP 

ASSE~SLEIA GERAL ORDUÁRIA 

EDITAL DE CO.VOCAÇAO b 002/93 

• O Prosideote d_o Sindicato do Coo;rcio lojista do Estado do 
Aoapa, oo uso das atribuiçoes que lhe s~o conferidas pelo Artigo 152 , toct 
so ll , do Estatuto Social, 

~~~~~!~: 

Convocar todos os filiados ao Sindicato do Co•;reio Lojista 
do E~tado do A~ap~, par~ a ~euoi;o de AS~E"SLÉIA GERAl OROINÁR!A que ser~ 1 
rea!tnda ~· dta 04 de jane~ro de 1994, as 19:00 horas , eo prioeira convo 
caçao, ou as 20:00 , em segunda convoeaç;o, no Sal;o de reuni~es da Feder~ 
ç~o do c •• ;,.;. do Estado do Aoap~-FECAP, situado na Rua Eliezer Levy , n:2" 
1122-tentro, coo a seguinte "ORDE" 00 DIA": 

• I - Eleiç~o da Dirotor ia e do Conselho Fiscal do Sindicato , 
para o trienio 19g4fg 6, 

, 2- Eleição do,s delegados representantes junto ~ Federação do 
Cooercio do Estado do Aoapa. 

Ga,binete da Prosid;ncia do Sindicat o do Coo;rcio Lojista do 
Estado do Aoapa, eo 27 de dez eobro de 1gg3. --/ 

"ARco AN L~D- "ARQUES CARDoso 
?r~~ente 

SINDICATO DO CONÊR CIO VAREJISTA ÔE NOVEIS E ElETRODO"ESTICOS 
DO ESTADO DO A"APÁ 

FILIADA À FECAP 

ASSENSLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

EDIIAL OE CONV OCAÇÃO N2 002/93 

• O Presidet~te do Sindic.ato do Co•;rcio Varejista de M~vei s _e 
Ehtrodo•uticos do fs t ado do A•apa , no uso das atribuiçÕH que lhe 
conferidas pelo Artigo 152, inciso 11, do Estatut o Soc ia l , 

sao 

RE SOL V E : 

Convocar todos os filiados ao Sindicato do Co•;rci o Varojista 
de M~veis e Elet rodoo; sticos do Es tado do Aoap~ , para a reueião de ASSE~ 
BLÉIA GERAl OROI NÁRIA, que ser~ realizada no dia 06 de janeiro de 1gg4, ~; 
1~ : 00 horas! t lll pri•ei~a convocaçio, _ou ;s 20: 00 horas , e• segunda '9~"voc~ 
çao, no Sa lao de Rtunioes. da Ftdtraçao do Co111ercio do [s.tado do hapa, s1 

tuado na Rua Eliezer Levy , 1122-Crntro, coo a seguinte "ORDE M DO DIA-: -

I - Eleição da Di retor ia e do Conselno Fiscal do Sirdicato , 
para o tri;rio lg9~/96. 

2- Elriç~o dos delegados reprosentant os junto ; Federação do 
Coo;rcio do Estado do Aoap~. 

Gabinete da Prtsid; roc ia do Sindi cato do Co~;r,· Yareji11ta de 
M~veis • Eletrodoo~sticos do Estado do Aoap; , e• 21 de ro de 1g93. 

CARTORIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de Ma· 
capá-Cap. do Est. do Arnapá·Rep. Fed. do Brasil, faz saber que pre· 
tendem se casar: MARLON OLIVEIRA FARIAS e LÚCIA ELAINE 
RODRIGUES LIMA. 

Ele é filho de Manoel Conceição Farias e de Zuleide Oliveira 
Dias Farias. 

Ela é filha de Francisco Everaldo Lima e de Lucimar Rodri· 
gues Lima. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba de 
casar um com o outro, acuse·os na forma da Lei. 

Macapá, 09 de dezembro de 199a. 

Bel8 LÚCIA M8 SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Autorizada 

Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

Prefeitura Municipal 
de Porto Grande 

LEI COMPLEMENTAR N° 001193 

Norrnatiza a gratuidade de registro civil de nas· 
cimento e certidão de óbito para os reconhecida­
mente pobres e d! outras providências. 

DIÁRIO OFICIAL 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE, DE­
CRETA: 

Art. F - Com fundamento no Art. 6°, da Lei Orgânica do 
Município, regulamentado por esta Lei, é inteiramente grátis, aos 
reconhecidamente pobres, os serviços cartorais de: 

I • registro civil de nascimento; 
Il · certidão de óbito; 
Art. 2° • É gratuito também as segundas vias dos registros 

mencionados nos incisos I e II, do artigo anterior. 
Art. a• • O Estado de pobreza será considerado por decla· 

ração do próprio interessado ou a rogo, tratando·se de analfabeto, 
' neste caso, acompanhado de assinatura de duas testemunhas. 

§ 1° Incumbe ao órgão de Promoção Social da Prefeitura re· 
ceber requerimento que será acompanhado da respectiva decla· 
ração de pobreza referida no caput deste artigo. 

§ 2° A declaração falsa ensejará a responsabilidade civil e 
penas do envolvido. 

Art. 4° A gratuidade estatuída nesta Lei Complementar be· 
neficia somente a pessoa residente no Município de Porto Grande. 

Art. 5° O Município poderá afirmar convênios com organis­
mos federais e estaduais para cumprir o disposto nesta Lei. 

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7° Revogam·se as disposições em contrário. 

Porto Grande·AP, em 28 de Outubro de 199a 

ELIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

LEI N° 005 DE 14 DE MAIO DE 199a. 

Autoriza o Executivo a requerer junto ao Ministé· 
rio do Exército a instalação de um t iro de Guerra 
no Munic!pio de Porto Grande e dá outras pro· 
vidências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO GRANDE, 
Faço saber que a Câmara Municipal de Porto Grande de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° . Fica o Prefeito autorizado a requerer, em confor· 
midade com a Portaria Ministerial n° 1886, de 20 de outubro de 
1977, do Ministério do Exército, a criação de um Tiro de Guerra 
nesta cidade de Porto Grande no Estado do Amapá. 

Art. 2" • Incumbe o Mandatário do Poder Executivo Muni· 
cipal a informar diretamente ao Chefe do Escalão Territorial des· 
sa Regional Militar sobre a presente Lei, no prazo máximo de ao 
dias, fazendo·se acompanhar das documentações exigidas pelo 
comando da 88 Região Militar, para sua implantação no Munic!· 
pio. 

Art. a• · Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.! 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Porto Grande·AP, em 14 de Maio de 199a 

ELIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

LEI N° 006 DE 14 DE MAIO DE 1993. 

Autoriza o Poder Executivo a construir a sede do 
Tiro de Guerra, o Es~de de Tiro e implantação 
da Junta do Serviço Militar no Municipio de Por· 
to Grande e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO GRANDE, 
Faço saber que a Câmara Municipal de Porto Grande de· 

ereta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a mandar cons· 
truir a sede do Tiro de Guerra, o Estande de Tiro e a implantação 
da Junta do Serviço Militar do Munic!pio de Porto Grande. 

Art. 2° . Deverá ser estabelecida por Lei, dotações orça· 
mentárias suficientes para a manutenção do Tiro de Guerra e da 
Junta do Serviço Militar. 

Art. a• . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam·se as disposições em contrário. 

Porto Grande-AP. em 14 de Maio de 199a 
..... 

ALIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

LEI N° 011/93, 16 de Setembro de 1993. 

Estatui normas para serem declaradas de utilida­
des públicas no Municipio de Porto Grande, as 
fundações e associações além de outras entidades 
de caráter beneficiente. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 

Faço saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu, Elias 
Trajano, Prefeito, sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1° - Aa associações, as fundações e as entidades de 
caráter beneficiente, educativo, artístico, esportivo e religioso, po­
dem ser declaradas de utilidade pública, no Munic!pio de Porto 
Grande, cujas finalidades sejam o aperfeiçoamento fis!co, intelec· 
tua! ou moral das pessoas. 

Art. 2" - Aa instituições referidas no artigo anterior, que 
pretenderem beneficiar-se deste reconhecimento, encaminharão soli· 
citação para efeito de iniciativa do Projeto de Lei, ao Prefeito Mu­
nicipal ou a Vereador, juntando o respectivo Estatuto e fazendo 
prova das seguintes exigências : 

I • personalidade jurídica; 
n . estar em efetivo funcionamento; 
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ll · possuir sede prOpria; 
IV - realizar suas fmalidades estatutárias a dois anos, pelo 

menos; 
V · os cargos de sua diretoria não ser remuneradas e seus 

diretores possuam bons antecedentes e moralidade comprovada; 
VI - que se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da 

receita e da despesa realizada no exerc!cio anterior. 

Art. a• • A instituição reconhecida de utilidade pública no 
Município de Porto Grande, terá preferência na obtenção de 
quaisquer aux[Jios ou subvenções e demais beneficios prestados • 
pelo Município de Porto Grande. 

Art. 4° • O Poder Legislativo poderá a qualquer tempo tor· 
nar sem efeito esse reconhecimento, se provada a falsidade das 
documentações apresentadas ou quando a instituição modificar a 
finalidade a que se propôs realizar. 

Art. 5• • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° · Revogam·se as disposições em contrário. 

Porto Grande- AP, em 16 de Setembro de 199a. 

ELIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

LEI N° 018 DE 25 DE SETEMBRO DE 1993 

Cria a lixeira pública do Munic!pio e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

Faço saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu san­
ciono a seguinte Lei : 

Art. 1° · Fica criada a lixeira pública do Município de Porto 
Grande. 

Art. 2• - O Executivo Municipal deverá escolher, delimitar e 
cercar a área para o fim previsto no artigo anterior, levando em 
consideração o seguinte : 

I · Não pode ser instalada a menos de 05 Krn do perímetro 
urbano da cidade ou de núcleos residenciais; 

11 • Não pode estar a menos de 05 Krn de rios e afluentes; 

Art. a• · Na área delimitada a lixeira pública deverá ter lu­
gar, t ipo fosso, para depósito e incineração periódica, de lixo hos­
pitalar. 

~rt. 4° · As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, 
correrao à conta do Orçamento do Município, suplementado no 
montante necessário pelo Executivo, podendo o Municipio, para 
tal fim, firmar convênio com os organismos federal ou estadual 
inclusive. ' 

Art. 5° · Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° • Revogam·se as disposições em contrário. 

Cidade de Porto Grande, em 25 de Setembro de 199a. 

ELIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Prefeitura de :Ferreira 
Gomes 

Lei no:Oll de 20 de dezembro de 1. 993 

Estima a Receita e Fixa a Des 
pesa do Município de Ferreirã 
GOmes, para o Exercício Fi'nan 
ceiro de 1.994. -

O PREFEITO MUNICIPAL DE FERREI RA GOMES: 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei : 

TlTULO I 
DAS DISPOSIÇ0ES COMUNS 

Art.lO: - Esta Lei estima a Receita e fixa 
a Despesa do Município de Ferreira GOmes para o E 
xercíci.o de 1994, compreendendo: -

I - O Orçamento Fiscal, referente aos POde 
deres Municipais, seus FUndos, Orgâos e Entidades 
da Administração Direta e Indireta ou Fundações • 
Instituídas e mantid~s pelo Poder Público : e; 

II - O Orçamento da Seguridade Social, abran 
gendo todas as Entidade e Orgãos a ele vinculdos~ 
da Administração PÚblica Municipal Direta e Indi­
reta, bem como os Fundos e Fundações instituídas' 
e mantidas pelo Poder PÚblico 

TlTULO II 
DOS ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

CAPITULO I 
DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

Art . 20 : - A Receita total é estimada e a 
Despesa Total e- fixada em valores iguais a 
CR$1 44 . 809 . 537,00 (Cento e Quarenta e Quatro Mi­
lhões, Oitocentos e Nove Mil, Quinbentos e Trinta 
e Sete Cruzeiros Reais). 

Art.30 : -A Receita será arrecada nos ter 
mos da legislação vigente e "c:ias especificações T 
constantes dos quadros integrante s desta Lei, ob­
servando o seguinte desdobramento : 

I - RECEITA DO TESOURO ~·122·~ 

l-Receitas Corrente 
- Receita Tributária 
- Transferencia Corrente 
- Outras Receitas .Correntes 

2- RECEITA DE CAPITAL 
- Transferencia de Capital 

TOTAL 

108.865.208 
- 920 .49 0 

93·. 77 3 . 140 
14.171.578 
35.944 . 329 
35·.9 44.329 

144.809.537 
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CAPÍTULO II I 
DA FIXAç!O DA DESPESA 

-SecretarTa de Agricultu 
ia, Indústria, ComércioT 
e Serviços Públicos 

io% (sessen.ta por cénto) do total da Despesa fixa 
:la·· no art. 20., observado o disposto no art.43 -s 
Lo., da Lei Federal 4. 320 de 1 7' de março de 1964 . 24.44l.Q41 Art.4tl: - A Despesa total no mesmo valor da 

Receita total é fixada em CR$144,809.537,00 (CEN­
TO E QUARENTA E QUATRO MILHCES, OITOCENTOS E NOVE 
MIL, QUINHENTOS E TRINTA E SETE CRUZEIROS REAIS), 
assim desdobrados: 

2 - ORÇAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL . 4~750 . 000 

11- Abrir, durante o Exercício Financeiro de 
forma automática, Crédito Adicf onais Suplementares 
~ conta dos recursos provenientes das Transfer e n­
:ias de Convêni os negociados com outros órgãos . 

2.1 PODER EXECUTIVO 
-Secretaria de AÇão Social 4.750.000 

I -No Orçamento Fiscal, em CR$140.059.537, 
00 (Cento e quarenta. MilhÕes, Cincoenta e Nove mil · 
Quinhentos e trinta e sete cruzeiros reais); .. 

TOTAL 144.809.537 III- Suplementar, de forma automática insufi 
ciênci·as nas dotações orçament árias relati~as a-· 
Pess~a~ e Encargos Sociais, Pensionistas , Encargos 
da D~v~da com o INSS, observado o disposto no art. 
43, §lO, da Lei Federal 4. 320 , de 17 de marco de 
1964. 

111 DESPESAS POR FUNÇCES -
li - No orçamento da seguridade social· em 01-

03-
Legislativa 23.169.526 
Administração e Planeja-CR$4.750.000,00 (Quatro Milhões, Setecentos e Cin 

coenta mil cruzeiros reais) , conforme ·desdobramen 
~~~~: . -

mento 49.080.545 
0~- Agricultura 7 . 250 .000 

11 ·- DESPESA POR óRGAO 
1, ORÇAMENTO FISCAL 

01- Desenvolvimento Regional 1.000.000 TITULO IV 
140.059.~37 08- Educação e Cultura 36.312.240 DAS DISPOSIÇCES FINAIS 

Ar t . 60: - Esta Lei entra em 10- Habitação e Urbanismo 16.191. 041 vigor a part ir 
1.1 - PODER LEGISLATIVO 

- câmara Municipal 
23. 169 .526 
23 .169.526 

116.890 .011 
l. 303.285 

13- Saúde e Saneamento 6.000.000 :l.e 10 de janeiro de 1994. 
15- Assistência e Previdênci a 5.806.185 ART. 70: - Revogam- se as dispos i ções em con 

1.2 - PODER EXECUTIVO TOTAL• 144.809.537 :rário . 
TITULO 111 - Gabinete do Prefeito 

- Secretaria de Adiminis 
tração e Finanças 48.833.445 

42.312,240 I 

DA AUTORIZAÇAO PARA ABERTURA DE C~DITO 
Art.50: - ~o Poder Executivo autorizado a: 

FERREIRA GOMES, AP, 20 de dezembro de 1994 

~M~~~;to~ 
- Secretaria de Educação 
Cultura e Saúde 

I - Abrir, durante o Exercício Financeiro ' 
Crédito Adicionais Suplementares até o limite de 

FRANCISCO PINHEIRO BORGES 
- Prefeito -

_!refeituril de Macap~ 
IEI ND ~93-PMM. 

DispÕe sobr e a Criação da COORDENADORIA 

MUNI9PAL DE CUL'IURA, altera e modifica 

a estrutura da Secretariz. 1éunicipal de 

Educação e cUltura e di o~trrs 

dências . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAI'Á . 

provi-

Faço saber q_ue é. Câmara l'iunicipal de Macapá, decreta e eu 

sanc i ono a seguin te lei: 

Art. 1° - Fica ~riada na Estrutura ' Administrativa da Prefei 

tura Kunicipal de 1-iacaJ.á a Coordenadoria ' r.iuniç ipa.l de Cultura, Órgão de Direção S!! 

perior, subordinada <ii~etamente ao Prefei to , a nivel de secretari r,., correspondente 

ao CÓdigo PJ.!M-DAS 101.3, com a finalidade de promover a poli ticã de desenvolvimen­

to cultural do l·iunicipio de Macapá . 

§ P - A Coor denadoria ir.unici pal de Cultura, sere. dirigida 

por um coordenador de nivel superior, com conhecimentos em assuntos culturais, com 

cargo de Provimento em Comissão, cujas atribui çÕes especifi cas serão definide.s 

regimento proprio aprovado por Ato do Poder Executivo. 

em 

§ 2 o - A Coordenadoria !1iuni oi pal de Cultura, compÕe-se das 

seg~intes unidades administrativas , nos moldes do organograma anexo: 

I- Departamento de Desenvolvimento Cul tural; 

II - Depart amento de PatrimÔnio e Arquivo HistÓrico . 

§ 3' - O Conse lho ~unicipal de Cultura passa a ser vincula­

do à Coordenadori a Municipal de Cultura. 

Art . 2 o - Compete à Coordenadori a Municipal de Cultura: 

I - Programar , coordenar , executa~, control ar e avaliar a 

execução dos planos , programas , .projetos e atividades cultureis, respeitando sem­

pre a hierarQuia e é. competência das demais unidades regimentümente consti tu{ das ; 

II - Desenvolver todas as atividades l egais e necessarias 

pare. realizar pesquisas, estudos, oferecer apoio às manifestações culturais; arti~ 

ticas e de preservaç~.o do p?.trimÔnio histÓrico do )1iunicipio de 1-iacapá ; 

III - Promover e incentivar o intercâmbio com outras insti­

tuiçÕes congêneres do Estado e da União e o Exterior ; 

IV - Promover a organização e execução de exposi ção e de­

mais eventos cUlturais de responsabilidade da Prefeitura ; 

V - Proceder todas as demais atividades necessárias 

promover, no âmbito do !{Junic{pio, o desenvolvimento e a produção cultural. 

para 

Art. 3' - Compete ao Departamento de Desenvolvimento Cultu-

ral: 

I .. - Programar, coordenar e controlar a execução das ativida 

des artisticas, literárias e cul turais do ll!unicipio; 

II- Elaborar o Calendário Cultural e C{vico do ~iunic{pi~ ; 

III - Executar programas e projetos de desenvolvimento das 

artes e de preservação das tradições populares, f ol clÓricas e artesanais do ~runi­

cipio! 

IV - Catalogar e cl assificar o acervo histÓrico cul tural e 
. ' . I -

arti stico do ~unicipio , especificando cr1ter 1cs para conservaçao , tombomento, aqui 

sigão e se l eção ; 

V - Articul ar- se com ou t r as unidades da Secretaria, com or­

gãos da Administração l•runi cipal e demais entidades pÚblicas e privadas, objetivan­

do mútua colaboragão e p~rticipaçãc em atividades inerentes a sua área de atuação ; 
I I 

IX - Programar e coordenar a execução de programas de orna­

mentagão da cidade em ocasiÕes festivas ! 

X - Cumprir outras atividades compl.tiyeis com a .natureza de 

auas fungÕes . 

VI - Organizar e manter atualizado o cadastro de clubes de 

serviços, e esportivos, entidades de classe e assistenciais, bem como, empresas de 

prestação de serviço de caráter turis tico no J.lunicipio ; 

VII - Promover o levantamento e cadastramento de festas , co 

memoraçÕe s populares e de natureza civica de importância para o Wrunic{pio; 

VIII - Realizar o cadastramento dos artesÕes, artistas 

candidatos as feiras de comi das e bebidas tipicas, flores e plantas ornamentais 

e 

e 

feiras similares, mantendo sis tema de registro e arquivo de documentos rel aciona­

dos com tais atividades; 

Pxt . 4° - Compete ao Departamento de PatrimÔnio e Arquivo 

HistÓrico : 

I - ~ogramar, coordenar e controlar a execução das ativida 

des do Departamento de PatrimÔnio e Arquivo HistÓrico em observância aos 

da lei n° 386/90- Pl·rr.i, de 04 de dezembro de 1.990 ; 

termos 

II - Elaborar di retrizes para formulação da Pol itica de Pro 

teção do PatrimÔnio e Arquivo HistÓrico do lauJlicipio, em articulação com 0 Conse­

lho de Proteção do PatrimÔnio HistÓrico e Cultura. do Mullicipio de l•lacapá . 

de suas funções . 

em Comissão : 

CÓdigo Pl·ll·! DAS 101.2; 

III - CUmprir outras atividades compativeis com a natureza 

Art . 5° - Fic~n criados os segui ntes cargos de Provimento 

I - Coordenador l·iunicipal de Cultura, CÓdigo Pl·~·I-DAS 101.3 ; 

I I - Diretor do Departamento de Desenvolvimento Cul turál , 

r i co , 

I II - Diretor do Departament o de PatrimÔnio e Arquivo F~st~ 

CÓdigo H.ílr.- DAS 101.2 . 

.4rt . 6° - A Secretaria I'ÍU!'lici pal de Educação e Cultural pa~ 

sa a denomin~r:-se de Secre t aria l·iunicipal de Educação . 

Art . 7° - Fica extinto o Depar tamento de 'Cultura Esporte e 

Lazer , com as r espectivas unidades administrativas e seus cargos e funçÕes. 

Art . 8.0 - Fica criada.na Estrutura AdministrativO'. da Secre­

tari a l>iuni cipal de . Educação, a Seção de Educação Fisica e Desporto Escolar, subor­

dinada à Divisão de Ensi no de 1° Grau, cuj as atribuiçÕes serão definido:s em re5~ -

mente proprio , aprovado por Ato do Poder Executivo . 

Parágrafo Único - Compete ~ Seção de Educação FisicL e Des-

porto Escol ar : 

I - Promover, coordenar, controlar e avalia.r a execução de 

todas as açÕes didático-pedagÓgicas na área de Educo:ção F{sica e D:Eporto Escolar ; 

II - Promover a elaboração do Cal endário de Programações o~ 

servando as necessidades e possibilidades do sistema educacioneT, 

no q_ue diz respeito às Unidades Escolares ; 

principalmente 

III - CUmprir outras atividades compativeis com a natureza 

de suas funçÕes . 

Art . 9° - Fica criada a FUnção Gratificada de Chefe de Se­

çao de Educaçê:o 1'Ísica e Desporto Escolar , CÓdigo P!J!!.! - CAI 200.3 . 

Art . 10 - O Poder Executivo poderá baixar normas complemen­

·tares para a execução da presente Lei . 

Art . 11 - A despesa p&ra aplicação desta Lei correrá à con-

ta dos Recursos Orçamentários do Diunicipi o, ficando o Poder Executivo autorizado a 

SUplementar até o montante que for necessário . 

Art . 12 - Fica revogado o inciso V, do Par ágrafo Único 

Art. 23. da lei n~ 293/87-PMM, de 25 de novembro de 1987 e demai s disposiçÕes 

contrário . 

do 

em 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-

ção . 

PALÁCIO LAURnlDO DOS S.AN'roS BANHA, em Z2 d~ dezembro de 

1 .993 . 

. ~ks;o êt&: / 
~~ITO MUNICIPAL DE ~!ACAPÁ 

' 


